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Ofício n" 25112024 -GP Lavras do Sul, 30 de agosto de 2024.
Assunto: Encaminha Projeto de Lei 40/2024
A Sua Excelência o Senhor
Dimmy L,eáo Alves
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
N/C

Senhor Presidente

Encaminhamos para apreciação de V. Exo e dos dignos Vereadores que

compõem essa Casa Legislativa o Projeto de Lei n" 4012024 que Dispõe sobre as

Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2025.
Certos de estarmos juntos construindo uma Lavras do Sul melhor para todos

crs I-avrenses, desde já agradecemos sua atenção.
Cordiahnente.
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Secretaria de Finanças

Exposição de Motivos no 01, de2024 - Secretaria de Finanças

Lavras do Sul,30 de agosto de2024
A Sua Excelência,
Dimmy Leão Alves
Câmara de Vereadores
Nesta Cidade

Projeto de Lei no ,10, de 30 de agosto de2024.
Excelentíssimo Senhor Presidente.

Atendendo o que determina o Art. 144, §3' da LOM, estamos
encaminhando o Projeto de Lei que "Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o
Exercício Financeiro de 2025", devendo o mesmo ser submetido à apreciação e deliberação
dessa Colenda Càmara de Vereadores.

A LDO compreende as Metas Fiscais de Resultado Primário e Nominal
e as Metas e Prioridade da Administração Pública. Esta estrutura orçamentária está concebida
de maneira a propiciar a integração entre o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual,
sendo o elo entre os instrumentos de planejamento e de alocação de recursos públicos.

Nesse sentido, focados nos aspectos da legalidade e transparência, foi
realizada audiência pública no dia 30 de agosto, às 10 horas, no Plenário lVÍunicipal, com a

finalidade de apresentar os projetos e atividades com vistas ao alcance dos objetivos
estabelecidos nos programas, bem como acolher sugestões da sociedade para o Projeto de Lei,
conforme cópia cla ata e da lista de presenças em anexo.

O referido projeto apresenta as metas e resultados fiscais, bem como as

metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício vindouro e fixa
critérios pata a elaboração e execução da Proposta Orçamentária do próximo exercício.

Procuramos dimensionar a administração visando à redução de gastos,

mantendo o princípio fundamental do equilíbrio financeiro, definindo o que é prioritário e

possível de realização, de acordo com os recursos próprios ou com a parceria de outras esferas
governamentais.

Certos de que o presente Projeto
aprovação pelo Poder Legislativo, reafirmamos nossos de consideração e apreço

Atenciosamente,

Lei merecerá a habitual acolhida e

to
Prestes
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Dispõe sobre as diretrizes orçomentúrias para o exercícitt

financeiro de 2025

O Prefeito de Lavras do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que

lhe são conferidas pelo inciso III, do aÍt. ll4 da Lei Orgânica, faz saber que a Câmara de

Vereadores decreta e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Capítulo I - Disposições Preliminares

Art. 1o Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no afi. 165, § 2.o, da

Constituição Federal, no art. 144 da Lei Orgânica do Município, e na Lei Complementar no 101,

de 04 de maio de 2000, as diretrizes gerais para elaboração do orçamento do Município, relativas
ao exercício de 2025, compreendendo:

I - as metas e as prioridades da administração municipal;
II - a organrzaçáo e estrutura do orçamento;
III - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas alterações;
IV - as disposições relativas à dívida pública municipal;
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais:
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária;
VII - as disposições gerais.
Parágrafo único. Integram esta lei os seguintes anexos:
I - Anexo I, de metas fiscais, composto dos demonstrativos:
a) das metas fiscais anuais de acordo com o art. 4o, § 1o, da Lei Complementar no

10112000, acompanhado da memória e metodologia de cálculo;
b) da avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao ano de 2023;
c) das metas fiscais prcvistas paru2025,2026 e 2027, comparadas com as fixadas nos

exercícios de 2022,2023 e 2024;
d) da evolução do patrimônio líquido, conÍbrme o art. 4o, § 2o. inciso III, da Lei

Complementar no 101 12000;
e) da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, em cumprimento

ao disposto no art. 4o, § 2o, inciso III, da Lei Complementar n" 101/2000;
Í) da avaliação da situação financeira e atuarial do Regimc Próprio de Previdência dos

Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art. 4o, § 2o, inciso IV, da Lei Complementar
n" 101/2000;

g) da estimativa e compensação da renúncia de receita, conforme art. 4o, § 2o, inciso V,
da Lei Complementar no 10112000;

h) da margem de expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (DOCC),
conforme art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar n" 101i2000, cujo resultado é meramente

indicativo de alerta para a criação de novas DOCC, ou da existência de espaço fiscal para a
criação de novas despesas.

II - Anexo II, de Riscos Fiscais e providências, contendo a avaliação dos riscos

orçamentários e os passivos contingentes capazes de afetar as contas públicas, em cumprimento
ao art. 4o, § 3o, da Lei Complementar no 101/2000.

,a.

Prefeitura Municipal de Lavras do Sul
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III - Anexo III, de carâter informativo e não normativo, contemplando o detalhamento
dos Programas e Ações previstas no Plano Plurianual, com execução prevista para próximo
exercício, o qual deverá servir de referência para o planejamento, podendo ser atuahzado pela lei
orçamentária ou através de créditos adicionais.

IV - Anexo IV, informando as despesas para conservação do patrimônio público e para
os projetos em andamento, em cumprimento ao disposto no art. 45 da Lei Complementar no 101,
de 2000,

Capítulo II - Das Metas e Prioridades da Administração Pública lVlunicipal

\rt. 2" A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e a execução da
respectiva Lei deverão seÍ compatíveis com a obtenção da meta de superávit, conforme
demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo I a esta Lei.

§ lo Para fins da demonstraçáo da compatibilidade referida no caput, a meta de resultado
primário poderá ser ajustada quando do encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual, se

verificadas alterações no comportamento das variáveis macroeconômicas utilizadas nas
estimativas das receitas e despesas;

§ 2" Na hipótese prevista pelo § 1o, o demonstrativo de que trata a alínea "a" do inciso i
do parágrafo único do art. lo desta Lei deverá ser reelaborado e encaminhado juntamente com o
projeto de lei orçamentária anual, acompanhado da memória e metodologia de cálculo
devidamente atualizadas.

§ 3o Sem prejuízo do disposto no art. 65, II, da Lei Complementar no 10112000, em caso
de frustração da aruecadaçáo das receitas que são objeto das transferências previstas nos arts.
158, 159 e212-A da Constituição Federal.

§ 4o Para os fins do disposto no § 3o, considera-se frustração de arrecadaçáo, a diferença
a menor que for observada entre os valores da arrecadação acumulada do exercício, em
comparação com igual período do ano anterior.

§ 5'Nas hipóteses de ajustes da meta de resultado primário, e para efeitos da audiência
pública prevista no art. 9o, § 4o, da Lei Complementar no. 10112000, a meta alcançada será
comparada com a mcta ajustada ao limite de tolerância previsto no § 3o deste artigo. CNR)

Aft. 3' As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2025 relacionadas com a

execução de programas e ações orçamentárias estão estruturadas de acordo com o Plano
Plnrianual para202212025 - Lei no 3.681121e suas alterações, estão especificadas no Anexo III
desta Lei.

§ 1" As metas e prioridades de que trata o caput, bem como as respectivas ações
planejadas para o seu atingimento, poderão ser alteradas ate a daÍa do encaminhamento da
proposta orçamentária ao Poder Legislativo, se surgirem novas demandas ou situações em que
haja necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais
ocorridos.

§ 2'Na hipótese prevista no parâgrafo 1o, as alterações do Anexo III serão evidenciadas
em demonstrativo específ,rco, a ser encaminhado juntamente com a proposta orçamentária para o
proximo exercício.

Capítulo III - Da Organização e Estrutura do Orçamento

Art. 4o Na lei de orçamento, a despesa será discriminada por órgão, unidade

orçamentária, função, subfunção, programa, ação orçamentária e natureza de despesa, detalhada

até o nível de elemento.
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§ 1' O conceito de órgão corresponde ao maior nível da classificação institucional, que

tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias.

§ 2' O conceito de unidade orçamentária corresponde ao menor nível da classificação
institucional e sua classificação atenderá, no que couber, ao disposlo no art. 14 da Lei Federal no

4.320164.

§ 3'Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e operação especial
são aqueles dispostos na Portaria n,o 42 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de

14 de abril de 1999, e em suas alterações.

§ 4" Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de natureza de despesa,

modalidade de aplicação e elemenlo de despesa são aqueles dispostos na Lei Federal no

4.32011964 e na Portaria Interministerial STN/SOF n.o 163, de 4 de maio de 2001, e em suas

alterações.

§ 5" As operações especiais relacionadas ao pagamento de encargos gerais do Município,
serão consignadas em unidade orçamentária especÍflca.

§6" Os Fundos Municipais constituirão unidade orçamentária específica, e terão suas

Receitas vinculadas a Despesas relacionadas com seus objetivos, identificadas em Planos de

Aplicação, representados nas Planilhas de Despesas referidas no inciso V do parágrafo único do

arÍ.7o desta Lei.

Afi. 5o Independentemente da natureza de despesa em que for classificado, todo e

qualquer crédito orçamentário deve ser consignado diretamente à unidade orçamentária à qual
pertencem as ações correspondentes.

Parágrafo único. As operaçõcs entre órgãos, fundos e entidade previstas nos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social, que demandem emissão de empenho, serão executadas nos termos
da Lei Federal n'.4.32011964,utilizando-se a modalidade de aplicação "91 - Aplicação Direta
Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e do
Orçamento da Seguridade Social". (NR)

Afi. 6o Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão o conjunto das

receitas públicas, bem como das despesas dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e
entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo
Município, devendo a correspondente execução ser registrada no sistema Integrado de execução
orçamentária e financeira a que se refere o art. 48, § 6o, da Lei Complementar n" 101/2000.

Art. 7o O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder Legislativo,
conforme estabelecido no § 5o do art. 165 da Constituição Federal, no art. I 14, inciso XIII da Lei
Orgânica do Município e no art.2", da Lei Federal n'. 4.32017964. (\lR)

Parágrafo único. Integrarão a Proposta Orçamentária e a respectiva Lei Orçamentária,
alem dos quadros exigidos pela legislação federal:

I - discriminação da legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos fiscal e da

seguridade social;
II - demonstrativo da evolução da receita, por origem, em atendimento ao disposto no ar1.

12 daLei Complementar no 10112000;
III - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de

expansão das despesas obrigatórias de carítt"er continuado, de acordo com o art. 5o, inciso II, da

Lei Complementar n" 101/2000;
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IV - quadro que evidencie, em colunas distintas, as receitas por origem e as despesas por
grupo de natureza de despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, conforme art. 165, §
5o, III, da Constituição Federal;

V - demonstrativo da receita por origem (2o nível de detalhamento) e planos de aplicação
das despesas dos Fundos Especiais de que trata o art. 2o, § 2o, I, da Lei Federal n' 4.32011964;

VI - demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com a meta de
resultado primário, observando-se, quando cabível, o disposto nos § § l" e 2" do art. 2" desta Lei;

VII - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, para os
Poderes Executivo e Legislativo, confrontando a sua totalização com a receita corrente líquida
prevista, conforme metodologia de cálculo prevista na Instrução Normativa no 1312022, do
Tribunal de Contas do Estado ou da norma que lhe for superveniente;

VIII - demonstrativo da previsão das aplicações de recursos na Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino, nos termos da Lei Federal n' 9.39411996, inclusive os recursos do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Yalorizaçáo dos
Profissionais da Educação (Fundeb) de que trata a Lei Federal no 14.11312020;

IX - demonstrativo da previsão da aphcaçáo anual do Município em Ações e Serviços
Públicos de Saúde, nos termos da Lei Complementar no 14112012;

X - demonstrativo dos instrumentos de programação a serem f,rnanciados com recursos de

operações de crédito realizadas e areahzar;
XI - demonstrativo do cálculo do limite máximo da despesa do Poder Legislativo,

conforme o artigo 29-A da Constituição Federal, observado o disposto no § 2" do art, 13 desta
Lei.

Art. 8o A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual conterá:
I - relato sucinto da situação econômica e financeira do Município e projeções para o

próximo exercício, com destaque, se for o caso, para o comprometimento da receita corrente
líquida com o pagamento da dívida;

II - resumo da política econômica e social do Governo;
III - memória de cálculo e justificativa da estimativa da receita e da fixação da despesa,

observando-se, no que couber, ao disposto nos arÍs.22,I,39 e 30 daLei Federaln" 4.32011964 e

no aú. 12 daLei Complementar no 10112000.
IV - demonstrativo da dívida fundada, assim como da evolução do seu estoque nos

últimos três anos, a situação provável no final de 2023 e a previsão para o exercício de 2024;
V - relação dos precatórios a serem cumpridos com as dotações para tal Íim constantes na

proposta orçamentária;
VI - relação das ações prioritárias aprovadas nas audiências públicas realizadas pelo

Executivo na forma estabelecida pelo art. 12 desta Lei, com a identificação dos respectivos
projetos, atividades ou operações especiais, com dcstaque para os valores correspondentes às
priorizações.

An. 9o. Deverão ser discriminadas em ações orçamentárias específicas as dotações

dcstinadas:
I - às ações de alimentação escolar;
II - às ações de transporte escolar;
III - à concessão de subvenções econômicas e subsídios a pessoas físicas e jurÍdicas com

finalidade lucrativa;

Prefeitura Municipal de Lavras do Sul
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V - à transferência de recursos para Consórcios Públicos em decorrência de contrato de

rateio;
VI - ao pagamento de sentenças judiciais;

VII - às despesas com publicidade institucional;
VIII - às despesas com amortizaçáo,juros e encalgos da dívida pública

IX - ao pagamento de benefícios do Regime Próprio de Previdência Social,

X - ao custeio, pelo Município, de despesas de competência de outros entes da

Federação, observado o disposto no art. 62 destaLei.

Art.10. A Reserva de Contingência para fins de atendimento dos riscos fiscais

especificados no Anexo II desta Lei será constituída com recursos não vinculados, e será fixada

em, no mínimo, 2 Yo da receita corrente líquida.

§ I 
o Para fins de :utlhzaçáo dos recursos a que se refere o capul, considera-se como evento

fiscal imprevisto, a que se refere a alínea "b" do inciso III do caput do art. 5" da Lei

Complementar no IOl12000, a abertura de créditos adicionais para o atendimento de despesas não

previstas ou insuf,rcientemente dotadas na Lei Orçamentária.

§ 2" A Reserva de Contingência da Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência

Social será constituída dos recursos que corresponderão à previsão de seu superávit orçamentário
e somente poderá ser utilizada para a cobertura de créditos adicionais do próprio regime.

§ 3'Além da Reserva de Contingência referida no caput, o Projeto de Lei Orçamentária
conterá reservas para o atendimento de programações decorrentes de emendas parlamentares que

forem aprovadas nos termos dos arts. 33 a37 desta Lei.

Capítulo IV - Das Diretrizes para Elaboração e Execução do Orçamento e suas

Alterações
Seção I - Das Diretrizes Gerais

Art. 1 1. Os órgãos da Administração Indireta e o Poder Legislativo encaminharão à

Secretaria de Finanças, até 15 de setembro de 2024, suas respectivas propostas orçamentárias,
para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária, observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput também se aplica ao respectivo conselho,
em relação às deliberações que, por força de norma legal, devem efetuar em relação às propostas
de aplicação dos recursos vinculados:

I - ao Fundo Municipal de Saúde - FMS;
II - ao Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;
III - ao fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA;
IV - ao Fundo Municipal do Idoso - FM Idoso;
V - ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorrzaçáo

dos Profissionais da Educação (Fundeb); e

Vi - ao Regime Próprio de Previdência Social;

Art.12. A elaboração, a aprovação e execução do orçamento obedecerão, entre outros, ao

princípio da publicidade, promovendo-se a transparência da gestão fiscal e permitindo-se o

amplo acesso da sociedade a todas as inÍbrmações relativas a cada uma dessas etapas.
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§ 1o Para fins de atendimento ao disposto no art. 48, § 1o, I, da Lei Complementar no

l0l/2000, o Poder Executivo organizará audiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos cidadãos
a participação na seleção das prioridades de investimentos, que terão recursos consignados no
orçamento.

§ 2" A Câmara Municipal organizarâ audiência(s) pública(s) para discussão da proposta
orçamentária durante o processo de sua apreciação e aprovação.

§ 3" Se por questões de saúde pública devidamente regulamentadas houver medida
restritiva à circulação e reunião de pessoas, as audiências públicas de que trata este artigo
poderão ser realizadas de forma virtual, mediante o uso de tecnologias que permitam a

participação de qualquer interessado.

Art. 13. Os estudos para definição do Orçamento da Receita deverão observar os efeitos
da alteração da legislação tributária, incentivos e benefícios fiscais autorizados, a inflação do
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos, a sua evolução
nos últimos três exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao exercíci o de 2025.

§ l" Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentána ao Poder
Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal os estudos
e as estimativas de receitas para próximo exercício, inclusive da receita corrente líquida, e as

respectivas memórias de cálculo.

§ 2o Para fins da fixação da despesa orçamentária da Câmara Municipal, observado os
limites estabelecidos no art. 29-A da Constituição Federal e a metodologia de cálculo
estabelecida pela Instrução Normativa n" 1312022 do Tribunal de Contas do Estado ou da norma
que the for superveniente, considerar-se-á a receita arrecadada até o último mês anterior ao pÍazo
de entrega da Proposta Orçamentária, acrescida da tendência de arrecadaçáo ate o final do
exercício.

Art. 14. Observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar n' 101/2000, somente
serão destinadas dotações para novos projetos para investimentos se:

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para conservação
do patrimônio público e para os projetos em andamento, constantes do Anexo IV desta Lei;

II - a ação estiver compatível com o Plano Plurianual.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao início ou continuidade de

investimentos programados com recursos oriundos de transferências voluntárias, transferências
especiais, de operações de crédito ou de alienação de bens, cuja execução fica limitada à
respectiva disponibilidade orçam enÍána e hnanceira.

Art. 15. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que Írata o art. 16, I e II, da Lei
Complementar no 10112000, quando forem exigíveis, deverão ser inseridos no processo que
abriga os autos da licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade.

§ 1o Para efeito do disposto no art. 16, § 3o, da Lei Complementar no 101/2000,
entendem-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor no exercício financeiro de 2025, em
cada evento de contratação, não ultrapasse o limite estabelecido para dispensa de licitação de que

trata o art. 7 5 , inciso II, da Lei Federal n' 1 4. 133 12021 .

§ 2" No caso de despesas com pessoal e respectivos encargos, desde que não configurem
geração de despesa obrigatória de caráter continuado, serão consideradas irrelevantes aquelas
cujo montante, em cada evento de admissão, não exceda a 80 vezes o menor padrão de

vencimentos.
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Art. 16. No caso de aumento de despesas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ação governamental, que não se enquadrem como de caráter irrelevante nos
termos do ar1. 15 desta Lei, deverão ser observados os seguintes requisitos:

I - se for obrigatória de caráúe'r continuado, atender ao disposto no art. 16 da Lei
Complementar no l0l/2000 e estar acompanhada de medidas de compensação, no exercício em
que entre em vigor e nos dois exercícios subsequentes, por meio de:

a) aumento de receita, proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição; ou

b) redução permanente de despesas.
II - se não for obrigatória de caráter continuado, cumprir os requisitos previstos no art. 16

da Lei Complementar no 10112000, dispensada a apresentação de medida compensatória.
Parâgrafo único. No caso de criação ou aumentos de despesas decorrentes de ações

destinadas ao combate de situação de calamidade pública, aplicam-se, no que couber, as

disposições do art. 65, § 1o, III, da Lei Complementar n" 101/2000.

AÍt. 17. O controle de custos e avaliaçáo dos resultados dos programas financiados com
recursos dos orçamentos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal deverá ser
orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de
forma apriorizar a análise da eficiênciana alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento
das gestões orçamentaria, financeira e patrimonial. §R)

Paúrgrafo único. Os custos serão apurados e avaliados através das operações
orçamentárias, tomando-se por base, a comparação entre as despesas autorizadas e liquidadas,
bem como a comparação entre as metas fisicas previstas e realizadas. (NR)

Seção II - Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 18. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a

atender às ações de saúde, previdência e assistência social, e contatá, entre outros, com recursos
provenientes:

I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais vinculados às

ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar no l4l, de 13 de janeiro de
2012;

II - das receitas vinculadas ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores
Municipais;

III - das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento referido
no caput deste artigo;

IV - de aportes de recursos do Orçamento Fiscal.
Parágrafo único. O orgamento da seguridade social será evidenciado na forma do

demonstrativo previsto no inciso IV do parâgrafo único do ar1. 7o desta Lei.

Seção III - Da programação financeira e limitação de empenhos

Art. 19. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerâ, affavés de Decreto, em até

30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o desdobramento da receita prevista em

metas bimestrais de arrecadaçáo, a programação financeira das receitas e despesas e o

cronograma de execução mensal para todas as Unidades OÍçaÍnentétrias, considerando, nestas,

eventuais déficits financeiros apurados no Balanço Patrimonial do exercício anterior, de forma a

restabelecer equilíbrio.
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§ 1" O ato referido no caput deste artigo e os que o modificarem conterá:
I - metas quadrimestrais para o resultado primário acima da linha, que servirão de

parâmetro para a avaliaçáo de que trata o art. 9o, § 4" da Lei Complementar n' 101/2000;
II - metas bimestrais de rcalização de receitas, em atendimento ao disposto no ar1. 13 da

Lei Complementar no 10112000, discriminadas, no mínimo, por origem, identificando-se
separadamente, quando cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da
cobrança da dívida ativa;

III - cronograma de desembolso mensal de despesas, por órgão e unidade orçamentária.

§ 2o Excetuadas as despesas com pessoal e encaÍgos sociais, precatórios e sentenças
judiciais, o cronograma de desembolso do Poder Legislativo terá, como referencial, o repasse

previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.

Art.20. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária
poderá afetar o cumprimento das metas fiscais, e observado o disposto no §2o do art. 2o desta
Lei, os Poderes Executivo e Legislativo, adotarão, no âmbito das respectivas competências, a

limitação de empenhos e movimentação financeira observadas as respectivas fontes de recursos,
nas seguintes despesas:

I - contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de fontes
extraordinárias, como transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de ativos, desde
que ainda não comprometidos;

II - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciada;
III * aquisição de combustíveis e derivados, destinada à frota de veículos, exceto dos

setores de Educação e Saúde;
IV - dotação para materiais de consumo e serviços de terceiros das diversas atividades;
V - dirírias de viagem;
VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma natureza;
VII - despesas com publicidade institucional;
VIII - horas extras, com as devidas exceções.

§ 1õ Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para
implemêãiação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2023,
observada a vinculação de recursos.

§ 2'Não serão objeto de limitação de empeúo:
I - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, nos termos do § 2" do

art.9o da Lei Complementar no T0112000 e do art. 28 da Lei Complementar Federal n.o 141, de
13 de janeiro de2012;

II - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais de pequeno valor;
III - as despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais; e

IV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Voluntárias da União e do
Estado, Operações de Crédito e Alienação de bens, observado o disposto no art. 22 destaLei.

§ 3o o montante da limitação a ser promovida pelos Poderes Executivo e Legislativo será
estabelecido de forma proporcional à participação de cada um no conjunto das dotações

orçamentárias iniciais, excluídas as dotações das despesas ressalvadas de limitação de empeúo,
na forma prevista no § 2o deste artigo.

§ 4" Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo, com base na informação a que

se refere o § 3o, editarão ato, até o trigésimo dia subsequente ao encerrzunento do respectivo
bimestre, que evidencie a limitação de empenho e movimentação f,tnanceira.
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§ 5" Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se farét
obedecendo ao disposto no art. 9o, § 1o, da Lei Complementar no 101/2000.

§ 6" Sem prejuízo das disposições do art. 65 da Lei Complementar no 70712000, na
ocorrência de calamidade pública, reconhecida na forma da lei, serão dispensadas a obtenção dos
resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação.

Art. 21. Observado o disposto no § 2" do art. 29-A, da Constituição Federal e o

cronograma referido no § 2o do art. 19 desta Lei, o repasse financeiro da cota destinada ao

atcndimento das despesas do Poder Legislativo será repassado ate o dia 20 de cada mês,
mediante depósito em conta bancária específica, indicada pela Mesa Diretora da Câmara
Municipal.

§ 1o Os rendimentos das aplicações financeiras e outros ingressos orçamentários que
veúam a ser arrecadados através do Poder Legislativo, serão contabilizados como receita pelo
Poder Executivo, tendo como contrapartida o repasse referido no caput deste arligo.

§ 2o Para fins do disposto no § 2o do art. 168 da Constituição Federal, até o último dia útil
do exercício, o saldo de recursos financeiros porventura existentes na Câmara, será devolvido ao

Poder Executivo, livre de quaisquer vinculações, deduzidos os valores correspondentes ao saldo
das obrigações a pagar, nelas incluídos os restos apagar do Poder Legislativo;

§ 3" O eventual saldo que não for devolvido no prazo estabelecido no parágrafo anterior,
será devidamente registrado na contabilidade e considerado como antecipação de repasse do
exercício financeiro de 2026.

ArÍ. 22. As dotações dos projetos, atividades e operações especiais previstos na I-ei
Orçamentária, ou em seus créditos adicionais, que dependam de recursos oriundos dc

transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros recursos vinculados,
só serão movimentadas se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa,
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

§ l'No caso dos recursos de transferências voluntárias e de operações de crédito, o
ingresso no fluxo de caixa será considerado garantido a partir da assinatura do respectivo
convênio, contrato ou instrumento congênerc, bem como na assinatura dos correspondcntes
aditamentos que impliquem aumento dos valores a serem transferidos, não se confundindo com
as liberações financeiras de recursos, que devem obedecer ao cronograma de desembolso
previsto nos respectivos instrumentos.

§ 2" A execução das Receitas e das Despesas identificará com codificação adequada cada

uma das fontes de recursos, de forma a permitir o adequado controle da vinculação, na forma
estabelecida pelo parágrafo único do art. 8o, da Lei Complementar no 101/2000.

Art.23. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente
disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-la, sendo vedada a adoção de qualquer
procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade.

§ 1o Os valores constantes no Projeto de Lei Orçamentária de 2025 poderão ser

utilizados, aÍe a sanÇão da respectiva Lei, para demonstrar a previsão orçamentária nos

procedimentos referentes à fase interna da licitação,

§ 2" A contabilidade registrará todos os atos relativos à gestão orçamentária-financeira.
independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das responsabilidades e demais

consequências advindas da inobservância do disposto no caput deste arligo (NR)
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Art. 24. Para efeito do disposto no § 1o do art. 1o e do art. 42 da Lei Complementar no

101/2000, çonsidera-se contraída a obrigação, e exigível o empenho da despesa correspondente,

no momento da formahzaçáo do contrato administrativo ou instrumento congênere.

§ 1o Os valores constantes no Projeto de Lei Orçamentária de 2025 poderão ser

utilizados, até a sanção da respectiva Lei, para demonstrar a previsão orçamentária nos

procedimentos referentes à fase interna da licitação. (NR)

§ 2' Sem prejuízo do disposto no caput, a inscrição ou a manutenção dos restos a pagar

processados e não processados subordinam-se às regras definidas na Instrução Normativa no

1312022, do Tribunal de Contas ou norma que lhe for superveniente.

Art. 25. As metas de receitas e despesas programadas para cada quadrimestre nos termos
do art. 

' 
19 desta Lei serão objeto de avaliaçáo em audiência públic a na Càmara Municipal até o

final dos meses de maio, setembro e fevereiro, de modo a acompaúar o cumprimento dos seus

objetivos.

§ 1' Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio agendamento com o

Poder Executivo, convocar e coordenar arealizaçáo das audiências públicas referidas no caput.

§ 2" Se por questões de saúde pública devidamente regulamentadas houver medida
restritiva à circulação e reunião de pessoas, as audiências públicas de que trata este artigo
poderão ser realizadas de forma virtual, mediante o uso de tecnologias que permitam a

participaçáo de qualquer interessado.

Seção IV - Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 26. A abertura de créditos suplementares e especiais dependeú da existência de

recursos disponíveis para a despesa, nos termos da Lei Federal n" 4.32011964.

§ 1" A apuração do excesso de arecadaçáo para fins de abertura de créditos adicionais
será. reahzada por fonte de recursos, conforme exigência contida no art. 8o, parágrafo único, da

Lei Complementar n" 101/2000.

§ 2o Os recursos alocados na Lei Orçamentária para pagamento de precatórios ou de

requisições de pequeno valor somente poderão ser cancelados para a abertura de créditos
suplementares ou especiais para finalidades diversas mediante attoizaçáo legislativa específica.

§ 3" Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação ou à conta de

receitas não previstas no orçamento, as exposições de motivos conterão a atualização das

estimativas de receitas para o exercício, comparando-as com as estimativas constantes na Lei
Orçamentária, a identificação das parcelas jáutilizadas em créditos adicionais, abertos ou cujos
projetos se encontrem em tramitação.

§ 4o Nos casos de abertura de créditos suplementares e especiais à conta de superávit
financeiro, as exposições de motivos conterão informações relativas a:

I - superávit frnanceiro do exercício de 2024, por fonte dç reçursos;
II - créditos especiais e extraordinários reabertos no exercício de2025;
III - valores do superávit jâutllizados em créditos adicionais, abertos ou em tramitação;

IV - saldo a.ntalizado do superávit financeiro disponível, por fonte de reçursos,

§ 5" Considera-se superávit financeiro do exercíçio anterior, para fins do § 2o do art. 43

da Lei Federal n" 4.32011964, os recursos que forem disponibilizados a parti do cancelamento

de restos apagar, obedecida a fonte de recursos correspondente.
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§6" Os creditos adicionais serão aberlos conforme detalhamento constantc no art. 4.o

§ 7" Os projetos de lei relativos a créditos s ou especiais solicitados pelo
desta Lei

Poder Legislativo, com indicação de recursos de redução
encaminhadas à Câmara Municipal no prazo de até 10

solicitação. §R)

,ões do próprio Poder, serão

a contar do recebimento da

4fi. 28. Quanto necessária, a reabertura dos créditos especiais e extraordinários,
conforme disposto no art. 167, § 2', da Constituição Federal, será efetivada por ato do Poder
Executivo.

Parágrafo único. A codificação da programação objeto da reabertura dos créditos
especiais e extraordinários poderá ser adequada à constante da Lei Orçamentária, desde que não
haja alteração da finalidade das ações orçamentárias.

Art.29. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual e

em créditos adicionais, mantida a estrutura programática, conforme as definições do art. 4o desta
I-ei.

§ 1'Para fins do disposto no caput, considera-se:
I - Transposições: deslocamento de dotações orçamentárias entre programas de trabalho

alocados dentro do mesmo órgão ou unidade orçamentária;
II - Remanejamentos: deslocamento de dotações orçamentárias de um órgão para outro

ou de uma unidade orçamenÍátia para outra, em decorrência de alterações na estrutura
administrativa por meio da criação, extinção, cisão ou fusão de unidades administrativas da
administração direta ou de órgãos da administração indireta.

III - Transferências: deslocamento de dotações de despesas correntes para despesas de
capital, ou vice-versa, dentro do mesmo órgão ou unidade orçamentária e do mesmo programa
de governo.

§ 2" As transposições, transferências ou remanejamentos deverão ser destinados a

categoria de programaçã,o já existente e não poderão resultar em alteração do total da despesa
autorizada na Lei Orçamentária, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classihcação por
funções e subfunções.

Art. 30. Não serão considerados créditos adicionais as modiflcações das fontes de

recursos e das modalidades de aplicação da despesa aprovadas na lei orçamentária e em seus

créditos adicionais, que poderão ser alteradas por ato do Poder Executivo para atender às

necessidades de execução orçamentária da despesa, desde que verihcada a inviabilidade técnica,

operacional ou econômica da execução do crédito, através da fonte de reçursos e/ou modalidadc
prevista na lei orçamentária e em seus créditos adicionais.

Afi. 27. No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares
autorizados pela Lei Orçamentária Anual, com indicação de recursos compensatórios do próprio
órgão, nos termos do art. 43, § 1", inciso III, da Lei Federaln'4.320l1964,proceder-se-ápor ato
do Presidente da Câmara dos Vereadores.
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Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica no caso de ajustes na codificação
orçamentária, decorrentes da necessidade de adequaçáo à classificação vigente, desde que não
impliquem em mudança de valores e de finalidade da programação.

Seção V - Da execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária

Art. 31. Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado ate31 de dezembro de 2024,
sua programação poderá ser executada aÍe a publicação da lei orçamentária respectiva, mediante
a utrlizaçáo mensal de um valor básico coffespondente a um doze avos das dotações paÍa
despesas correntes de atividades e um treze avos quando se tratar de despesas com pessoal e

encargos sociais, constantes na proposta orçamentária.

§ 1' Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas correntes nas areas da
saúde, educação e assistência social, bem como aquelas relativas ao serviço da dívida,
amortrzaçáo, cumprimento de sentenças judiciais e despesas à conta de recursos oriundos de

transferências voluntárias e de operações de crédito, que serão executadas segundo suas

necessidades específicas e a efetiva disponibilidade de reÇursos.

§ 2" Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento, assim
entendidas aquelas constantes no projeto de lei orçamentaria cuja execução financeira, até 31 de
dezembro de 2024, j á tenha ultrapassad o 20Y, (vinte por cento) do valor contratado.

Seção VI - Das Disposições Relativas às Emendas ao Projeto de Lei de Orçamento
Subseção I - Disposições Gerais

Art.32. Toda e qualquer e emenda ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei
que a modifiquem, deverão ser compatíveis com os programas e objetivos da Lei no 3.681 de 09

de agosto de 2021 - Plano Plurianual 202212025 e com as diretrizes, disposições, prioridades e
metas desta Lei.

§ 1" Não serão admitidas, com a ressalva do inciso III do § 3" do art. 166 da Constituição
Federal, as emendas que resultem na diminuição das programações das despesas com pessoal e
encargos sociais e com o serviço da dívida.

§ 2o Para f,rns do disposto no § 3o, inciso I, do art. 166 da Constituição, serão consideradas
incornpatíveis com as diretrizes orçamentárias estabelecidas por esta Lei:

I - as emendas que acarretem a aplicação de recursos abaixo dos gastos mínimos
constitucionalmente previstos paÍa a manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações e

serviços públicos de saúde;
II - as emendas que não preser-vem as dotações destinadas ao pagamento de sentenças

judiciais;
III - as emendas que reduzirem o montante de dotações suportadas por recursos oriundos

de transferências legais e voluntarias da União e/ou do Estado.
IV - as emendas que reduzirem o montante destinado para despesas de conservação do

patrimônio público e para os projotos arÍolados no Anexo IY desta Lei.

§ 3o Para fins do disposto no art. 166, § 8o, da Constituição Federal, serão levados à
Íeserva de contingência os recuÍsos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto

da Lei Orçamentária Anual, ficarem sem despesas coffespondentes.
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Subseção II - Do Regime de Aprovação e Execução das Emendas Individuais

Aft. 33. Sem prejuizo do disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica do

Município, o regime de aprovação e execução das emendas individuais e de bancada ao projeto
de lei orçamentána atenderá ao disposto nesta subseção. (NR)

Art. 34. E obrigatória a execução orçam entáxta e financeira, de Íbrma equitativa, das

programações decorrentes de emendas individuais e de bancada aprovadas ao projeto de lei
orçamentária, observado, na execução, os limites estabelecidos nos §§ I I e 12 do art. 166 da

Constituição Federal. §R)
§ l" Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que

observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas

apresentadas, independentemente da autoria.

§ 2o Caso as emendas de que trata esta subseção contemplem recursos para entidades
privadas sob a forma de subvenções, auxílios ou contribuições, os autores deverão indicar.
quando necessário, na forma e prazos estabelecidos pelo Poder Executivo, os beneÍiciários
específicos e a ordem de prioridade para efeito da aplicação do disposto no § l" (NR)

§ 3" A obrigatoriedade de execução orçamentária e Íinanceira de que trata o caput
compreende, cumulativamente, o empenho, a liquidação da despesa e o respectivo pagamento.
(NR)

I - execução orçamentária: o empenho e a liquidação da despesa, inclusive a sua inscrição
em restos apagar;

II - execução financeira: o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar que deverá
corresponder, no mínimo, à metade do montante total das programações das emendas

individuais.
§ 4o Na ocorrência de situação que determine a limitação de empeúos e movimentação

financeira nos termos do art, 20 desta Lei, a execução orçamentária das programações
orçamentárias das emendas poderá ser reduzida na mesma proporção.

Art. 35. Para fins de atendimento ao disposto nesta Subseção, contará no Projeto de Lei
Orçamentária reserva de contingência: §R)

I de l,2oÁ (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida estimada
para o exercício 2025, sendo 0,6% (seis décimos por cento) de recursos livres e 0,60lo (seis

décimos por cento) de recursos vinculados às ações e serviços públicos de saúde, a qual deverá

ser indicada corro fonte de recursos parà a aprovação das emendas individuais; (ltlR)
II - de l% (um por cento) da receita corrente líquida realtzada no exercício anterior,

constituída de recursos livres, a qual deverá ser indicada como fonte de recursos paru a
aprovação das emendas de bancada. §R)

§ I o Para fins de cálculo do valor da Receita Corrente Líquida, referida nos incisos I e II
do caput, considerar-se-á a metodologia estabelecida na Instrução Normativa no. 1312022, do

Tribunal de Contas do Estado ou norma que lhe tbr superveniente. §R)
§ 2" Para apresentação das emendas individuais e de bancada, o Legislativo observará o

que segue: §R)
I no caso das emendas individuais, o valor total por autor será obtido a partir da divisão

do montante estabelecido no inciso I do caput pelo número de vereadores com assento da

Câmara Municipal; §R)
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II- para as emendas de bancada, o valor total a ser atribuído a cada um será obtido a partir
da divisão do montante estabelecido no inciso II do caput pelo número de vereadores colrl
assento da Càmara Municipal, multiplicando-se o resultado obtido pelo número de

representantes de cada bancada. §R)
§ 3" E vedada qualquer forma de cessão ou transferência entre vereadores ou entre

bancadas, dos limites de que tratam os incisos I e II do parágrafo anterior. (NR)

§ 4" Não será obrigatoÍta a execução orçamentária e financeira das emendas individuais c

de bancada que desatenderem os critérios estabelecidos nesta subseção, sendo os recursos
correspondentes reverlidos à reserva de contingência, o quais poderão ser utilizados pelo Poder

Executivo para a abertura de créditos adicionais. (NR)

Aft. 36. Para fins do disposto no § 13 do afi. 166 da Constituição, serão considerados
impedimentos de ordem técnica quaisquer situações ou eventos de ordem fática ou legal que,

enquanto não superados, obstam ou suspendem a execução da programação orçamentária das

emendas, em consonância com as regras e os princípios que regem a administração pública.
§ 1o Para os fins definidos no caput deste artigo, são consideradas hipóteses de

impedimento de ordem técnica: (NR)
I - não indicação, pelo autor da emenda, quando for o caso, do beneficiário e respectivo

valor;
II - no caso de emendas que proponham transferências de recursos sob a forma de

subvenções, auxílios ou contribuições:
a) não cumprimento pela entidade beneficiária, dos requisitos estabelecidos na Seção VIi

do Capítulo IV desta Lei;
b) ausência de pertinência temática entre o objeto proposto e a finalidade institucional da

entidade beneficiária;
c) não apresentação de proposta ou plano de trabalho ou apresentação fora dos prazos

previstos em regulamento;
d) não reahzaçáo de complementação ou ajustes solicitados em proposta ou plano de

trabalho, bem como rcalizaçáo de complementação ou ajustes fora dos prazos previstos.
III - desistência expressa do autor da emenda.
IV - incompatibilidade do objeto da emenda com a finalidade do programa ou da ação

orçamentária emendada;
V - no caso de emendas relativas à aquisição de equipamentos ou execução de obras ou

instalações:
a) incompatibilidade do valor proposto com o custo de aquisição dos equipamentos ou,

no caso de obras, com o cronograma físico hnanceiro de execução do projeto que permita, no

mínimo, a conclusão de etapa útil com funcionalidade que permita o usufruto dos benefícios pela
sociedade;

b) ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão responsável, nos casos em que

for necessário;
c) a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária;
d) não comprovaÇão, por parte do órgão ou entidade beneÍiciada pela emenda, da

capacidade de aportar recursos para manutenção e operação do empreendimento, após a sua

conclusão;
VI - a aprovação de emenda individual que conceda dotação para instalação ou

funcionamento de serviço público que não esteja anteriormente criado por Lei, ou que implique
na criação de despesa obrigatoria de caráter continuado, nos termos do art. 17, da Let
Complementar no l0l I 12000;
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VII - a não indicação pelos autores das Reservas de Contingência referidas nos incisos I e

II, art. 35 desta Lei, como fonte de recursos para, respectivamente, atender as emendas
individuais e de bancada; (NR)

§2'Não constitui impedimento de ordem técnica a indevida classificação de modalidade
de aplicação e elemento de despesa, cabendo ao Poder Executivo reahzar os ajustes necessários.

§ 3'Em atendimento ao disposto no § 14 do art. 166 da Constituição Federal, com o fim
de viabilizar a execução das programações incluídas por emendas individuais e de bancada, o
Poder Executivo estabelecerá, em Decreto, o cronograma paÍa análise e verificação de eventuais
impedimentos das programações e demais procedimentos necessários à viabllização da execução
das emendas de que trata esta subseção. §R)

§ 4o Inexistindo impedimento de ordem técnica ou tão logo o óbice seja superado, os
órgãos e as unidades deverão, nos termos do Decreto referido do paúgrafo anterior, adotar os
meios e as medidas necessários à execução das programações, observados os limites da
programação orçamentária e financeira vigente.

§ 5" As dotações orçamentárias relativas às emendas individuais que permanecerem com
impedimento técnico insuperável após 20 de novembro de 2025, poderão ser utilizadas pelo
Poder Executivo como fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais, na forma da Lei
Federal n'4.32011964.

§ 6' As justificativas para a inexecução das programações orçamentárias das emendas
individuais e de bancada comporão o relatório de avaliação das metas f,rscais do último
quadrimestre do exercício, a ser apresentado em audiência pública na forma do art. 25 desta Lei.

Art. 37. A identihcação, controlc e acompanhamento da execução orçamentária da
programação incluída ou acrescida mediante emendas de que trata esta subseção deverão ser
viabilizados através de relatórios extraídos do sistema de execução financeira e orçamentária do
Poder Executivo.

Parágrafo único. Os relatórios referidos no caput deste artigo, deverão detalhar, no
mínimo, a relação das emendas aprovadas, o autor, a classificaçáo, a ação orçamentária, bem
como os respectivos valores aprovados e executados.

Seção VII - Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas
Subseção I - Das Subvenções Econômicas

Art. 38. A destinação de recursos para equalizaçáo de encargos financeiros ou de preços,
o pagamento de bonificações a produtores rurais e a ajuda financeira, a qualquer título, a
entidades privadas com fins lucrativos, poderá ocoffer desde que atendido o disposto nos artigos
26,27 e 28 da Lei Complementar no 101/2000.

§ lo Em atendimento ao clisposto no art. 19 da Lei Federal no 4.32011964, a destinação
de recursos às entidades privadas com fins lucrativos de que trata o caput somente poderá ocorrcr
por meio de subvenções econômicas, sendo vedada a transferência a título de contribuições ou
auxílios para despesas de capital.

§ 2" As transferências a entidades privadas com f,rns lucrativos de que trata o caput deslc
artigo, serão executadas na modalidade de aplicação "60 - Transferências a Instituiçõcs Privadas
com fins lucrativos" e no clcmento de despesa *45 - Subvenções Econômicas". §R)

Art. 39. No caso das pessoas físicas, a ajuda financeira referida no art. 26 da Lei
Complementar no. 101/2000 será efetivada exclusivamente por meio de programas instituídos
nas áreas de assistência social, saúde, cducação, cultura, desporto, geração de trabalho e renda,
agricultura e política habitacional, nos termos da legislação específ,rca e serão executadas na
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modalidade de aplicação "90 - Aplicações Diretas" e no elemento de despesa "48 -
Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas". (NR)

Subseção II - Das Subvenções Sociais

Aft. 40. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos dos afis.
12, § 3o, I, 16 e 17 da Lei Federal no 4.32011964, atenderá às entidades privadas sem hns
lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social,
saúde e educação.

Parágrafo único. As subvenções que se destinarem à cobertura de déficits de

funcionamento das entidades mencionadas no caput deverão ser autorizadas por lei específica,
nos termos do art. 26 da Lei Complementar n" 101/2000.

Subseção III - Das Contribuições Correntes e de Capital

Aft.41. A transferência de recursos a título de contribuição corrente somente será
destinada a entidades sem fins lucrativos que preencham pelo menos uma das seguintes
condições:

I - estejam autorizadas em lei específica, que identifique expressamente a entidade
benefrciária;

II - estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária; ou
III - sejam selecionadas para execução, em parceria com a Administração Pública

Municipal, de atividades ou projetos que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes,
objetivos e metas previstas no Plano Plurianual.

Art. 42. A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
contribuições de capital, frca condicionada à autorização em lei especial anterior de que trata o
art. 12, § 6o, da Lei Federal o art.12, §6" da Lei Federal 4.32011964.

Subseção IV - Dos Auxílios

Aft.43. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 6o, da Lei
Federal no 4.32011964, que dependa da abertura de crédito adicional especial, somente poderá
ser realizadaparaentidades privadas sem fins lucrativos que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação básica ou
educação especial;

II - para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do Meio
Ambiente;

III - voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas por
entidades sem fins lucrativos que sejam certificadas como entidades beneficentes de assistência
social naárea de saúde;

IV - qualificadas como Organizaçáo da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
com termo de parceria firmada com o Poder Públiço Municipal, de acordo com a Lei Federal no
9.79011999, e que participem da execução de programas constantes no plano plurianual, devendo
a destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos sociais da entidade;

V - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esporlivas que contribuam para a

formação e capacitação de atletas;
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VI - destinada a atender, assegurar e a promover o exercício dos direitos e das liberdades
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua habilitação, reabilitação e integração
social e cidadania, nos termos da Lei Federal no 13.14612015

VII - constituídas sob a forma de associações ou cooperativas formadas exclusivamente
por pessoas físicas em situação de risco social, reconhecidas pelo poder público como catadores
de materiais recicláveis e/ou reutilizáveis, cujas ações estejam contempladas no Plano Municipal
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, de que traÍa a Lei Federal no 12.30512010,
regulamentada pelo Decreto Federal no 7.40412010; e

VIII - voltadas ao atendimento direto e gratuito ao público na ârea de assistência social
que:

a) se destinem a pessoas idosas, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade
social, risco pessoal e social;

b) sejam voltadas ao atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade social,
violação de direito ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e

geração de trabalho e renda;

§ 1'No caso do inciso I, a transl'erência de recursos públicos deve ser obrigatoriamente
justificada e vinculada ao plano de expansão da oferta pública na respectiva etapa e modalidade
de educação.

§ 2" No caso do inciso IV, as transferências serão efetuadas por meio de termo de

parceria, caso em que deverá ser observada a legislação específica pertinente a essas entidades e

processo seletivo de ampla divulgação.

Subseção V - Das Disposições Gerais para Destinação de Recursos Públicos para Pessoas
Físicas e Jurídicas

ArÍ. 44. Sern preiuízo das demais disposições contidas nesta seção, a transf-erência de

recursos prevista na Lei Federal
dependerá ainda de:

I - execução da despesa na
Privadas sem fins lucrativos". (NIt)

II - estar regularmente constituída, assim considerado:
a) no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, admitida a redução deste prazo por autorização legislativa
específica na hipótese de nenhuma pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos atingi-
lo;

b) tenha escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com
as Normas Brasileiras de Contabilidade;

III - ter apresentado as prestações de contas de recursos anteriormente recebidos, nos
prazos e condições fixados na legislação e no convênio ou termo de parceria, contrato ou
instrumento congênere celebrados;

IV - inexistir prestação de contas rejeitada pela Administração Pública nos últimos 5

(cinco) anos, exceto se a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com
efeito suspensivo, for sanada a irregularidade ou quitados os débitos ou reconsiderada a decisão
pela rejeição

V - não ter como dirigente pessoa que:

no 4.3 1964, a entidade privada sem fins lucrativos,

de aplicação "50 -'lransferências a Instituições
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a) seja membro de Poder, órgão ou entidade da Administração Pública Municipal,
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

b) incida em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 1o, inciso I, da
Lei Complementar no 64, de l8 de maio de 1990;

c) cujas contas relativas a convênios, termos de parcerias, contratos ou instrumentos
congêneres tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

d) tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitadapaÍa o exercício de cargo
em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

e) teúa sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os
prazos estabelecidos nos incisos I, II e Iil do arÍ. 12 da Lei n' 8.429, de 2 de junho de 1992.

VI - formahzação de processo administrativo, no qual fiquem demonstrados formalmente
o cumprimento das exigências legais em razáo do regime jurídico aplicár,el à espécie, além da
emissão de pareceres do órgão técnico da Administração Pública e do órgão de assessoria ou
consultoria jurídica da Administração Pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.

Parágrafo único. Caberá ã Assessoria Jurídica Municipal verificar e declarar a

implementação das condições previstas neste artigo e demais requisitos estabelecidos nesta
seção, comunicando à Unidade Central de Controle Interno eventuais irregularidades veriÍjcadas.

Art. 45. É necessária a contraparlida para as transferências previstas na forma de

subvenções, auxílios e contribuições, que poderá ser atendida por meio de recursos financeiros
ou de bens ou serviços economicamente mensuráveis, cuja expressão monetária será
obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento.

Art.46. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer
título, sujeitar-se-ão à fiscalizaçáo da Administração Pública e dos conselhos de políticas
públicas setoriais, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os

quais receberam os recursos.
Parágrafo único. Enquanto vigentes os respectivos convênios, termos de parceria,

contratos ou instrumentos congêneres, o Poder Executivo deverá divulgar e manter atualizadas
na internet relação das entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenções,
contribuições e auxílios, contendo, pelo menos:

I - nome e CNPJ da entidade;
II - nome, função e CPF dos dirigentes;
III - área de atuação;
IV - endereço da sede;
V - data, objeto, valor e número do convênio, termo de parceria, contrato ou instrumento

congênere;
VI - valores transferidos e respectivas datas.

Art. 47 . As transferências de recursos de que trata esta Seção serão feitas por intermédio
de instituição financeira oficial determinada pela Administração Pública, devendo a nota de

empenho ser emitida até a data da assinatura do respectivo convênio, termo dc parceria, ajuste ou
instrumento congênere, observado o princípio da competência da despesa, previsto no art. 50,
inciso II, da Lei Complementar no 101/2000.
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Art. 48. Toda movimentação de recursos relativos às subvenções, contribuições e auxílios
de que trata esta Seção, por parte das entidades beneficiárrias, somente será reahzada observando-
se os seguintes preceitos:

I - depósito e movimentação em conta bancérria específica para cada instrumento de

transferência;
II - desembolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça crédito na conta

banciíria de titulaÍidade do fornecedor ou prestador de serviços.
Parágrafo único. Quando formalmente demonstrada a impossibilidade de pagamento de

fornecedores ou prestadores de serviços mediante transferênciabancáLría. o convênio, o termo de

parceria, o ajuste ou instrumento congênere poderá admitir a realizaçào de pagamento em
espécie, desde que a relação de tais pagamentos conste no plano de trabalho e os recibos ou
documentos fiscais pertinentes identifiquem adequadamente os credores.

Art. 49. Não se aplicam a disposições desta seção os recursos entregues a Consórcios
Públicos mediante contrato de rateio, nos termos regulados pela Lei Federal n' 1 1.10112005 e

pelo Decreto Federal n' 6.01712017 .

Seção VIII - Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciamentos

Art. 50. Observado o disposto no art. 27 da Lei Complementar n" 101/2000, a concessão

de empréstimos e financiamentos destinados a pessoas físicas e jurídicas fica condicionada ao

pagamento de juros não inferiores a 5,0oÁ ao ano, ou ao çusto de captaçáo e também às seguintes
exigências:

I - concessão através de fundo rotativo ou programa governamental específlco;
II - pré-seleção e aprovação dos beneficiários pelo Poder Público;
III - formaüzaçáo de contrato;
IV assunção, pelo mutuário, dos encargos financeiros, eventuais comissões, taxas e

despesas cobradas pelo agente financeiro, quando for o caso.

§ 1" No caso das pessoas jurídicas, serão consideradas como prioritárias , pata a concessão
de empréstimos ou financiamentos, as empresas que:

I - desenvolvam projetos de responsabilidade socioambiental;
II - integrem as cadeias produtivas locais;
III - empreguem pessoas com deficiência em proporção superior à exigida no art. 110 da

Lei Federal no 8.213, de 24 de julho de l99l;
IV - adotem políticas de participação dos trabalhadores nos lucros;

§ 2o Através de lei específica, poderá ser concedido subsídio para o pagamento dos

empréstimos e financiamentos de que trata o caput deste artigo.

§ 3" As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de empréstimos,
financiamentos e refi.nanciamentos concedidos com recursos do Município dependem de
autorizaçáo expressa em lei específica.

Capítulo V - Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal

Art. 51. A lei orçamentária anual garanÍtá recursos para pagamento da dívida pública
municipal, nos termos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência social.
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Art. 52. O projeto de Lei Orçamentária somente poderá incluir, na composição da receita
total do Município, recursos provenientes de operações de crédito já contratadas ou autorizadas
pelo Ministério da Fazenda, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III, da
Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal.

Capítulo VI - f)as Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

Art. 53. No exercício de 2025, a concessão de vantagens, aumento de remuneraçáo, criação de

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Executivo e Legislativo, compreendidas
as entidades mencionadas no arÍ. 6 dessa Lei, deverão obedecer às disposições deste capítulo e,

no que couber, a Lei Complementar n' l0l/2000.

ParágraÍb único. 'Iodas as unidades gestoras deverão ter como base de projeção de suas
propostas orçamentárias, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha dc
pagamento do mês de agosto de 2025, compatibilizada com as despesas apresentadas até essc

môs e os eventuais acrescimos legais com efeito Íinancciro no próximo exercício, inclusive a
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos e o crescimcnlo vegetativo.

Art. 54. Para fins dos limites previstos no art. 20, inciso III, alíneas "a" e "b" da Lei
Complementar n" 10112000, o cálculo das despesas com pessoal dos Poderes Executivo e

Legislativo deverá observar, no que couber e conforme as peculiaridades de cada caso, as

diretrizes traçadas pela normatrzaçáo do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. No caso dos contratos, parcerias, convênios e demais ajustes celebrados
pelos órgãos e entidades mencionados no aft. 6o desta Lei, que eventualmente se refiram à
substituição de servidores, para que estas despesas, quando for o caso, possam ser contabilizadas
como "Outras Despesas de Pessoal", nos moldes previstos pelo §lo do art. 18 da Lei
Complementar no 10112000, os valores respectivos, incluídos os encargos, relacionados
diretamente com o objeto do ajuste, devem contar com individualização nos instrumentos e/ou
nas planilhas de custo que os integram, bem como, sempre que possível, nos documentos fiscais
relacionados.

Art. 55. Em cumprimento ao disposto no art. 39, § 6o da Constituição Federal, até 30 dias
antes do prazo previslo para envio do Projeto de l-ci Orçamentária ao Podcr Legislativo, o Poder
Ilxecutivo publicará os valorcs do subsídio e da remuncração dos cargos e empregos públicos.

Parágrafo único. O Poder Legislativo, observará o cumprimento do disposto neste artigo,
mediante ato da mesa diretora da Câmara Municipal.

Art. 56. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência dc quaisquer das medidas
relacionadas no artigo 169, § 1o, da Constituição Federal, respeitados os limites previstos nos

artigos 20 e22, parágrafo único, da Lei Complementar no 101/2000, e cumpridas as exigências
previstas nos artigos 16,17 e 2l do referido diploma legal, fica autorizado para:

I - conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores;
II - criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras;
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III - prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como efetuar contratações
por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público,
respeitada a legislação municipal vigente;

IV - prover cargos em comissão e funções de confiança.

§ 1" Também cstão autorizadas as seguintes ações, relacionadas com a política de pessoal

da Administração Municipal :

I - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipais, mediante a

realizaçáo de programas de treinamento;
II - proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores municipais, mediante a

realizaçào de programas informativos, educativos e culturais;
III - melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infracstrutura, especialmente no

que concerne à saúde, alimentação, transporte e segurança no trabalho.

§ 2" No caso dos incisos I, II, III e IV do Caput, as exposições de motivos dos projetos de

lei ou, quando for o caso, os procedimentos administrativos correspondentes, deverão
demonstrar,pata os efeitos dos artigos 16 e l7 daL,ei Complementar no 101/2000, as seguintes
informações:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício cm que devam entrar em
vigor e nos dois subsequentes, especificando-se, no mínimo por grupo de natureza de despesa. os

valores a serem acrescidos nas despesas com pessoal e o seu acréscimo percentual em relação à

Receita Corrente Líquida estimada;
II - declaração do ordenador de despesa de que há adequação orçamentária e financeira e

compatibilidade com esta Lei e com o Plano Plurianual, devendo ser indicadas as naturezas das

despesas e as categorias de programação da Lei Orçamentârra Anual que contenha as dotaçõcs
orçamentárias, detalhando os valores iâúrltzados e os saldos remanescentes.

§ 3" As estimativas de impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de
despesas para o aumento dos gastos com pessoal, terão validade de 06 (seis) meses contados da
data da sua elaboração, devendo tais documentos ser reelaborados na hipótese de não ser

praticado, dentro deste prazo, o ato que resulte aumento da despesa com pessoal,

§ 4" No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo, deverão ser

obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 5" Os atos que provoquem aumento da despesa de que tratam os incisos I, II, III e IV do
Caput serão considerados nulos de pleno direito, caso praticados sem o atendimento das
disposições dos incisos I e II do § 2o deste artigo.

§ 6" As disposições deste capítulo aplicam-se no que couber às proposições legislativas
relacionadas com o aumento de gastos com pessoal, inclusirre de cunho indenizatório, que não
poderão conter dispositivo com efeitos financeiros anteriores à sua entrada em vigor ou à plena
eficácia da norma.

§ 7o Ficam dispensados da estimativa de impacto orçamentário e financeiro, os atos de

concessão de vantagens já previstas na legislação peftinente, de caráter meramente declaratório
bem como as despesas irrelevantes, até o valor estabelecido no art. 15, § 2" desta Lei.

Afi. 57. Quando a despesa com pessoal houver ultrapassado 5l,3Yo (cinquenta e um
inteiros e três décimos por cento) e 5,7o/0 (cinco inteiros e sete décimos por cento) da Receita
Corrente Líquida, respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, a contratação de horas-

extras somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento dc situações emergenciais, de

risco ou prejuízo para à população, tais como:
I - as situações de emergência ou de calamidade pública;
II - as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens;

Prefeitura Municipal de Lavras do Sul
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III - a relação custo-benefício se revelar mais favorável em relação a outra alternativa
possível.

Parágrafo único. A autorização para a realizaçáo de serviço extraordinário, no âmbito do

Poder Executivo, nas condições estabelecidas neste artigo, é de exclusiva competência do chefe

imediato.

Capítulo VII - Das Alterações na Legislação'fributária

Art. 58. As receitas serão estimadas e discriminadas:
I - considerando a legislação tributária vigente ate a data do envio do projeto de lei

orçamentária à Câmara Municipal;
II - considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária.

resultantes de projetos de lei encaminhados à Càmara Municipal aÍe a data de apresentação da

proposta orçamentária de 2024, especialmente sobre:
a) atualização da planta genérica de valores do Município;
b) revisão, aÍualtzaçáo ou adequação da legislação sobre o Imposto Predial e Territorial

Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções,
inclusive com relação à progressividade desse imposto;

c) revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites dazona urbana

municipal;
d) revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
e) revisão da legislação aplicável ao Imposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

fl instituição de novas taxas pela prestação de serviços públicos e pelo exercício do poder
de polícia;

g) revisão das isenções tributárias, para atender ao interesse público e àjustiça social;
h) revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social, cuja neccssidadc

tenha sido evidenciada através de cálculo atuarial:
i) demais incentivos e benefícios fiscais.

Art. 59. Caso não sejam aprovadas as modificações referidas no inciso II do art. 58, ou

essas o sejam parcialmente, de forma a impedir a rnÍegrahzação dos recursos estimados, o Podcr
Executivo providenciará, conforme o caso. os ajustes necessários na programação da despesa,

mediante Decreto.

Art. 60. O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar
incentivos ou benefícios fiscais de natureza tributária ou não tributária com vistas a estimular o
crescimento econômico, a geraçáo de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de

çlasses menos favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa,
e conceder descontos pela antecipação do pagamento, devendo esses eventos ser considerados
nos cálculos do orçamento da receita.

§ 1" A concessão ou ampliação de qualquer desoneração que importe renúncia fiscal de

nattreza tributária ou não tributária, não considerada na estimativa da receita, dependerá da

realização do estudo do impacto orçamentário e financeiro e somente entrará em vigor se

adotadas, conjunta ou isoladamente, as seguintes medidas de compensação:
a) aumento de receita proveniente de elevação de alíquota, ampliação da base de cálculo,

majoração ou criação de tributo ou contribuição;
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b) durante o período em que vigorar o benefício, de despesas em valor

Estado do Rio Grande do Sulequivalente
sto

neste queFwo« de

hwibdwrfl@,furw. q6e Wq@ gA3 €sr'J;fit0úição Federal, em

percentual que a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 3'Não se sujeitam às regras do §1':
I - a homologação de pedidos'boncessão de incentivos ou benefícios apresentados com

base na legislação municipal preexistente;
II - a concessão de incentivos ou beneffcios de naÍuieza tributária ou não tributária cujo

impacto seja irrelevante, assim considerando o limite de 0,150Á (zerc vírgula quinze por cento)

da Receita Corrente Líquida prevista para o exercício de 2024. G.fR)
III - os incentivos ou benefícios de natrreza tributária ou não tributária concedidos de

acordo com as disposições do art.65, § 1o, III, da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 61. Conforme permissivo do art. l72,inçiso III, da Lei Federal no 5.172, de25 de

outubro de 1966, Código Tributário Nacional, e o inciso II, do §3o do art. 14, da Lei
Complementar no 10112000, os créditos tributários lançados e não arrecadados, inscritos em

dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser

cancelados, mediante autortzaçáo em lei, não se constituindo como renúncia de receita.

Capítulo VIII - Das Disposições Gerais

Art. 62. Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar no

10112000, fica o Poder Executivo auÍorizado a firmar convênios, ajustes e/ou contratos, para o

custeio de despesas de competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o atendimento de

programas de segurança pública, justiça eleitoral, fiscalizaçáo sanitaria, tributaria e ambiental,
educação, cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, alistamento militar ou a
execução de projetos específicos de desenvolvimento econômico-social.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária anual, ou seus créditos adicionais, deverão

contemplar recursos orçamentários suficientes para o atendimento das despesas de que trata o
caput deste artigo.

Art. 63. Por meio da Secretaria Municipal de Finanças, o Poder Executivo deverá atender
às solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira
da Càmara Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares
julgadas necessárias à análise da proposta orçamentária.

Art.64. Em consonância com o que dispõe o § 5" do art. 166 da Constituição Federal e o
art. 144 da Lei Orgânica Municipal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câmara Municipal
para propor modificações aos projetos de lei orçamentária enquanto não estiver concluída a

votação daparte cuja alteração é proposta.

Art. 65. Fica facultado ao Poder Executivo publicar no órgão oficial de imprensa, de

forma simplificada, aLei Orçamentaria Anual bem como as leis e os decretos de abertura dos

créditos adicionais.

§

&N
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Aft. 66. Fica autorizada a retificação e republicaçáo da Lei Orçamentáría e dos Créditos
Adicionais, nos casos de inexatidões formais.

Parâgrafo único. Para os fins do disposto no caput consideram-se inexatidões formais
quaisquer inconformidades com a legislação vigente, da codificação ou descrição de órgãos,

unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, ações, nattreza da despesa ou da

receita e fontes de recursos, desde que não impliquem em mudança de valores e de finalidade da

programação.

ArÍ. 67 .Irsta I-ci entra em vigor na data de sua

Lavras do Sul.
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Unidade cestora: PREFEITURA MUN ICIPAL

Ação / Natureza da Despesa I Fonte de Recursos Valores

GABINETE1.004 96.000,00 96 000,00
4,O.OO.OO.OO,OO,OO.DESPESAS DE CAPITAL 96.000,00 96.000,00

1500-Recursos não Vincllâdos de lmpostos 24.000,00 24.000,00
1.O05 DE ENTOS E MOBILIARIO 48.000,00 48.000,00

4,O.OO-OO.OO.OO,OO,DESPESAS DE CAPITAL 48.000,00 48.000,00
1500-Recursos não Vincllados de lm 12.000,00 12.000,00

1.006 DE E 100.000,00 100.000,00
4,O.OO.OO,OO.OO.OO.DESPÉSAS DE CAPIÍAL 100.000,00 100.000,00

1500-Recursos não Vinculados de lm 2s.000 00 25.000,00
2.005.000-TvANUTENÇÃo GABTNEiÊ pRÉFErro

2.424.400,O0 2.824.4AO,00
3,O.OO,OO,OO.OO.OO,D ESPESAS COR R EN IES 2.818.400,00 2.818.400,00

15O0-Recursos não Vinc!lados de lmoostos 704.600,00 704.600,00
4,O,OO-OO,OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL 6.000,00 6.000,00

15O0-RecuÍsos náo Vinc!lados de lmpostos 1.500,00 1.500,00
2.006.000-r\4ANUÍENÇÁo cENTRAL DE coNTRoLE tNTERNo 305.600,00 305.600.00

3,O.OO.OO.OO.OO,OO.DESPESAS CORRENTES 291.600,00 291.600,00
1500-Recursos nào Vincrlados de lmpostos 72.900,00 72.900,00

4,O.OO,OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL 14.000,00 14.000,00
15O0-RecuÍsos náo Vincllados de lmpostos 3.500,00 3.500,00

o07 JURlDICOS 1.424.000,00 1.424 000,00
3,O.OO-()O,OO.OO.OO,DÊSPESAS CORRENTES 1,424.000,00 1.424.AOO,OO

15O0-RecuIsos náo Vincllados de lmposlos 356.000,00 356.000,00
2,022 OOO.APOIO AO CONSELHO TUTELAR 1.130.800,00 1.130.800,00

3,O,OO.OO.OO.OO,OO.DESPESAS CORRENTES 1.120.800,00 1.120.800,00
1500-Recursos não Vincllados de lmDostos 280.200,00 280.200,00

4,O,OO,OO.OO.OO,OO.DESPESAS DE CAPITAL 10.000,00 10.000,00
1500-Recursos nâo Vinculados de 2.500,00 2.500,00

2.134,000-MANUT DO GG I.M 28.800,00 28.800,00
3,O,OO,OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 28_800,00 28.800,00

1500-Recursos náo Vinculados de lmpostos 7.200,00 7.200,00

Sarat'ua

rcrri.ffi;-trn*
TÉcnica Contábil

FONTE. GOVBR - Plane.janrento e OrÇamento, 2BlAgol2o74,l1h e 55m

Total

1.489.400,00 1.489.400,00
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Unidade GestoÍa: PREFEITURA MUNICIPAL

.*§afi';ua
I

nú
.téssica ú.*rins da Forloura

0RCJRS 8S070'0ô
Técnica CoÍúáHl

oresAção / Natureza da Despesa / Fonte dê Recursos
202s Total

1.011.000-AQUTS EQUtp MOBtLtARtO-SEC PLANEJ 32.000,00 32.000,00
4,O.OO.OO,OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL 32.000,00 32.000,00

15OO'Recusos não Vinculados de lmpostos 8.000,00 8.000,00
2,O18,OOO,MANUI SEC PLANEJAMENTO 1.348.000,00 1.348.000,00

3.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS CORRÊNTES 1.348.000,00 1.348.00O,O0
15OO-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos 337.000,00 337.000,00

2.138.000'MANUT COMUDÊ - CONSELHO t\,4UN DESÉNVOLVIMENTO 14.000,00 14.000,00
3.O.OO-OO,OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 14.000,00 14.000,00

1500-Recursos náo Vinculados de lmpostos

TOTAL DA LDO
3.500,00

348.500,00
_ 3.500,00

348.500,00

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 2SlAgol?O24,12h e 29m
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Ação / Naturezâ da Despesa / Fonte de Recursos
ozs

o.oo4.ooo-ArroRTrz JURos DA DívrDA
4.000,00 4.000,00

4.000,o0 4.000,00

1.000,00 1.000,00

1.248.000,00 1.248.000,00

1.200.000,00 1.200.000,00

4,O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL

1500-Recursos náo Vinculados de 300.000,00 300.000,00

48.000,00 48.000,00
1500-Recursos não Vinculados de

PASEP
12.000,00 12.000,00

2.700.000,00 2.700.000,00
3.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 2.700.000,00 2.700.000,00

1500-Recursos não Vinculados de 675.000.OO 675.000,00

108.000,00 108.000,00
A UNIAO E ESTADO

3,O.OO.OO,OO.OO.OO,DESPESAS CORRÊNTES

1500-RecuÍsos náo Vinculados de

A UNIAO
4-O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

1500-Recursos náo Vinculados de

108.000,00 108.000,00

27.000,00 27.000,00

14.000,00 14.000,00

14.000,00 14.000,00

3.500,00 3.500.00
E MoarLrÁRlo 100.000,00 100.000,00

4.0.00.00.00.00.00-DESpESAS DE cAptTAL 100.000,00 100.000,00

25.000,00 25.000,00
1500-RecuÍsos náo Vinculados de

EQUIP MATERIAL PERIVANENTÊ
4,O.OO,OO.OO.OO,OO-DESPESAS DÊ CAPITAL

1500-Recursos náo Vinculados de

CONTRA INCENDIOOOO,PPCI - PROJEIO

96.000,00 96.000,00

96.000,00 96.000,00

24.000,00 24.000,00

1.200.000,00 1.200.000,00

800.000,00 800.000,00
3,O.OO.OO.OO.OO,OO.DESPESAS CORRENIES

4.0.00.00.0o.00.00-DESpESAS DE cAptÍAL
1500-Recursos náo Vinculados de 200.000,00 200.000,00

400.000,00 400.000,00
lsoo-Recursos nâo Vinculados de 100.000.00 100.000,00

DE
72.000,00 72.000,00

72.000.00 72.000,00

2.

4.O,OO.OO,OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

1500-Recursos nâo Vinculados de

SÊCRETARIA DE ADMIN

3,O.OO.OO.OO.OO.OO.D ESPESAS CORRENTES

1500-Recursos nâo Vinculados de lmpostos
4.0.00.00.00.@.00-DEspEsAs DE cAptTAL

1500-Recursos nâo Vinculados de

OFICIALDESPESAS DIVU

18.000,00 18.000,00

856.000,00 856.000.00

760.000,00 760.000,00

190.000,00 190.000,00

96.000,00 96.000,00
24.000,00 24.000,00

392.000,00 392.000,00

392.000,00 392.000,00

98.000,00 98.000,00
27.480.000,00 27.480.000,00
27.472.OOO,OO 27.472.OOO,OO

de Recursos NaluraisFinancêiíâs

3.0.00.00.00.00.00-DEspESAs coRRENTES

1704-Íranslerências da União ReÍerentes a

1500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos

3,O,OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES

1500-Recursos não Vinculados dê

UT ATIV ADMINIST GOVERNO

6.838.000,00 6.838.0O0.00

10-o00,oo 10.000,00
1752-RecuÍsos Vinculados ao Trânsito

1ôô9-Outros Recursos
10.000,00 10.000,00

10.000,00 10.000,00
4.O.OO,OO.OO.OO,OO.OESPESAS DE CAPI-I-AL 8.000,00 8.000,00

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, ZAlAgolZOZ4,l2h e 31m

CcntaHt

)

não Vinculados
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; essica rvra#a rontoura

Ação, Natureza da Despesa, Fonte de Recursos Valores
2025

1500'Recursos não Vinculados de lmpostos 2.000,00 2.000,00

384.000,00 384.000,002.013.000-t\.1ANUT tLUMtNAÇÃo PúBL{cA E TV

340.000,00 340.000,003.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS CORR ENTES

75.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos 7s.000,00
1751-Recursos da ContribuiÇão para o Custeio do Seruiço de lluminaÇão Pública - COSIP 10.000,00 10.000,00

44.000,00 44.000,004.0.00.00.00.00.00-DESPESAS DE cAPITAL
1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 11.000,00 11.000,00

2.o14.oo0-DESpESAS coNVENros ESTADo E uNrÃo 480.000,00 480.000.00
3-O.OO.OO.OO,OO.OO.DESPESAS CORRENTES 480.000,00 480.000,00

1500'Recursos não Vinculados de lmpostos 120.000,00 120.000,00

2.01s.000-cApActrAÇÃo DE AGENTES púBLtcos 100.000,00 100.000,00

3.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 100.000,00 100 000 00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 25.000,00 25.000,00
2.144.OOO.REAPARELHAMENÍO E MODERNIZAÇAO 90.000,00 90.000,00

3.O,OO.OO.OO,OO,OO-DESPESAS CORRENTES 30.000,00 30 000,00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 7.500,00 7.500,00

60.000,00 60.000,004-O,OO.OO.OO,OO,OO-DESPESAS DE CAPIÍAL

15.000,00 15.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos

999.400,00 999.400,002.152,OOO.MANUT COORDENADORIA DA MULHER

3"O.OO.OO.OO,OO,OO.DESPESAS CORRENTES 990.O00,00 990.000,00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 247.500,00 247.500,00
4.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL 9.400,00 9.400,00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 2.350,00 2.350,00

9.S99,OOO-RESERVA DÉ CONTINGENCIA 7.900.396,36 7.900.396,36

3.762.091,60 3.762.091,60S.9.99.99.99.02.00-Reserya Riscos Fiscais

940 522,90 940.522,901500-Recursos não Vinculados de lmpostos

1.881.045,80 1.881.045,809.9.99,99.99.03.00-Emendas lmpositiva de Bancadas

lsoo-Recursos não Vinculados de lmpostos 470.261,45 470.267,45

9-S.99.99.99.04.00-Emendtr lmpositiva Saúde 7.124.627,44 1.t28.627,48
1500-Recursos nâo Vinculados de lmpostos 242.156,47 242.L56,47

9.9.99.99.99.05.00-Emendas Impositiva Livre 1.12A.627.48 1.128.õ27,44
1500-Recursos nâo Vinculados de lmpostos 2A2.156,8'l 2a2.156,87

9.9.99.99.99.S9.00-Reserya de Contigência e ReseÍva de RPPS 4,00 4,00
1500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos 100 1,00

FONTE: GOVBR - Planejamento e OrÇamento, 2BlAgol2A24,12h e 31m.

) )

Tótâl

rOTAL DA LDO 11.O55.949.09 11_O55.949.09
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1662-TransÍerências de Recursos dos Fundos de Assistência Social

4.O-00.00.00.00.00-DESPESAS DE cAPITAL

4.O.00.00.00.00.00-DESPÉSAS DE CAPITAL
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oresAção / Natureza da Despesa / Fonte de Recursos
2025 Total

1.012.000-AQUrSrçÃO EQUr PAMENTOS E MOBTLTÁRrO 508.000,00 508.000,00
4 O OO OO.OO-OO,OO,DESPESAS DE CAPITAL 508.000,00 508.000,00

1662-TransÍerências de Recursos dos Fundos Municipais de Assistência Social 67.000,00 67.000,00
166s-Transferências de Convênios e lnstrumentos CongêneÍes vinculados à Assistência Social 60.000,00 60.000.00

1.026.OOO-MELHORIAS HABITÁCIONAIS SANITÁRIAS DOMICILIARES 14.000,00 14.000,00
4-O-OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL 14.000,00 14.000,00

1661-Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 2.000,00 2.000,00
1662-Transferências de Recursos dos Fundos Municipais de Assistência Social 1.500,00 1.500,00

1.066.000-CONSTRUÇÃO DE CRAS 4.000,00 4.000,00
4.0-OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL 4.000,00 4.000,00

1662-Transferências de Recursos dos Fundos Municipais de Assistência Social 1.000,00 1.000,00
1,O74,OOO-PROCAD.SUAS 60.000,00 60.000,00

3.O.OO,OO.OO.OO,OO-DESPESAS CORR ENTES 40.000,00 40.000,00
1660-TransÍeÍência de RecuÍsos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 10.000,00 10.000.00

4,O,OO,OO.OO,OO,OO.DESPESAS DE CAPITAL 20.000,00 20.000,00
1660-TransÍerência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social'FNAS 5.000,00 5.000,00

76.000 00 76.000,002 O2O OOO-MANUT CONS MUN IC ASSIST SOCIAL

3,O.OO.OO.OO-OO.OO.DESPESAS CORRENTES 76.000,00 76.000,00
1660-TÍansÍerência de RecuÍsos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 9.400,00 9.400,00
1662-Transferências de Recursos dos Fundos Municipais de Assistência Social 9.600,00 9.600,00

2,O21.OOO.MANUT CONSELHO COMADE 6.000,00 6.000,00

6.000,003,0-OO,OO.OO.OO,OO.DESPESAS CORRENTES 6.000,00

1.500,00 1.500,001662-TÍansÍeÍências de Recursos dos Fundos Municipais de Assistência Social

2.O23,OOO'MANUT CONSELHO . COMDICA 16.000,00 16.000,00
3 O,OO,OO.OO.OO-OO.DESPESAS CORRENTES 14.000,00 14.000,00

1662-TransÍerências de Recursos dos Fundos Municipais de Assistência Social 3.500,00 3.500,00
4 O.OO,OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL 2.000.00 2.000,00

500,00 500,00
2.024.000-PsB- sJDS - IDOSO 73.200,00 73.200,00

3,O.OO.OO.OO,OO,OO.DESPESAS CORRENTES 73.200,00 73.200,00

1661-TransÍerência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 16.000,00 16.000,00
1662-TÍansferências de Recursos dos Fundos Municipais dê Assistência Social 2.300,00 2.300,00

2.O25.0O0.FEAS PROÍEÇÃO SOCIAL BÁS|CA - CRAS 184.000,00 184.000,00
3 O OO OO,OO-OO-OO-DESPESAS CORRENTES 136.000,00 136.000,00

166l-TransÍerência de Recursos dos Fundos Éstaduais de Assistência Social 33.000,00 33.000,00
1.000.00 1.000,001662-TÍansÍerências de Recursos dos Fundos Municipais de Assistência Social

48.000,00 48.000.00
1661-Transferência de Recursos dos Fundos Ésladuaas de Assisrência Social 12.000,00 12.000,00

2.026.OOO,MANUT DO CONSELHO DO IDOSO - CMDI 5.200,00 5.200,00
3,O-OO,OO.OO.OO-OO.DESPESAS CORRENTÊS 5.200,00 5.200,00

1662-TÍansferências de Recursos dos Fundos Municipais de Assistência Social 1.300,00 1.300,00
2.027,OOO-PSB- PAIF PROG ATENÇÃO INTEGRAL A FAMILIA 476.000,00 476.000,00

3 O.OO,OO,OO,OO.OO-DESPESAS CORRENÍES ',4 462.800,00 462.800,00
1660.Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS -z.l 107.700,00 107.700,00
1662-Trffisferên€ias de Recuísos dos Fundos Municipaas de Assistência Social T-7t ---7// 8.000.00 8.000,00-r ./-// 13.200,00 13.200,00

A'j4W
Jésslca Martin§ da Fontoura

CRC/RS 88078rU.S
r.6orúoa Contáff|

FONTE. GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28lAgol2j24,l-2h e 34m

))

?



ValoresAção I Naturêza da Despesa / Fonte de Recursos
2025 Total

1660-Trânsferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 3.300,00 3
.000-PSB - À PoPU CARENTE 2.242.OOO,OO
3.O,OO.OO.OO.OO-OO-DESPESAS CORRENTES 2.242.O00,00 2.242.OOO,AO

166l-TransÍerência de Recursos dos Fundos de Assistência Social 50.000,00 50.000,00
1662-TransÍerências de Recursos dos Fundos de Assistência Social 510.500,00 510.500.00

CONSÉLHO ANTIDROGAS 19.200,00 19.200,00
3.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 19.200,00

1662'TransÍerências de Recursos dos Fundos Mu de Assistência Social 4.800,00
.OOO.PROGRAMA BOLSA FAMILIA 68.000,00
3-O.OO,OO-OO.OO,OO.DESPESAS CORRENTES 60.000 60.000,00

1660"Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 15.000 15.000,00
4,O.OO,OO.OO,OO.OO-DÉSPESAS DE CAPITAL 8.000 8.000,00

1660-TransÍerência de RecuÍsos do Fundo Nacional de Assistência Social, FNAS 2.000,00
ASSIST PESSOAS PORTAD NECES ESPECIAIS 72 000,00

3.O.OO,OO.OO.OO,OO-DÊSPESAS CORRENTES

de Assistência Social1662-TransÍerências de Recursos dos Fundos 18.000,00

79.200,00
3.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 79.200,00

1662.TransÍerências de Recursos dos Fundos M de Assistência Social 19.800,00 19.800,00
SEC DE ASSISTENCIA SOCIAL 4.000.000,00

3.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES 4.000.000,00
1662-TransÍerências de Recursos dos Fundos M de Assistência Social 7 1.000.000,00

ENTIDADES SOCIAIS

3,O.OO.OO,OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 56.000,00
1662'Transferências de Recursos dos Fundos de Assistência Social 14.000,00

874.000,00 874.000,00
CORRENTES 840.000 00 840.000,00

1662-TransfeÍências de Recursos dos Fundos de Assistência Social 210.000,00
4,O.OO.OO.OO-OO.OO-DÉSPESAS DE CAPITAL 34.000,00

16ô2-Transferências de Recursos dos Fundos de Social I
PORIADOR DE EM IDADE ESCOLAR 11

3,O,OO.OO,OO,OO.OO-DESPESAS CORRENTES 00 11
1660-TransÍeÍência de Recursos do Fundo Nacional de Assistênc a - FNAS 2. 2

340.000,00 340
3,O.OO,OO,OO.OO,OO.DESPESAS CORRENTES 309

1660'Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social , FNAS 1
1662-TransÍerências de Recursos dos Fundos Municipais de Assistência Social 76.300,00 76

4.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL 30.400,00 30
1660-TÍansferência dê Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 1.000,00 1.000,00
1662'TÍansÍerências de Recursos dos Fundos de Assistência Social 6.600,00 6.600,00

SUAS 51 00 51.600,00
3,O,OO.OO-OO.OO.OO-DESPESAS CORRENÍES 46 46 800,00

1660-ÍÍansferência de Recursos do Fundo Nacional de Social - FNAS 11 11.700
4,O.OO.OO,OO,OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL 4.800

1660-Transferência Recursos do Fundo Nacional de Assistênc a Social - 1.200,00 1.200

820.000,00 820 000,00
CORRÉNÍES 352 ,00

IVIUí!IUITIV UE LAVNAJ UV JUL.NJ
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88 88.000,00
4 O.OO,OO,OO.OO.OO DESPESAS DE CAPITAL 468 468.000,00

n
Jésslca

ÇRcfi§

FONTE: GOVBR , Planejamento e Orçamento, 2AlAgol2024,12h e 34m

?6cnha Comábü
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Total

117.000,00

9.920.000,00

117.000,00

1662-Transferências de Recursos dos Fund os

1800-Recursos Vinculados ao Rpps - Fundo em

de Assistência Social
ESERVA DE CONTINGENCIA

9.0.00.00.00 00.00-RESERVA DE E RESERVA DO RPPS

(Plano Previdenciário) 9.920.000,00

2.480.000,00

,t
.'lL /

. ltr ssica JiíaÍtÍn'u *n r*louru
cRc/RS íisú78/0-8

Técnica Crntábit

FONTE: GOVBR - planejamento e Orçamento, 2BlA\gotZOZ4,l2h e 34m
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Jésslca Mailfis da Fontourz
cRc/Rs ii8"078/0-ti

'Iécnira ContâlrrlPtesles

5

ores
TotalAção / Natureza da Despesa, Fonte de Recursos

130.000,001.016 000-AQUrs ÉQUIPAMENTOS E [,lOBiLlARlO 130.000,00

130.000,00 130.000,004.O,OO.OO.OO,OO-OO.DESPESAS DE CAPITAL

32.500,00 32.500,001500-Recursos não Vifculados de lmpostos

5.502.800,00 5.502.800,002.o36.00o,MANUÍENÇÃo DA sEC FTNANÇAS

5.494.800,00 5.494.800,003.0.00.00.00.00.00-DESpESAS CORRÊNTES

1.373.700,00 1.373.700,001500-ReÇuísos não Vinculados de Impostos

8.000,00 8.000,004.4.00.00.00.00.00'rNVEsÍlMENTos
2.000,00 2.000,001500-Recursos náo Vinculados de lmpostos

2 o37.o00,cApÂcrrAÇÃo Dos AGENTES PUBLtcos 114.000,00 114.000,00

3,O.OO,OO.OO-OO.OO-DESPESAS CORRENTES 114.000,00 114.000,00

1500-Recursos nâo Vinculados de lmpostos 28.500,00 28.500,00

2.o3g.ooo"DrvuLGAÇÀo oF ctAL 20.000,00 20.000,00

3.O.OO.OO,OO.OO.OO,DESPESAS CORRENTES 20.000,00 20.000,00

1500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos 5.000,00 5.000,00

138.000,002.144.000-REAPARÊLHAIVIENTO E t'.4ODERNIZAÇÃO 138.000,00

92.000,003,O.OO.OO.OO-OO-OO-DESPESAS CORRENTES 92.000,00

23.000,00 23.000,001500-Recursos nâo Vinculados de lmpostos

4,O.OO.OO,OO,OO.OO'DESPESAS DE CAPITAL 46.000,00 46.000,00

1500-Recuísos nâo Vinculados de lmpostos 11.500,00 11.500,00

2.151.000 Programa Nota Fiscal Gaúcha 58.000,00 58.000,00

3,O.OO.OO,OO.OO,OO-DESPESAS CORRãNTES 58.000,00 s8.000,00

1500-Recursos não Vrnculados de lmpostos 14.500,00 14.500,00

FONTE: GOVBR ' Planejamento e OrÇamento 12h e 37m.zetÁ.sotzz+

.)

TOTAL DA LDO 1.490.700.00 1.490.700.00
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92.000,00

.7,OOO-SANÉAMENTO PUBLICO

SUSEPE

3,O.OO.OO.OO.OO-OO.DESPESAS CORRÊNTES

L500-Recursos não Vinculados de

92.000,00

34.000,00

92.000,00

23.000,00

34.000,00 34.000.00

8.500,00 8.500,00

280.000,00 280.000,00

280.000,00 280.000,00

4,O.OO.OO.OO.OO-OO-DESPÊSAS DE CAPITAL

1500-Recursos não Vinculados de

DE EQUIPAA/ENÍOS

4.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

1500-Recuísos não Vioculados de
70.000,00 70.000,00

1.019.000-cALÇAM .VTAS PUALICAS
2.206.000,00 2.206.000,00

4.O.OO-OO-OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL
2.206.000,00 2.206.000.00

540.000,00 540.000,00
no Domínio Econômico - CtDE

1

1500-RecuÍsos não Vinculados de

de1750-RecuÍsos da
i,4ATERIAIS FABRICA DE TUBOS

11.500,00 11.s00,00
24.000,00 24.000,00

4.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL
24.000.00 24.000,00

6 000,00 6.000,00

690.000,00 690.000,00
690.000,00 690.000,00

1501-Outros Recursos não Vinculados
172.500,00 172.500,00

10.000,00 10.000,00
NOTRATAMENTO DE,O5B OOO-EST

3.O,OO.OO,OO,OO,OO.DESPESAS CORRENTES

1500-Recursos não Vinculados de

4.O,OO OO,OO,OO.OO. DESPESAS DE CAPITAL

1500-Recursos não Vinculados de

DE IMOVEL

4.000,00 4.000,00
1.000,00 1.000,00
6.000,00 6.000,00

1.500,00 1.500 00

10.000,00 10.000,00
4.O.OO-OO.OO.OO.OO.DÉSPESAS DE CAPITAL 10.000,00 10.000.00

2.500,00 2.500,00
.O39,OOO-MANUT ATIV SEC OBRAS E IRANSPORTÊS

18.646.000,00 18.646.000,00
3.O,OO,OO,OO.OO.OO,DESPESAS CORRENTES

18.640.000,00 18.640.000,00
4.660.000,00 4.660.000,00

6.000,00 6.000,00

1500-Recursos não Mnculâdos de lmpostos

1500-Rêcursos não Vinculados de lmpostos

4.0-OO.OO,OO,OO,OO,DESPESAS DE CAPITAL

4.0.00.00.00.00.00-DÊsPEsAs DE cAptTAL

ao TÍânsito1752-Recursos

.04O,OOO-IíANUT FROÍA VEICULOS

3.O.OO.OO.OO.OO.OO.DÉSPESAS CORRENTES

1500-Recursos não Vinculados de lm

4.0.00.00.00.00.00-DESPESAS DE cAPTTAL

1500-RecuÍsos não Vinculados de

.041.OOO-MANUT SERV COLETA

3.0.00.00.00.00.00-DESPESAS coR R ENTEs
1500-Recursos não Vinculados de

1.500,00 1.500,00

5.700.000,00 5.700.000,00
5.676.000,00 5.676.000,00
1.419.000,00 1.419 000.00

24.000,00 24.000,00
6.000,00 6.000.00

1.695.200.00 1.695.200,00
1.691.200,00 1.691.200,00

422.AOO,OO 422.800,00
4.000,00 4.000,00
1.000,00 1.000,00

23.200,00 23.200.OO
3.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS CORR ENTES

DA JARI

19.200,00 19.200,00
1500-F€QÍsos não ViFculados de

á 4.8OO,OO 4.800,00
4,O.OO.OO.OO.OO,OO.DESPESAS DE CAPITAL - u,/ lffioopo 4.000,00

FONTE: GOVBR - Planeiamento e Orçamento, 28lAgolZO24,12h e 40m.
Jéssica

CRC/RSI Dados Enviâdos ao Legislativo

Tácnica Crn$nil

))

23.000.00

34.000 00

Vinculados

1500'Recursos
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202s Total

1752-Recursos Vinculados ao'Trânsito 1.000,00 1.000,00
2.043.OOO-ASSIST À,4ORADIA 8.500.000,o0 8.500.000,o0

3.O,OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES 108.000,00 108.000,00
1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 12.000,00 12.000,00
1501-Outros Recursos não Vinculados 15.000,00 1s.000,00

4.O.00.00.00.00.00-DESPESAS DE CAPrÍAL 8.392.000,00 8.392.000,00
1701-Outras Iransferências de Convênios ou lnstrumentos Congêneres dos Êstados 2.098.000,00 2.098.000.00

2.044.000-CrP-MANUT REDE TLUMINAÇÃO PUBLTCA 688.000,00 688.000,00
3.O.OO.OO.OO,OO.OO.DESPESAS CO RRENTES 688.000,00 688.000.00

1500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos 137.000,00 137.000.00
1751-Recursos da Contribuição paÍa o Custeio do Seryiço de lluminaçáo Pública - COStp 35.000,00 35.000,00

2,045,OOO-RÊFORMA AMPL PREDIOS PUBLICOS 1.318.000,00 1.318.000,00

172.000,00 172.000,00
1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 43.000.00 43.000,00

4.0.00.00.00.00-00'DESPESAS DE cAPITAL 1.146.000.00 1.146.000.00
1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 286.500,00 286.500,00

MATERIAL) SEGURANCA 126.000,00 126.000,00
3,0-OO,OO,OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTÉS 126.000,00 126.000,00

lsoo-Recursos não Vinculados de lmpostos 31.500,00 31.500,00
DE DEFESA CIVIL 106.000,00 106.000,00

3,O,OO.OO,OO-OO.OO-DESPESAS CORRENTES 106.000,00 106.000,00
15oo-Recursos não vinculados de lmpostos 26.500,00 26.500,00

2, 121.OOO.MANUTÉNÇÃO DE PRAÇAS PÚBLICAS 32.000,00 32_000,00
3.O.OO,OO.OO.OO-OO.DESPESAS CORRENTES 22.000.00 22.000,00

1500-Recursos náo Vinculados de lmpostos 5.500,00 5.500,00
4,O,OO.OO,OO,OO.OO.DESPÉSAS DE CAPIÍAL 10.000,00 10.000.00

15oo-RecuÍsos náo Vinculados de lmpostos 2.500,00 2.500,00
2.143,OOO.RECUPERAçÃO DE ESÍRADAS URBANAS E RURAL 220.000,00 220.000.00

4,O.OO,OO,OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL 220.000,00 220.000,00
1500-RecuÍsos nâo Vinculados de lmpostos 55.000,00 55.000,00

2.144.OOO.REAPARELHAT/ENTO É i,TODERNTZAÇÃO 1.664.000.00 1.664.000.00
3,O,OO.OO.OO-OO.OO.DESPESAS CORRENTÉS 136.000.00 136.000,00

15O0-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos 34,000,00 34.000,00
4.O.00.00.00.00.00-DESPESAS DE cAPtÍAL 1.528.000,00 1.s28.000,00

1500-Recu6os nâo Vinculados de 382.000,00 382.000,00
2. DA REDE DÉ 784.000,00 784.000,00

3.O.00.00.00.00-00-DESPESAS coRRENTES 192.000,00 192.000,00
15O0-Rrcu60s não Vinculados de lmpostos 48.000,00 48.000,00

4.O.00.00.00.00.00-DESPESAS DE cAPtTAL 592.000,00 592.000,00
1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 148.000,00 148.000,00

TOTAL DA LDO 10.712.100, 10.712.100.00

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 2AlAgol2024,12h e 4Om.
Dados Enviados ao Legislativo

)
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oresAção I Natureza da Despesa, Fonte de Recursos
2025 'otal

SUBPREFEITURA 2.360.000,00 2.360.000,00
3,O,OO,OO,OO,OO.OO,DESPESAS CORRENTES 2.242 000,OA 2.242.O00,OO

1500-RecuÍsos não Vinculâdos de 560.500.00 560.500.00
4.O.OO.OO.OO.OO.OO,DES PESAS DE CAPITAL 118.000,00 118.000.00

1500-RecuÍsos não Vinculados de 29.500,00 29.500,00
ABASTECIMENTO AGUA I 210.000,00 210.000,00

3.O.OO.OO,OO.OO.OO,DESP ESAS CORRENTES 186.000,00 186.000,00
1500-Recursos fão Vinculados dê 46.500,00 46.500,00

4,O.OO.OO,OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL 24.000,00 24.000,00
1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 6.000,00 6.000,00

E MODERNI 160.000,00 160.000,00
3,O.OO,OO,OO,OO,OO.DESPESAS CORRENÍÉS 120.000,00 120.000.00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 30.000,00 30.000,00
4.0-OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL 40.000,00 40.000,00

1500-Recursos não Vinculados de 10.000 00 10.000,00

682.500,(

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 2AlAgol2o24,13h e 02m.

) )

682.500.0ô



Ação / Natureza da Despesa / Fonte de Recursos
2025

1.O25 DE VEICULOS
8.000,00

4,O,OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPIÍAL
1569'Outras Transferências de Recursos do FNDE

2.000,00
DE CRECHE

72.
4,O.OO-OO.OO.OO-OO-DESPESAS DE CAPITAL

12.000,00
1500-Recursos não Vinculados

1.000
1550-TransÍeÍência do

1569'Outras TÍansferências de Recursos do FNDF
1.000,00

CAO MATERIAL PERI\,,IANENTE

4,O.OO,OO.OO.OO-OO-DES PESAS DE CAPITAL
956. ,001500-Recursos não Vinculâdos de

98.000,00

140.000,00
1569-OutÍas Transferências de Recursos do FNDE

1.000,00 1.000,00
PROINFANCIA - MOBILIARIO

4.000,00
4.O,OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL

4.000,00

1.000,00

4.0-OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DÉ CAPITAL
4.000,00

1569-Oulrtr Transferências de Recursos do FNDE
1.000,00 7

ESCOLAS
4.000,00

4,O,OO.OO-OO.OO-OO,DESPESAS DE CAPITAL
4.000,00 4.000,00

1569-Outras TransÍerências de Recursos do FNDE
1.000,00

1,O53.OOO-PROJETOR PROINFO
4.000,00

4.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL
4.000,00

1.000
1.O55,OOO-FNDE MOBILIARIO ESCOLAR

4.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL

1569-Outras TransÍerências de Recursos do FNDE
DE ESCOLA

8.000,00
4.O,OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

8.000,00
l50O"Recursos não Vinculados de

1.000,00 1.000,00
1569-Outras TransÍeÍências de Recursos do FNDE

1.000,00
ENSINO PRE ESCOLAR

1.240.000,00 1.
3.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS COR RENTES

1.200.000,00 1.200 000,00

300.000,00
4.O.OO.OO,OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL

40.000.00
1500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos

10.000,00
UT FROTA CRECHE

548
3,O.OO.OO,OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES

548
L500'Recursos não Vinculados de I

L54O-ÍÍansíerências do FUNDEB e Transterências de 3.000,00 3.
OOO.I,4ANUI CRECHE MUNICIPAL

3.440.000,00 3.440.000,00
3.O.Ot],OO.OO.OO.OO,DESPESAS CORRENTES

3. 3.216.000,00
L50O-Recursos não Vinculados de
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L569-Outras TransÍeíências de Recursos do FNDE

1.

t,1
rl,L-

,iéssica Martin$ cía Fcr,:i..
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Ação I Natureza da Despesa / Fonte de Recursos
2025

4.O,OO.OO.OO,OO,OO,DESP ESAS DE CAPITAL 224.OOO,OO
1500-Recursos não Vinculados de I

1550-Transferência do 6.000,00
2.052,OOO-PRÉ ESCOLAR FUNDEB 7O% 3.489.264,00

3.O.OO,OO.OO.OO.OO-DESP ESAS CORRENTES

1540-TransÍerências do FU NDEB e Transferências de 872.316,00
2.O53,OOO-CRECHE FUNDEB 7O% 4.719.600,00

3.0.00.00.00.00.00-DESPESAS coRRENTES 4.719.600,00 4.719.600,00
1540-TransÍerências do FU NDEB e Transferências de 1.179.900 00

CONV N,íERENDA CRECHE 244.000,00
3.O,OO,OO,OO,OO.OO.DESPESAS CORRENTES 244.000,00 244.000,00

1500-Recursos náo Vinculados de 5.000,00
1550-TÍansÍeÍência do 6.000,00
1570-TransÍeÍências do Goveíno FedeÍal reÍerentes a Convênios e tnstrumenlos vinculados à Édüc 50.000,00 50.000,00

2.05s,OOO-PNAP I\4ERENDA PRE ESCOLAR 220.000,00
3.O.OO.OO.OO.OO,OO.DESPESAS CORRENTES 220.000,00

1500-RecuÍsos não Vinculados de lm

1570-TÍansÍerências do Goveíno Federal Íeferentes a Convênios e lnstrumentos vinÇulados à Educ
2.056.000-MANUT SEC

3.O.OO.OO.OO.OO.OO.DÊSPESAS CORRENTES r.70.000,00
1500-RecuÍsos não Vinculados de 36.000,00 36.000,00
1550-ÍíansÍerência do 6.500,00 6.500,00

4.O.00.00.o0.o0.00,DESPEsAs DE cAPTTAL 826.000,00
1500-RecuÍsos não Vinculados de lmposlos 61.500,00
1550-Tíansferência do

,OOO-MANUT ENSINO FU NDAMENTAL 14.584.016.00
3,O,OO,OO.OO,OO.OO.DESPESAS CORRENTES 14.284.008,00

1500-Recursos não vinculâdos de 3.500.001,00
1550-TÍansferência do 71.001,00 71.001,00

4.O.OO,OO.OO,OO,OO-DESPESAS DE CAPITAL 300.008,00 300.008,00
1500-Recursos não Vinculados de 70.001,00
1550-TÍansfeÍência do s.001,00 5.001,00

OFICIAL 46.000,00
3.O.OO,OO.OO,OO,OO.DESPESAS CORRENTÉS 46.000,00

1500-Recursos não Vinculados de

TRANSPORTE ÊNSINO FUNDAMENTAL 8 8.814.000,00
3 O OO.OO OÔ OO.OO,DESPESAS CORRENTES B 8.732.000,00

1500-Recursos não Vinculados de 1 1
1550-TÍansÍerência do 323.000,00

4.O,OO.OO.OO.OO,OO-DESPESAS DE CAPITAL 82.000,00
1500-Recursos não Vinculados de

1550 -TÍansÍeÍência do 12.500,00 12.500,00

80.000,00 80.000,00
3.0 OO,OO.OO.OO,OO-DESPESAS CORRENTÊS 80.000,00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 12.000,00
1550--f ÍansÍerência do
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ValoresAção I Natureza da Despesa / Fonte de Recursos
2025 Total

1550-Transferência do 17.000,00 !7
4-O.OO.OO.OO.OO,OO,DESPESAS DE CAPITAL 296.000,00

1500-Recursos náo Vinculados de 33.000,00 33.000,00
1550-TransÍerência do 41.000,00 41.000,00

.065.000-FUNDEB 70% 20.000.004,00
3.O,OO-OO.OO.OO-OO,DESPESAS CORRENTÊS 20.000.004,00 20.000.004,00

1540-TransÍerências do FUNDEB e Transferências de lmpostos 5.000.001,00
.066.000-FUNDEB 300/o 1.550.240,00 1.550.240,00

3.O,OO.OO.OO.OO,OO-DESPESAS CORRENTES 1.550.240,00
1540'TransÍerências do FUNDEB 387_560,00 347.

,067,OOO-PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 20.000,00 20.000,00
3.O.OO.OO,OO-OO.OO.DESPESAS CORRÊNTÉS 12.000,00 12.000,00

1551-Transferências de Rec!rsos do FNDE referentes ao DinheiÍo Direto na Escola 3.000,00
4.O.OO.OO,OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL 8.000,00 8.000,00

1551-TransÍerências de Recursos do FNDE referentes ao Dinheiro Direto na Escola 2.000,00
,O6S.OOO.MERENDA ESCOLAR 2.494.000,00

3,O-OO.OO,OO.OO,OO"DESPESAS CORRENTES 2.
1500-Recursos nâo Vinculados de lmpostos 150.000,
1550-Transferência do Salário-EducaÇão

1552-TÍansferêncaas de Recursos do FNDE íeferentês ao Programa Nacional de Escolar
4.O,OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL 250.000,00 250.000,00

1500-Recursos não Vinculados de 50.000.00
1550-Trânsferência do 12.500,00 12.500,00

.O70,OOO FNDE,PNATE 88.000,00 88.000,00
3.O,OO.OO.OO.OO.OO"DESPESAS CORRENTES 88.000,00

1553-Transferênci6 de Recursos do FNDE Referentes ao Nacionâl de EscolaÍao

OOO.PEATE ÍRANSPORTÉ ESCOLAR 972.4O4,00
3.O,OO.OO.OO.OO-OO.DESPESAS CORRENTES

1571-TransÍerências do Estado referentes a Convênios e lnslrumentos vinculados à
4.O,OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

1571-Transferências do Estado referentes a Convênios e tnstrumentos vinculados à

s2.000,00
3.O.OO,OO-OO,OO-OO.DESPESAS CORRÊNTES 26.000,00

6.500,00 6.500,00
4-O.OO.OO.OO.OO,OO.DESPESAS DE CAPIIAL 26.000,00 26.000,00

6.500,00
OT6,OOO.ASSISTENCIA ENSINO SUPERIOR 4.000,00 4.000,00

3.0.00.00.00.00.00-DESPESÂs coRRENÍES 4,000,00
1500-Recursos nào Vinculados de 1.000,00 1.000,00

2.117, OOO.M ERENDA 4.000,00 4.000,00
3.O-OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES 4.000,00

1500-Recursos não Vinculados de 500,00
1570-Transferências do Governo Federal reÍerentes a Convênios e lnstrumentos vinculados à Êduc

ECHE FUNDEB 3OOÁ 48.000,00
3.O,OO.OO.OO.OO,OO.DESPESAS COR RENTES 48.000,00

12.000,00
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3-O,OO.OO,OO,OO,OO.DESPESAS CORREN TES 8.000,00
1553 TÍansleÍências de Recursos do FNDE ReÍeíentes ao Nacional de Apoio ao EscolaÍ 2.000,00

q .léssica Fonir:ur;.r
CRC/RS 88078/O.S
rácnica Contáhil
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2.137.000-PNATE - Iransporle Médio 32.000,00 32.000,00

32.000,003.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 32.000,00

8.000,001553-Transferências de RecuÍsos do FNDE ReÍerentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (P 8.000,00

2.144,000-RÉAPARELHAI\,lENTo E MoDERNIzAÇÃo 132.000,00 132.000,00

132,000,00 132.000,004,O.OO.OO.OO.OO.OO"DESPESAS DE CAPIIAL

1500'Recursos náo Vinculados de lmpostos 33.000,00 33.000,00

2.145.000-AeurstÇÃo DE iirATERrArs ART. 26-A DA LDB 140.000,00 140.000,00

3.O,OO.OO.OO-OO.OO-DESPESAS CORRENTES 140.000,00 140.000,00

35.000,001500'Recursos náo Vinculados de lmpostos 35.000,00

2.14ô.000-FORr\,,1AÇAO CONTI N UADA DE PROFESSOR ES 120.000,00 120.000,00

120.000,00 120.000,003.O,OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES

1500"Recursos não Vinculados de lmpostos 30.000,00 30.000,00

2. 147.ooo"ArENÇÃo A ÊDUCAÇÂo ESpEcTAL 6.000,00 6.000,00
3.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES 6.000,00 6.000,00

1500-Recursos nâo Virculados de lmpostos 1.500,00 1.500,00

2.14a.0o0,AeutsrÇÃo DÉ INSTRUMENToS MUSrcAts (Krr BANDA) 4.000,00 4.000,00

4,O.OO,OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL 4.000,00 4.000,00

1500-Recursos nã.o Vinculados de lmpostos 1.000,00 1_000,00

FONTE: GOVBR 'Planejamento e OrÇamento, 2BlAgol2024 13h e 05m.

) )

Totâl

ÍOTAL DA LDO 16.560.782.00 16.560 782.00



IVIUI\IUITIU UE LAVIAO UU JUL-NJ

LDO-2025-AlteraÇão Legal 1
Metas das AÇÕes Prog. Gov.

Página: 1 de 3

Unidade Gestora: PREFEITURA MUN ICIPAL

ores
TotalAção / Natureza da Despesa, Fonte de Recursos

1.068.000,001.068.000,001.013.00O-EQUIP MAT PERMAN UBS
1.068.000,001.068.000,00

12.000,0012.000.00150O-Recursos não Vinculados de lmpostos
59.000,0059,000,00

196.000,00196.000,00do Governo Estadual
1601-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS

1621-TransÍerências trundo a Fundo de Recursos do SUS

INFRAEST VIGILANCIA

do Governo Federal - Bloco de Estrutura

60.000,0060.000,00

60.000,0060.000,00
15.000,0015.000,00do Governo Federal - Bloco de

4.0-00.o0.00.00.00-DESPESAS DE CAPITAL

16OO-TÍansÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS

DE VEICULOS 44.000,0044.000,00

44.000,0044.000,00
1.000,001.000,00

do GoveÍno Federal - Bloco de

4.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

160O-TÍansÍerências Fundo a Fundo de Recurgs do SUS
1500-Recursos não Vincúlados de

10.000,00 10.000,00

24.000.00 24.000,00MAT PERM VIGITANCIA
24.000,00 24.000,00

4.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL
6.000,00 6.000,001621,Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Estadual

24.000,00 24.000,00INFRAE FISICA P
24.000,0024.000,00

6.000,006.000,00
48.000,0048.000,001,O47,OOO.EQUIP MAT PÊRM P/FUNCION DA BASE
48.000,0048.000,00

6.000,006.000,00
4 O OO OO-OO.OO.OO-DESPESAS DÊ CAPITAL

1621-ÍrilsÍeÍências Fundo a Fundo de Recursos do SUS
1600-Íransíerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Federal - Bloco de [,4

do Governo Estadual 6.000,00 6.000,00

100.000,00 100.000,00
.OOO.CONTROLE DE ZOONOSE

80.000,00 80.000,003.0.00.00.00.00.00-DESPESAS CORRENTES
11.000,00 11.000,001500-Recursos nâo Vinculados de
L000,00 9.000,00

1600-TransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo FedeÍal - Bloco de
20.000,0020.000,004.0-00.00.00.00.00-DESPESAS DE CAPITAL

5.000,005.000,001600-TransÍeÍências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do GoveÍno FedeÍal - Bloco dê
16.084.000,0016.084.000,00sEc
16.044.000,0016.044.000,00
4.000.000,004.000.000,00

11.000,0011.000,00

40.000,0040.000,00
10.000,0010.000,00

FIXODE

16oo-TransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUs provenientes do Governo FedeÍal - Bloco de

3,O.OO.OO-OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES

1500-RecuÍsos nào Vinculados de

do Governo - Bloco de Estrutura16o1"TransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS

4.O.OO.OO,OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

4.000.000,004.000.000,00

4.000.000,00 4.000.000,00
3.O.00.00.00.00.00-DESPESAS CORRENTES

1.000.000.001.000.000.00

556.000,00 556.000,00
do Governo Federal - Bloco deloo0.TransÍeÍências F!ndo a Fundo de RecuÍsos do SUS

.OOO.MANUT ASSISTENCIA BASICA
556.000,00 556.000,00

3.O.00.00.00.00.00-DESPESAS CORRENTES
27.000,00 27.000,0015O0-Recursos náo Vinculados de lm

48.000,0048.000,00
1.000,001.000,00Fundo a Fundo Recursos SUS - Governo Federal'Bloco de ÊstruluraÇão da Rede de P

16o0'Ííansferências Fundo a Fundo de Rêcursos do SUS

1603.

do Governo Fe.leral - Blocô are

63.000,00
342.O00.00

342.000,00342.000,00

63.000,00

342-ry94q
do Governo Estadual

3,O-OO.OO,OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES

r627- Funoo a Fundo de Recuísos do SUS

72.000,00 72.000,0016o0-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Federal - Bloco de M

'íf,Z+ir'\"'
tásslcâ Fmtoura

cRc/RS 88078/eB
iÁnnicâ CIontábll

FONTE: GOVBR - Planeiamento e Orçamento, 28lAgol2l24,13h e 14m.
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Ação / NatuÍeza da Despesa / Fonte de Recursos 2025

1.000,00 1.000,001ô03-Íransfen. Fundo a Fundo Recursos SUS - GoveÍno FedeÍal - Bloco de da Rede de P

12.500,00 12.500,1621-Íransferências Fundo â Fundo de Recursos do SUS do Governo
4.428.000,00 4.424AGENTES DE SAUDE.PACS
4.384.000,00 4.384.000,00

3.O.OO.OO,OO.OO,OO-DESPESAS CORRENTES
800.000,00 8001500-Recursos não Vinculados de
296.000,001604-ÍransÍerênci6 do Governo Federal destinadas ao vencimento dos comunitários de

4.O.OO.OO.OO,OO,OO-DESPESAS DE CAPITAL

1500-Recursos náo Vinculados de
12,000,00AS ATIV CONSELHO DE

3.O.OO.OO.OO,OO,OO-DESP ESAS CORRENTÊS
3.000,00150o-Recursos não Vinculados de lmpostos

102.000VIGILÁNCIA SANITARIA
102.0003-3.OO,OO,OO.OO.OO-OUTRAS DESPESAS CORRENTES

6.5001500-Recursos não Vinculados de
19.000160O-TransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Federal - Bloco de

3.410 3.410.200,00ANUT
3.402 3.402.200,OO3.0.00.o0.00. 00.00-DESP ESAS CORRENTES

42.000,001500-Recursos não Vinculados de
599.550,00 599.550,00Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de1600-
208.000,00Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Êstadual762L-

1.000,001622-TÍansÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS dos Governos lúun
8.000,00

4.O,OO.OO,OO.OO-OO.DESP ESAS DE CAPITAL

1600-TÍansferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Federal'Bloco de
1.000,001621-TransÍeÍências FJndo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Estadual

3.266.000,00SAUDE103.000-l\rANUÍ
3.226.000,00

3.O.OO.OO.OO-OO.OO-DESPESAS CORRENTES
500.000,00 500.000,001600-' Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de

1.000,001603-TÍansfen. a Fundo Recursos SUS - Governo Federal - Bloco de da Rede de P

304.500,001621-ÍransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Estadual
1.000,00L622-ÍransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS dos Governos

40.000,004,O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAP ITAL
10.000,001600-TransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Federal - Bloco de

PREDIOS UBS
120.000,00

3,O.OO.OO.OO,OO.OO.DESPESAS CORRENTES

1600-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Federal - Bloco de

4,O.OO,OO.OO,OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL

1500-Recursos náo Vinculados de lmpostos
720.BASICA SAUDE PIES2.109.OOO-INCENT ESTAD

720.908,00
3.0.00.00.00.00.00-DESPESAS CORRENTES

74O.227 180.227,OO162l-Iransfêrências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Estadual
420.000,00

420.000,00 420.000,00
3.O.OO.OO.OO,OO.OO.DESPESAS CORRENTES

105.000,00162l-IransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS pÍovenientes do Governo Estadual
52.000,00RESÍDUOS
52.000,003.O.OO,OO,OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES

1600-TÍansferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Federal - Bloco de
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3,0-OO,OO,OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES
1.756.000,00 1.756.000,001500-ReÇuÍsos não Vinculados de

q ?

,,]t
'" 1!' l

iéssical4artind Ã fontou,,
CRC/RS 8úU7S/0-s

: 
^í:nl4,q CnnlÁtrlr

DE SOCORRODE

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 2BlAgol2o24,13h e 14m.
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(jniclade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL )
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Íeleito

,li!
r'\t I

r L)j*,

Jéssica Máqtins cia Fo'ntoura
tRt/fr$ 88078/0'8
Íécnica Contábil

Ação / Natureza da Despesa I Fonte de Recursos

335.500,00 335.500,0016oo-Transterêncaas Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de lvanutenÇã

16.500,00 16.500,001621-Íransferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do GoveÍno Estadual

1.000,00 1.000,001622-ÍransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes dos Governos Municipais

60.000,00 60.000,004.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL

15.000,00 15.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos

404.000,00 404.000,002.139.000-CONTROLE DE ZOONOSE
352.000,00 352.000,003,O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES

88.000,00 88.000,00L5oO-Recursos não Vinculados de lmpostos

52.000,00 52.000,004,O.OO.OO-OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL

13.000,00 13.000,00150O-RecuÍsos náo Vinculados de

r52.000.00 152.000,002.l44.OOO-REAPARELHAMENTO E N,'IODERNIZAÇÂO

152.000,00 152.000,004.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

38.000,00 38.000,00L50O-Recursos nâo Vlnculados de lmpostos

FONTE: GOVBR - Planejâmento e Orçamento, 2BlAgol2o24,13h e 14m.

orêq
Total
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Unidade GESICTA: PREFEITTJRA MUNICIPAL

Ação / Natureza da Despesa, Fonte de Recursos Valorês

1.008-OOO-APOIO AGROIND.ARTESANATO PROD CASEIRA 10.000,00 10.000,00

3.O.OO.OO.OO,OO,OO.DESPESAS CORRENTES 10.000.00 10.000,00

1500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos 2.500,00 2.500,00

1.O24,OOO.ACADEIíIA AO AR LIVRE 40.000,00 40.000,00
4.O.OO,OO.OO.OO.OO.DESP ESAS DE CAPITAL 40,000,00 40.000,00

1Soo-Recursos não Vinculados de lmpostos 10.000.00 10.000,00

1.O3O.OOO.SONS DA TERRA 10.000,00 10.000,00

3.O,OO.OO.OO,OO,OO-DESPESAS CORRENTES 10.000,00 10.000,00

1500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos 2.s00,00 2.s00,00
1.032.000-AQUTSTCAO DE EQUIPA[,IENTOS E MOBILIARIO 140.000,00 140.000,00

4.O,OO.OO,OO,OO,OO.DESP ESAS DE CAPITAL 140.000,00 140.000,00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 35.000,00 35.000,00

1.035.O00-lúANUTENÇÃO DO CAi.,lPlNG CAMPING 440.000,00 440.000,00

3.O.OO.OO,OO,OO,OO.DESPESAS CORRENTÊS 344.000,00 344.000,00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 86.000,00 86.000.00
4-O.OO,OO,OO,OO,OO-DESPESAS DE CAPITAL 96.000.00 96.000,00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 24.000,00 24.000,00
:APACITAÇÃO 8.000,00 8.000.00

3.O,OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS COR RÊNTES 8.000,00 8.000,00

1500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos 2.000,00 2.000,00

2.077.000-FEtRA DO LIVRO 654.000,00 654.000,00

3,O,OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS COR RENTES 6s4.000,00 654.000,00
150O-Recuísos não Vinculados de lmpostos 163.500,00 163.500,00

2.O78.OOO-MANUIENçAO DA CASA DE CULTURA 396.000,00 39ô.000,00

3.0-00.00.00.00.00-DESPESAS COR RENTES 248.000,00 248.000,00
L50O-Recursos não Vinculados de lmpostos 62.000,00 62.000,00

4.0.o0.o0.oo.00.00-DESPESAS DE CÀPlrAL 148.000,00 148.000,00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 37.000,00 37.000,00

2,O79.OOO.PROM EVENTOS CULTURAIS 44.000,00 44.000,00

3.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS COR RENTES 44.000,00 44.000,00

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos 10.000,00 10.000,00

1.000,00 1.000,001719-ÍransÍerênciÀs da PolÍtica Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei no 14.399/2022

2,OSO.OOO.MANUTENÇÃO DA ASSESSORIA DE ESPORTES 1.235.200,00 1.235.200,00

3,O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 1.235.200,00 1.235.200,00

l-500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos 308.800,00 308.800,00

2.081.000-EVÊNTOS OFlClAl S 326.000,00 326.000,00

3.0.00.00.00.00.00-DESPESAS CORRENT ÊS 326.000,00 326.000,00

1500-Recursos náo Vinculados de lmpostos 81.500,00 81.500,00

2,O95.OOO.CONSELHO DO TURISMO 132.O00,00 132.000,00

3.O.OO.OO,OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES 132.000,00 132.000,00

33.000,00 33.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos

2.096.000-FORMATAÇÃO DE ROTEIROS

-
8.O00,00 8.000,O0

3.O,OO.OO.OO,OO.OO.DÊS PESAS CORRENTES I ll z// 8.000,00 8.000,00
2 0oo 00 2.000,00

O98.OOO-CARNAVAL DE RUA -4 yTVT - anou5otrJa - ---1.oü0.úo §o
3,O,OO.OO.OO.OO.OO.DES PESAS CORRENTES -V -1, tWf:V oteS\E- 1.000.000,00 1.000.000,00

2.009.000-cuRSos DE

.,o M#-da Fontoura
DC/RS 88O7UO{

FONTE. GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28lAgol2j24,13h e 1Bm.

-:,- 
^^-ralt

))

Totâl

2



Valores
Ação / Natureza da Despesa, Fonte de Rêcursos 202s

250.000,00 250.000,001500-RecuÍsos náo Vinculados de lm
60.000,00DADES DE MAIO E JUNHO
60.000,00 60.000,003,O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES
15.000,00 15.000,001500-Recursos náo Vinculados de lmpostos

4.315.200,001OO.0OO-l\,1ANUT SECRETARIA DE TURlSiilO
4.123.200,00 4.123.200,OO3,O.OO,OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES

1500-Recursos náo Vinculados de lmpostos

1719-TíansÍerências da Política Nacional AldiÍ Blanc de Fomento à Cultura - Lei na 14-39912022
192.000,004.O.OO.OO,OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL

1500-Recursos náo Vinculados de lmpostos
264.000,00 264.0002,102,OOO,SÉMANA FARROUP ILHA

264.0003,O.OO-OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES
66.0001500-Recursos não Vinculados de lmpostos
10.000TURISMO DE GASTRONOMIA

3,O,OO,OO.OO.OO.OO'DESPESAS CORRENTES
2.500,001500-Recursos nào Vinculados de

s60.000122.000-APOIO ENT]DADÉS DESPORTIVAS
560.000,003.0.00.00.00.00.00-DESPESAS CORRENTÊS

140.000,00 140.000,001500-Recursos náo Vinculados de
612.000,00 612.000,00

564.000,00 564.000,003,O,OO.OO.OO.OO.OO-DES PESAS CORRENTES
141.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos

48.0004.O.00.00.00.00.00-DESPESÂS DE CAPITAL

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos
18DA CULTURA
18.000,003-O,OO.OO.OO,OO-OO.DESPESAS CORRENÍES

4.500,00 4.500,001500-Recursos não de lm
120.000,00 120.000,00.l44.OOO.REAPARELHAMENTO E

80.000,00 80.000,003.O,OO,OO,OO,OO.OO.DÉSPESAS CORRENTES
20.000,00 20.000,001500-Recursos não Vinculados de
40.000,00 40.000,004.O.OO.OO.OO,OO.OO.DESP ESAS DE CAPITAL
10.000,00 10.000,001500-Recursos não Vinculados de

8.000,00DE INSTANCIAS GOVERNAMENIAIS
4.000,003.O.OO.OO.OO,OO.OO.DESP ESAS CORRENTES

1500-Recursos não Vinculados de lmpostos
4.000,00 4,4.O.OO.OO.OO.OO.OO"DESPESAS DE CAPITAL
1.000,00 1.1500-Recursos não Vinculados de lmpostos

DE SETORES E PRIVADOS

3.O.OO,OO.OO.OO,OO.DESPÉSAS CORRENTES
771500-Recursos não Vinculados de lmpostos

520.000A CULTURA
400.000,003.O.OO,OO,OO,OO,OO-DESPESAS COR RENTÉS
100.000,001500-Recursos não Vinculados

120.000,00 120.000,004.O,OO,OO OO OO OO.DÉSPESAS DÉ CAPITAL
30.000,00 30.000,00
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iessica Martfis rja Fontoura
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Técnica Contábil
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Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL )
LDO-2025-AlteraÇão Legal 1
Metas das AçÕes Prog. Gov.

TotalAção, Natureza da Despesa í Fonte de Recursos
416.000,00416.000,00@ARrESrANos
416.000,00416.000,004.O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL
104.000,00104.000,00L50O-Recursos não Vinculados de lmpostos

8.000,008.000,001.O36.OOO,INCENTIV PROD DISTRIB ALIM ORIGEI\/I ANII\,'lAL E VEGETAL
8.000,008.000,003.0.o0.00.00.00.o0-DESPESAS CORRENTES
2.000,002.000,001500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos

1.928,000,001.928.000,00UIPAMENTOS A6RICOLAS
1.S28.000.001.928.000,004.O.OO.OO.OO.OO,OO-DESPESAS DE CAPITAL

225.000,00 225.000,001500-Recursos náo Vinculados de lmpostos
s5.000,0055.000,00150 1-Outros Recursos não Vinculados

r.12.000,00 112.000,001700-Outras TransÍerências de convênios ou lnstrumentos congêneres da União
90.000,00 90.000,001701-Outras TransÍerências de Convênios ou nstrumentos Congêneres dos Estados
60.000,00 60.000.00

1.O43.OOO.FOMENTO A OLERICULTURA
60.000,0060.0o0,003.O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES
15.000,0015.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos

400,000,00400.000,001.o73.000-LEl CONDER (Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural)
400.000,00400.000,003.0.00-00.00.00.00-DESPESAS CORRENTES
100.000,00100.000,001500-RecuÍsos não Vanculados de lmpostos

7.200,007.200,002,06B.OOO.MANUT ATIV CON SELHO FAPER
7.200,00 7.200,003.0.00.00.00.00.00-DESPESAS CORRENTES

1.800,001.800,001500,Recursos não Vinculados de lmpostos
4.015.600,00 4.015.600,00

2,1O5.OOO.MANUT SEC MEIO RURAL E FOMENTO ECONOMICO
3.999.600,00 3.999.600,003.0.00.00.00.00.00-DESPESAS CORRENTES

999.900,00 999.900,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos
16.000,0016.000,004-O.OO.OO.OO.OO,OO-DESPESAS DE CAPITAL
4.000,004.000,001500&ecu6os não Vinculados de lmpostos

420.000,00420.000,002.106.OOO.CONVENIO ASSISI ÍECNICA COM O ESTADO
420.000,00420.000,003.O,OO.OO-OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES
105.000,00105.000,0015o0'Recursos náo Vinculados de lmpostos

1.162.640,001.162.640,00,OOO.FAPER MANUI DA SÉCRETARIA
1.096.640.001.096.640,003,O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENÍES

274.160,00274.160,001500-RecuÍsos náo Vinculados de lmpostos
66.000,0066.000,004,O,OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL
16.500,0016.500,0015o0-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos
30.000,0030.000,00Z.TZAIOO.II.'CTruTIVO À OVlNOCULTURA E À APICULTURA

30.000,00 30.000,00
3,O.OO.OO.OO.OO,OO.DESPESAS CORRENTÊS

77.500,001500-RecuÍsos náo vinculados de lmpostos

IOTAL DA LDO

CRÕ/RS 88078/0,0
Tâçníca Oontábtl

FONTE. GOVBR - Planejamento e Orçamento, 28lAgol2o24,13h e 20m.

$araiva

)

1ÍJ7

2.111.860.002.111.860,00
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Unidade GESTOTA: PREFEITURA MUNICIPAL )

LDO-2025-AlteraÇão Legal 1

Metas das AÇões Prog. Gov. )

?,armiu*

tl
À+l-

.lésslca MaÍtihs rja Fmtoul:a
CRC/RS il8078/0-{l

Técniça Contábit

T
P

Ação / Natureza da Despesa / Fonte de RecuÍsos
Valorês

2025 Total
40.000,00 40.000,001.037.000-AQUTS EQUIP MOBIL SEC MEIO AMBIENTE
40.000,00 40.000,004 O OO OO.OO-OO.OO,DESPESAS DE CAPITAL
10.000,00 10.000,001soo-Recursos náo Vinculados de

1.261.200,00 1.261.200,00z:rsJoo-MANUÍeNÇÃo DA sEC [rElo AMBIENTE
1.261.200,00 7.267.200,O43.0.00.00.00.00.00-DEspEsAs coRR ENTES

315.300,00 315.300,001500-Recursos nâo Vinculados de lmpostos

2.768.000,00 2.768.000,002.114.000-MANUT PRESERV MEIO AMBIENTE
2.724.OOO,OO 2.724.O0A,003.O.OO.OO,OO,OO,OO'DESPE SAS CORRENTES

681.000,00 681.000,001500-Recursos náo Vinc!lados de lmpostos
44.000,00 44.000,004.O.OO,OO,OO,OO.OO"DÉSPESAS DE CAPITAL
11.000,00 11.000,001500-Recursos não Vinculados de

772.000,00 772.000,00DESTI
772.000,00 112.OOO,OO3.O,OO.OO-OO,OO.OO'DESPE SAS CORR ENTES

193.000,00193.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos
64,000,0064.000,00AMBIENTAL
64.000,0064.000,003.O.OO.OO.OO.OO-OO-DESPESAS CORRÊNTÊS

16.000,00 16.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos
12.000,00 12.000,002.119.OOO.IVANUT CONSELHO MEIO AMBIENTE
12.000,00 12.000,003.O,OO,OO.OO.OO.OO'DÉSPESAS CORRENTES

3.000,00 3.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos
50.000,00 50.000,002.125.OOO.EDUC AMBIENTAL POSSÊ RESPONSAVEL
36.000,00 36.000,003.O.OO,OO.OO.OO.OO.DÉSPESAS CORRENTES

9.000,00 9.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos
14.000,00 14.000,004.O.OO.OO,OO,OO.OO.DÉSPESAS DE CAPITAL

3.500,003.s00,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos

FONTE: GOVBR - Planeiamento e OrÇamento, 28lAgol2j24, L3h e 22m

RESÍDUoS
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Unidade GestoÍa: FMHHTC - FUND fuED HOSP DR HONOR T COSTA
LDO-2025-Alteração Legal 1
Metas das AÇões Prog. Gov.

I,]

1,,,l"l
Jéssica údrtlhs da Fontoura

CRC/RS S80?610'8

Téonlee tontêhll

Ação, Natureza da Despesa, Fonte de Recursos Valores
2425 Total

7.240.000,00 7.240.000,002.s01.000-N1ANUÍÊNÇÃo DAS ATIvIDAoES DA Fl\,íHHTC

7.108.000,00 7.108.000,003.O.OO,OO.OO,OO,OO-DESPESAS CORRENTES

1.777.000,00 1.777.000,001501-Outros Recursos não Vinculados
132.000,00 132.000,004.O.OO.OO-OO.OO.OO-DESPESAS DE CAPITAL

33.000,00 33.000,001501-Outros Recursos não Vinculados
24.496.O00,00 24.496.000,00DAS ATIVIDADES DA FMHHTC - ASPS

23.820.O00,00 23.820.000,003.O,OO,OO.OO,OO,OO.DESPESAS CORRENTES

5.955.O00,00 s.955.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos

676.O00,00 676.000,004.0.00.00.00.00.00-DESPESAS DE CAPITAL

169.O00,00 16S.000,001500'Recursos não Vinculados de lmpostos
2.880.O00,00 2.880.000,002.511,000'PROGRAMA DE INCENTIVO HOSPITALAR

2.488.000.00 2.488.000,003.O,OO,OO.OO.OO.OO.DESPESAS CORRENTES
622.000,00 622.000,001621-TÍansferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govetno Estadual

392.000,00392.000,004-O.OO.OO,OO,OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

98.000.0098.000,001621-TransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual
1.368.531,52zlzo.ooo-pRocRaMA AVANÇAR NA sAUDE HPP - AMPLIAÇÃo E QUALIFtcAÇÃo HoSPtTALAR 1.368.531,52

1.368.531,52 1.368.531,524.O.OO.OO.OO,OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL
342.L32,84 342.132,441621-TransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Estadual

1.626.992,80 1.626.992,80NA SAUDE HPP. AM E HOSPITALAR

1.626.992,80 1.626.992,804.0.00.ô0.00.00.00-DÊSPESAS DE CAPITAL
406.7 48,20 406.744,201621-Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual

Sâ.{

f restes

FONTE: GOVBR - Planeiarnento e Orçamento, 28lAgol2Ü24,13h e 28m

) )

I

c 4Í)2 a81 _08 9.402-881.08DA



IVIUI!IUITIV UE LAVNAJ UV JUL'NJ
LDO-2025-Alteração Legal 1
Metas das Ações Prog. Gov.

Página: 1 de 1

Unidade GeStoTa: FMHHTC . FUND MED HOSP DR HONOR T COSTA

Jéss tca rr-M orForroura
oRc/R§ 88078/0.S
Têüilce Gonlâbll

PíCStES

Ação / Naturêza da Despesa, Fonte de Recursos
valores

2025
7.240.000,00 7.240.000,00DAS ATIVIDADES DA FMHHTC

7.108.000,00 7.108.000,003.0.00.00.00.00.0o-DESPE SAS CORRENTES

1.777.000,00 1.777.000,001501-Outros Recursos não Vinculados

132.000,00 132.000,004,O.OO.OO,OO.OO,OO.DESPE SAS DE CAPITAL
33.000,00 33.000,001501-Outros Recursos não Vinculados

24.496.000.00 24.496.000,00DAS ATIVIDADES DA FN'HHTC - ASPS

23.820.000,00 23.820.000,003.0.00.00.00.00.00-DESPE sAS CORRENTES
s.955.000,00 5.955.000,001500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos

676.000,00 676.000,004.O.OO.OO.OO,OO,OO.DESPESAS DE CAPITAL

169.000,00 169.000,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos
2.880.000,00 2.880.000,002.511.OOO.PROGRAMA DE INCENTIVO HOSPITALAR

2.488.000.002.488.000,003.0.00.00.00.00.00-DESPESAS coRRENTES
622.O00,00622.000,001621-TÍansfeÍências Fundo aFundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual

392.000,00 392.000,00

98.000,00 98.000,001621,TransÍerências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual
1.368.531,52 1.368.531,522.52o.0oo.pRocRAMA AVANÇAR NA sAUDE HpP - AMPLTAÇÃo E QUALtFtcAÇÀo HoSPtTALAR
1.368.531,52 1.368.531,s2

342.t32,84 342.132,44do GoveÍno Estadual
4,O.OO.OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

1621-TÍansreÍências Fundo a Fundo de RecuÍsos do SUS
1.626.992,80 1.626.992.802.521.000-pRoGRAMA AVANÇAR NA sAUDE HPP- AMPLTAÇÃo E QUALIFtcAÇÃo HoSPITALAR
1.626.992,80 1.626.992,804.O.OO,OO,OO.OO.OO.DÉSPESAS DE CAPITAL

406.744.20 406.744,201621-TÍansferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual
9.402.881,08ÍOTAL DA LDO

FONTE: GOVBR - Planejamentoe Orçamenlo,28lAgol2o24,l3h e 3om

ton

))

Totâl

4,O.OO.OO.OO,OO.OO.DESPÉSAS DE CAPITAL

9.402.881.08
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ores
TotalAção I Natureza da Despêsa, Fonte de RecuÍsos 2025

800 000,00 800.000,00DÉ EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PÉRMANENTES

800.000,00 800,000,004.O.OO,OO.OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

200.000,00 200.000.001500-RecuÍsos não Vinculados de lmpostos

9.636.920.00 9.636.920,002.001.000-MANUT DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS LEGISLATIVOS

9.236.920,00 9.236.920,003,O,OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENÍES
2.309.230.00 2.309.230,001500-Recursos não Vinculados de lmpostos

400.000.00 400.000,004-O.OO.OO,OO.OO.OO.DESPESAS DE CAPITAL

100.000,00 100.000,0015o0-RêcuÍsos não Virculados de lmpostos

340.000,00 340.000,002.OO2.OOO-MANUT E CONSERVAÇÃO DO PRÉDlO DA CÂMARA

340.000,00 340.000,003,O.OO.OO.OO.OO.OO-DESPESAS CORRENTES

85.000,00

:ssa.ãeó,oo
85.000,00__ ,1500 RsuÍsos náo Virculddos de lmpostos

TOTAL DA LDO

Prestes

.le*ro tur/sa, r*t u*
T6cnica Contábil

FONTE: GOVBR - Planejamento e OrÇamento, 2BlAgol2o24,13h e 40m.

I vê

2.694.230-00
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L.-l-:,1:::l a-:c.ri!.a tiril l./; irrirrirrr 1:1 l-)i: f,qi:\r/l:tri\:a r\ :laal/il

F i ltrô s;
Carnpos: Cr:nlôúdcs
Classií,caÇao lrsÍ trc.o-a 40J

Descr'c áu
FUi\DO Di PR[VIDÊ.\i- ^ 

)CS SI-RVIDORES IV.]\i

AÇã.o I Natureza da Despesa

O C17 OOO.\IA]\iJT:\ÇÃC DO R:GIVE PRODEIO D; PREVIDENCIA SOCIAL

3.0.c0.00 00 0c.0c-DESp!sAS coRREN iES

-\00-{"c.J'qc\'/ ...^o0s ao Rpuc - r-noc er -apna iáç;o 1:,a-o r.ôvüÊ1c a,ro)

n.6in. gg c6yc;1\a:.ac : p-\lDT\c A?tA

i.C.l :.00.Cu . ...u-Dl-\]:SAi COP?É\-iS
i3C0-RecJ"so5 rl f.:.r adcs ao RPPS - !:unQô er-r CapilalizaÇâo (Piai. ,.evroe.c a.io)

2.C17.200-APOIC ADi\.,(]N lSl RA;n"/C

3.t.co.o0.o0 03 -c DLSeI sA; -oÊaEN Lr

Fonte de Reeursos úàlorei
TotaÍ
!,s1q,ogq,!9
41.548.C00 0C

lC.387.000,00

260.000,00

65 000,0c

2.i-92.000,c0

2.160.000,00

2q0rqcqro0

260.000,00

65r0C0,q9

2l-g2rg9Cr!0
2.160.00c,00

1BC2-Rec.l'scs V -c,Taors ac RPPS - -axa de AdmiristraEão 510j009ro0. 54c.c0c.00

32.000,00 32.000,0c4 C.CO,OO,OO,OO i.]O.DLSPESAS DE CAP]TAL

.BC/-Rcc- .us V J.,dd.s ao Rpf,S -:a\à oe Acr.1;s:.aÇáo

9,999,000-R=SÊRVA DÉ CONiiNGENCiA
g,O,OO,OO,OO,OO.CO,RESERVADE CONTIi\GENC A E RESERVA DO RPPS

l
q0ccr00t BqoqrgO

4.000.c00,c0 4.000.000,00

1BC0-Rec"-sos V r.ulaoos ao RPPS - Funlo em

4.000.000,00 4.000.000,00

TOTAL DA LDO
i.000.000,0c 1.000.000,00

-: . .1?:09q.000,901 -,,12.000-300-,001

It)
,-,1v.-

Jéss tca Jtrtdilild ou Fo,tour*
CRC/RS 8807gig-s
Técnica üontábit

F.CNTI: GCVBF?. Piancjanenrc e OrÇan]cnro, CABINETE i)o )RrFrill-o, 2glAgal202.1 i0F . 46r,r
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10::16:,'tril

i:r;iicciíicação

;rrilcírifâs Cortentes

l,llJN,ClPlO í)li LAVÍlAS t)O SUL - RS
L-ci ri0. l)trctfl .,cs Orçamcnlítt ias

Ancxo I- Estirnativa das receitas
Fonte s tl e FinanciaÍ)1cnto dos Proq ran'tas Govertranterltais

t)ados l:nvia(los ao I r:gislativ0

Estimiitiv;i das ilece ttas Orçamentárias;

!,itu;rção: F:m Elaboraçãô Fundamento L-egal: LDO 2025 Dala: l1l07l?024
Unidarle Gcstora: CONSOLIDADo

ReceiLas Drevisias

lnd reta

,i il li ili) 0.{l 0C.0(1.00 llcccitas Corrcntes 81.680.553,50
13.-/16.800,00
12,847,800,00

867.000,00
2.000,00

2.493.800,00
2.373.800,00

120.000,00
6.429.626,00

50.200,00
6:37!,426rq0_ 

-
118r00!r00

08_000.00

50,000, o0
64.854.2?7 ,50
33.563.400,00
21 ]79.827,50
9.500.i)00.00

1 1.000,00
68.100,00
15,000.00
43.300,00

9,800,00

3.:i00.00c,00
3.500.000,00
-i.500.000,00

3.018.450,00
39.000,00
39.000,00

2.941.0ÔÔ,oo
1 54r0q0 00 l

1.400,000,00
38.450,00
38.450,00

94.199.003,50

Tipo: Proleto dc Lci

1.81.0.000,00

18.000,00

89.490.5
rl3. /:1ô.u
1?..847

867

Total

L20

2.000,

: 0 f) 00 0.0.00.00.00
r 1 {1.00.0,0.00.00.00
: 2 i1.00 0.0.00.00.0{)
i 3 {1.i1c.0.0.00.00.00
,, c c c0.0.0.00.00.00
;, 1 0 00.0.0.00.00,00
.)4|000.0.00.00.00
'i i) íl 0O 0 0,00.0i).00
i I ri 00.0.0.00.00.00

.1.2 0.00.0.0.00.00.00
r, 0 0.00.0,0.00,00.00
ii 1 0.uao.0.0.00.00.00
. 3 C.i10.0.0.00.00.00
;i 3 0.00.0,0,00.00.00
,' a' 1.r.00.C.0,00.00.00

'.1 0 (r0 0.0.0c.00.00
. 2 i) trr).1 0.c0.00.00
' r i; Ci) 0.0.0C.00.00
. :1 rl l0 C.0.0C.C0.0C
r 1: i, il) 0.c c0.00.00
:, i ,r lr) 0 {1.00.00.00
', :' rr ati) 0.0.04).00.00
: r, l; 0,).0 0.00.C0.0(i

; .:' i âÉ Ccrrentcs intra-ôrçamentáiiás

lnrllostos. Iaxas c a]onlrihuiÇo{rs .lê ivir-.lirof .;
I nrpostos
laxas
(lont|iliuiÇao rJe iUoihoria
ilor rrrib u iÇa)cs

. ,)il rí itr. r ÇúoS ) uC Jr l
Oorrlriburçâo par.r o Cüstc o di) SorviÇo dc llull]i
\ô:, ,tj Prrti t( ntal
| .pl,,.rçàt {) nat'r''Jr rrt l', bil. r ' L Fstr,l
..rl :rcs Vrrorlrárrr.s
')ôCCtld aJC SCtV:C(,,
5rÍvi! os Âdr' Cor-^r c -ri- C, rri
Scrviços c Atividarlcs RoÍcientcs à Sarúrlc
Or.llros S0rviÇos
I rans;fer ências Corrcnlcs
'r.rnSlCtoil :rS (la'rr rár .- uC S-, ri EilLl:iJo(jj

lrrlsli:rcn, ri.Jús l.:;tlU0.- (\.:ú Dr c (ic5,.r:. L

:r:.Ío.irr;,s.'C j.,lrl:1 I... ,óS ,:,,i.-,-
[){]miris I ralnsÍe rêncras Correnlcs
Oirtr a.rs Iieccitas Col r 0nlc:l
'1 1:1;,5 À'irr trt ilta',v.r-, L,r,- ,. ..(L , c j{.(li..i-I)
ind0ri./.1ça)os, tiosrituiÇôos c ilcssar cirTlontos
i)Cnrilis Ílcccitas Corr0f l(-.s

2..A93.8
2 .313.8

18.000,00
1.792.000 00

s0.000,00
1. t62.000,00

1. B 10,000,0 0

i.310.0ri0,00

50.200,
6.397 .4?_6,

1 .9110.000,
I8.000,

'l .7ô2.000,
50.000,

61,.854 .227 ,

33.563.400,
?t.t79.8?'/ ,

!).5C0.000.
11 .C{i0,
68.100,
15.000,
4 e.soo,

9. U00,

6.44 7 .6

:t.50c 0itcr

3

il l'i.i) li.0 00.0í) 0i)
' r .' ;t t,t) 0 0.00 0t) 00

.r r i, ( i) 0.í).í)0.00.00

ircc|iias de capital
., ,l l-l a 0() 0 0.00.0i1.ci)
.) I 0 q 00 ir.i),00.00 0{)
.i ti : r-r 0i) | Í)./.ll 00.0Í)
I ; ll al ílil 0 0.0C.0(1.0i)
., : tr) c000.0c.00.00
.) : 2 il lil 0.0.00.00.00
I 1l il ir 30 C.0.C0.00.00
l' ) !l il ili) 0.3.00 {)0.0,1

Ilcccitas Corr r:nlr:-s Inlraorçanrt:trtártàs
Contribuiçircs
Contr illuiÇÕes Socrais

suas Entidados
I raisíerências r:ios t'sta(ios e (lr) liF e rle suits I
!utras llcccrlas dc Capltal
i).rmais llr)csilas dc Capiial

:1.500 0lxr.{
.t.ti0L) tt/)0,(

39

2.941
i.54I
'r,,i00.00c

3tJ.45C,
:J Í.1.4 s0,

'!'otai d(: Receitas

I ,cJlrÇões da receita

I (r.0 C ú.0 rl3

iiutras uçaes
0.1.00.C{l.Oi) fleccilaÀÔorrentes
C 0.ô0.0ô.C0 lmposios, Taxas e Conlribuições de Mclhoria
f].0.fl0.0í1.00 lmpostos
a {).00 C0.0il I ransícrências Corrcntcs
i].0.0i1.00.0o I ransíerôncias da llnião r: de suas lrnticJades
:.1 l'l ,i) 0O Iransferências dos Í:stados c do DF: e dc su;ts E

7.009.003,50
3,50
3,50

i -009,000,00
3503.000,00
3.506.000,00
7.009.003,50

87.190.000,o0
89.000.000,00

.009.003
3
:!

.009.000

.503.000
s06.000

3
3

7

. t.)

i rr; { l, /rl íi

.§arsiva

TÉêe§o
n Prestes

Pre{eito l,{irllinl}ai

r)tir.{)ramcnlo c orÇarncnro. GAlllN[r t- t)o PllIFf l-to .29lAgol2.0?410h c i]6rr.r' 
JéSSlea ,{#, *

8 9.0

cRC/Fl§, **:(,-
-f Ána,ira *r:;,

l , :1 1,

i . I i:
cô
(,0

i r()

i r(l

-i



PaiQilr,r. I (Í{) I
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tiiJi'liall'iO l)i i ir\/ti/iSi l)O SlJl, llS
i Ii 11c irirotr./rls OrÇallenlatrias

Aôcxo I - Estirnativa das receitas
Frlntcs .lê FinanciamL.nto dos Proqranras Governamentâis

l)aiJos I: nvia(ios aC i oo.isl;rtivo

Estirnzrlvzr das F?eceitas OrÇamentárias

:lirurÇão: Em ElahoraÇão FundaÍnonto Lcgal: L,DO 2025 Oala. L110712024 Tipo: Projelo dtl I ci

Uniclade Gestora: PREt EITLIRA MUNICIPAL
Receitas Previstas

2025
tnuire!tà

'[otal
Direta

I,j0truilc0.00.00.00

::rpreciÍicação

t: êceilas

l atal

I it ir c0 0 0.00.00.00
; : r' ali) íl 0 00.C0.00
: ,) ,-l {r0 0 {} 00.00.0í)
. i ir ('it 0 i) a)r).0{) 0r)
' '1, i,l i 0 l)i).3r1.0'1
I rl (lil | 1l.0rl CU 0i)
.. ii l;,1 il 0 0).00.01)

:.'.1 (:r) {l {l 00.00.0Í)
.i 'l , (,.) c 0.00.00.0o
: .l ,r (' ) C í).00.00.00
, ir ] 00 c 0.0c 00.0c
:, 1 'l tri) a 0.00.00.00

ll ; ír:) c í) cll.c0.00
r it ir ) it :i.ú3.c0.0o

. I l] (t,t il 0.í)0.00.00
' ? ir íti).t.0.00.00.00
,'5C0i)00.00.00.00

!t 1' rt/) 0 0.0c.00.00
, i: ,, (rn 0 0.00.00.00
, . " trrl ü.0 00.00.0{l
. ;) iL 0l) 0 0.00.00.00

,.aai)c00t).00.00

r::*.: ;iês de êapital
) r' i í) í,.0.0ri.0{).00

I 1l' í:.1 3 r).lit).0(i.00
' I 'l i , ,: i) i)l) C0.01)

: I : ir ) i, 0.(l', ili) 00
I I 'l í r al í) ili).íl-1 l)0

i ' . ', Itli 1,,, -r,,

I .a l . ri .,1 at{t 0rl
'r., l,')..:,)i)i)':

79.180.553,50
13.716,800,00
12.847.800,00'

867.000,00
2.000,00

11.2.1.800,00

1.800,00
120.000,00
309.626,00

50.200,00
259.4?6,A0
118.000,00
68.000,00
50.000,00

64.f'54.?27,50
33.563,400,00
2L.179.B27,50'
9.500.000,00

11 .000,00
60.100,00
15.000,00
35 300,00

9.800,00

3.018.4s0,00
39.000,00
39.000,00

2.941.000,00
1.541.000,00
1.400.000,00

38.4 5C, O0

3i1.,150,00

8;1.i99.003,50

/.009.0c3,:;0
3.50
ll 50

r .009.000 00
3 503.000 0c
3.506.OoC,00
7.009.003,50

75.190.0 00, o0
7 5.1 90.000,0 0

1 3.116
t2.847

867
Z

r 11

1

120
309

;It9
llB
oó
50

.800,

.0ixi,

.2i)c.
,126.

.0c0,

.000,

llcccltas Cí)rJCnles
lri)p(\str)s. I axds n C(rnr, ihuiçôt,s de IVlcll'orra
lnlpostos
I axas
Contr it)uiÇão rlc N,lolhoria
Contribúiçôcs
rlontr ibuiÇõcs Sociais
a'rllribiliçàí) l)arJ o (:lrsrcrí) r'io SorvrçÍ) rl{'lluÍnr
tl(]c0ila Palnnronial
I. {nl{)raÇáo rlo Datrrnrirrr,o lrrrohrliárirr do FslarÍrr
V;rtores [{obilrários
t?cccrta de ScrvrÇos
ScrvrÇos Adrn. Comcrc;ais CcÍa's
O,rt'(]s ServiÇos
I r arnsír:rôncias Ctlrrcntcs
I ransÍerôncias cla [Jr]ião c de suas Entidadcs
I rarrsÍerêrrcias clos I-stados e cJo Df e dc suas E

Í ralsÍc.ôncias clo Outr.rs InstrtuiÇôes Públicas
I)cmais f ransÍerônc'as Correntcs
Orrlras Rcccitas CoÍrcntcs
i\,4ultas Aclnli,r,stralrvJS, Coírtral(iais o Jurliciais
{r,itcnizaçõcs. lloslil,iÇôos c Rcssarcimcnlr:s
[)0mais Reccitas Co[rentes

ÍleccÍtas de Capital
Arn0rtizaÇão rJc Empróslinros
ArnorÍização dc Enrprostimos
Irar'rsÍerôncias clc Capital
IrJ,rs-/crcncias d: Unrar, c r14 srr rs I:nlialados
I rânsÍêrências dos tasta(los o do I)F e do siras ll
i-) rrril:i llcc.lilas dir Crrpil;rl
1)f rlr,rs ÍlecL,rllsr rJo Ctrpilal

/!r.1 80.5

.000
64 .854.2?7 .

33.563.4 00,

21.779.8?_7 ,

9.:i00.00c,
11.00c,
60 100,
15 000
:it;.300

!1.8()0

11.018.4r0
39.000
rl9 000

2.941.000
1 .l;41 .000
1 d00 000

ll8 4'rC
3ii .1tr(r

'l f ai! Jn Rêceitâs

i.e,i rr:ôes ria receita

lrrrrras DeduÇões
I .r l a ) ll r) 1)r.0r) 0O ilcccitas Correlitr:s
. : . 'l I 'l ) J, I r,postos Tíuxas o Cont.rl)UiÇôcs dc Molhor:a

l . 1 'l ci) 0 0.00.00.00 tmpostos

.-\ i l-r ,-1.(l'J 0.C.CC.00.OO lransÍerôncias Correntes
' r ,' i i) íl') ü (1.00.00.00 transÍcrôncias da Unrão c de suas Entidadcs

I u í-' l r) 0.J.00.0O.3{) fransíerências do-s Estados e do Díe de suas
i otál das
'i oiêl

82.1 I §.

7.0c9

7.009.000.
3,503.000,
3,506.OílC,
7.009.00 3

75.19 0.000,

Municipat

Jésslca *,ÂdJo,
CRC/RS,
?écnica

r r r") /llii l'lanclatlrrinto c orÇanlent(}, GAillNtllt l)o I'ttl;FFllo, )-9lAqo/?o?4. toh e :l;'nr

i-
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Lor clc {)iretrizcs orÇamentárias

Anexo I - Estimativa das receitas
Fontcs de Financiamento dos Programas Governamer.rtais

{)ados í:niriados a0 I cgrslativo

Estimalrva dzis Receitas orçamentárias

:;iluaÇão: Em Elaboração Fundamcnto Legal: LDO 2025 Dala: LIl07l2o24 Tipô: Projeto de Lr:i
UNidAdC GESIOTA: REGIME PROPRIO DE. PREVIDÊNCIA SOCIAL: Receitas Previstas

2025
Direta lndireta

Jleccrtas Corrcnrcs Íi.500.000.00
:)ontril:uiçÕes ,1.372.000,00
ilonlribuiÇões Socr.rs ;1.372,000,00
ll()certa Palírlrorlial ô.L20.000,00
Valoros M()bilrári()s n.120.000.00
'lrrlÍirs llcccitas Corrcr)lcs 8,000,00
,r'Jc',i/aÇocs. llÍ)srrtuiÇaics ('llussaícirr?rrlírs 8.000 00

Total

Íi.500
:) .3 ,- 2 0i )Ç).

?..317- .AoA ,

ri.120.000,
(i.120.000,

B.001r,

L000.

;; oc, iiai Correntes lntra-Orçamentátias
: . ).1 ) J,i J.' l{ ceitas Corroillcs lirtraorÇanrLntaÍras

: ( i) | 0 J(i ci).00 conlril)uiÇõcs
' I . ') a.t).al'l 0i) 0i) ContribuiÇÕcs Sociais

, ,.,ral dr: Receitas

3.500.000,00
:i.l;00.000,00
3.500.000,00

12.000.000,00
12.000.000,00

12.000.000,00

ii 1,i,0.0(x-r.

1i.500.00c,
:t.5c0.000,

1-2.00 0.00c

l-2.00 0.000
;:;r i.ii1t:ido ilas Receiras

r j 'i'i-li

MuniciPal

jÁ,:eir.i? lr.MFoÍ,qÉ
:: ..'i7gl0{ r 

.

Têoiin;i Contábil

I ';í)'/tll) Í)lírÍrcl.rroÍrtr) o OrÇamcnto, C^tllNt-Tt DO pÍt{:í:t.l-fo, 29lAqc>l2O2A 10h o 25m
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MUNICIÍ)IO I)E LAVITAS I]O SUL - IiS
Lei dc l)irclrizcs Orçamontárias

Anêxo I - Estimativa das rece,tas
Fontes de Financiamento dos Programas Governamentais

Dados Enviaidos ao l.ogislativô

Estimativa das Receitas OrÇâmenlárias

Situação: Em Elaboração Funrlamento Legal: LDO 2025 Dala'.13.10712A?4 Tipo: Proieto dc Lei
Unidadc Gestora: Fr\4HHTC - FUND MED HosP DR HONoR T COSTA

::;1;ccrficaçâo oiieiã ',' tÀuireiá
Íotal

t'r:::,ri!as Correntes
I ). i a i0O.ô1.0i)00
I : I a,i il i) ():l.Ci) 0,1

" 
:.'? I ) 0.i).i)il oo ci)

i r Lr r, (.i) {i 0 00.Oi-r 0i)
i r) 1 ir Clr) 0.0.00.00.0{l
I ': :i ii.00 0.0.00.0ü.00
I o'.ai dr: Receitai -

Il0ccitas C{)frcntcs
Íioc0itã Pairir11onial
Val0rcs Molliliários
íl{lccita dc SorviÇos

'1 .810.000,00
18 000,c0
1f] o00,00

1.792 000,00
30 000,00

1 .162.0C0,00
1..810.000,00
1.810.000,00

1.B1C 000
1 IJ.000
1 11.000

'I 
. ;'Í12 O(xl

li0 0{Xl
I . ,',62.00c
1.81 0.000

à SaLiric

'i orãl Liqr.rido das
Éeral

Receitáá
'Y'ctal i.8 10.000,00 1.810.000

MuniciPal

I r.rs! ca *'d''[Lt Fmtour+
tl'i 

",*,r*,'}lil';

,i)'/ili.r i)lar;ora|roírto0OrÇéIllrcnto,GAIllNI:lt'í)OPlllrÍ-l-lTO,29lAqolzo?4'tOhe33m
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I\4UNICÍPIO DE LAVRAS DO SUL
LEI DE DIRETRIZES ORÇAIVENTARIAS

ANEXO DE TMETAS FISCAIS
ESTTMATTVAS E COMPENSAÇ.ÃO DA RENÚNCIA DE RECETTA

EXERCICIO 2025
AMF - Demonstrativo a inciso

Fonte: Sistema - Secretaria de Finanças.

Obs.: 1 - Os valores da renúncia para 2025 foram obtidos através do setor tributário da Prefeitura Municipal;
2 - Os valores da renúncia projetado para 2025 e 2026, foram calculados a partir dos valores de 2025, aplicando -se, sobre eles, as projeções de
inflação para o referido exercício a saber:
lnflação para2026. 3,93%
lnflação para2027: 4pO%

Esse demonstrativo tem por objetivo mensurar os tributos que serão objetos de renúncia fiscal de receita, identificando
seus valores nos exercícios que compreenderão o triênio a partir da vigência da LDO e estabelecido ainda as medidas de
compensação que serão adotadas, visando a dar cumprimento ao disposto no art.4",§2', inciso V da LRF.

Conforme os art.13, 53 e 55 do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentaria, a estimativa de renuncia de receita deverá
estar inserida na metodologia de calculo da projeção da arrecadação efetiva dos tributos municipais.

Dessa forma, Íica observado o atendimento do disposto no art. 14,1, da LRF, o qual determina que a renúncia deva ser
considerada na estimativa de receita da lei orçamentaria e de que não afetará as metas de resultado fiscais.

Consequentemente, as renúncias contempladas nesse demonstrativo não precisarão ser compensadas, pois a
compensaÇão iá estará ocorrendo no âmbito do processo orÇamentário de estimativa das respectivas receitas.

Lavras do Sul, 30 de agosto de2O2O4.

'{.no^à->p-&^\.-
Fernanda Dias Pires Porto

Jássica da Fontí]iili'.
CRC/RS 88078I0{

RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA
TRIBUTOS MODALIDADE

SETORES/
PROGRAMAS/
BENEFICIARIO 2026 2027

IPTU Desconto Refaz (juro e multa)9O%
Desconto Refaz (uro e multa)7O%
Desconto Refaz (juro e multa)S0%
Desconto Refaz (juro e multa)3O%

lsenção
Desconto

59 lsentos
Parcelas

79 Acordos
48 Acordos
20 Acordos
16 Acordos

15.804,09
62.624,37

19.328,42
12.319,32
2.873,85

285,95

16.425,19
65.085,50

20.088,02
12.803,46
2.986,80

297,18

17.082J9
67.688,92

20.89í,54
13.315,60
3.106,26

309,07

Vide
Observaçáo

abaixo

TOTAL 113.236,00 1 í 7.686,15 122.393,58

ütni**i

eÁt:Êica Cc,ntâttif

2025
coMPENSAÇÃO



7025 2076 2027

Va lor

Corre nte
Valor

Constante

% Pta

(à ,/ Pl8)

x 100

(a / RcL)

x

-"2 RcL Valor
Co rrente

Valor

Consta nte

% Pt9

(b / Pra)

x 100 x 100

% RCL

(b / RcL)

Valor
Co rre n te

Valor
Constante

v" Pt8

(c / Pra)

x 1.00

% RCL

(c / Rcr)

x 100

82.C63.5 ! 4,

77.417.963,

0,00
0,o0
0,00
0,00
c,00

5.045.610,9 1

5.045.51.0,91

6.397.426,4O

0,00
0,00
0,00

227

iq( 7l

79.5 84

L3.116

5 8.354

1.513
2.479

77.OI7
63.195
37.96i
25.23s
13.821

81 .2.44.964,52

13.189.230,
55.!C9 .834,11

7 .224 .131,25
2.384.086,54

t 4.055.733,7 5

1 4 .05i .133 ,7 S

60 .16s .189 ,42
3C.50r.L49,7
24.264.639,

0,00
0,00
0,o0
0,00
0,00

15.57 3.317,31
15.573.317,31

6.15i.371,15

0,

0,

85.5

ô

,9

q
q
q

E

!

;
.9

o

,E

a,aa%

16,

7

70,
9,i1-
3,01

0,00

83,063.63 7,

13.2 14.180,

8.008.3 2 9, q6

2.5 89.41 2,80
82.352.982,24
82.152.9A2,2.1

70.680.05 1,36

40.664.503,6 1

30 .0L5 .547 ,7 5

11.672.930,88
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

3.300.068,2s
3.300.068,25

6 786.389,50

c

85 .983.727 ,81
79.19 1.050,C0

76.191 .002,31
12.21,7.2.52,91

s7.175.598,1
7.4C4.151,,22

2.394.057,69
76.1,39.96\,
76.739.961,

65.347.680,
3 7.595.6 19,

27.751,_061,

70.792.280,

6.274

0,

0,

.9

E

;
.s

c

,E

47,1

LAl

71,

3,8

3,83%

7,87%

a,aa%
o,ao%
o,a0%

95.000.000,00
87.2L8.0).5,62
84.47 L.1-66,52

10.601.958,7 2

65.5 20.482,90

8.348.724,
2.t 46.849,

84.889.197,
84.889.1 97

73.862,717,16
42.866.333,94
30.996.383,
lL.026.479,

0,

0,

7.

z

6

57

84.454.654,
77.535.498,
75.094.5 5 9,45

9.425.142,
58.211 .474,
7.421-.986,

75.456.187
75.455.187
6s.663.5 8 7

3 8.108.0 14,

9.802.5C0,

5.799.655,78

0,00
0,00
0,00

2.44i.93

27

2.070.3

q

E

úi

À
,9

.E

Setor ce Ccntabilidade

NOTA 2 ConJorme consta na do Manual dcs Demcnst.aiivcs nac se nesse Cemonstrativo a necessidade dc e entre receitas e esas a Lei ria Ânual,

acima da linha. l-ambérn não devem ser consideraCas as dívici o ts nibiliciade de caixa e haveres financeiros Co RPPS no cálculo do Resultaoo Primário abaixo da linha

1s, an. 166.4 da CF.

\
)

MJnrcrcic ce i,avras co \ui
[[l Da ]iRÊ;;tiZ:S OÂÇAIVil.ll,iil AS

ANEXO Di M!TA5 T S'A]S
MEIAS ANUAIS

AMF - Demonstiaiivo 1 RF, art.4el § 1s Rs

ÊSPECTFTCAçÃO

Reccita Tc:al {lx.ct. F}ntes RPPS)

Receiias Primárias (Exceto Fcntes RPPS) - |

Receitas Primárlas Correntes

lmposrôs, Taxas e Contribuições de Melhoria

Transferências Correntes

Demals Receitas Primárias Correntes

R€ceitas Primárias de Capital

Despesa lctal i:x.et. Fcltes RPPSi

Despesas Primérias (Exceto Fontes RPPS) - ll

Despesas Prirnárias Correntes

Pesscal e Ei.argos Sociais

Outras Despesas Correntes

Despesas Primárias de Capital

PagamentÕ de Restos a Pagar de Despesas Primárias

Receita Total iC$m Fontes RPPS)

Receitas Primárias (Com Fontes RPPS) - lll
Despesa Total {CÕÍn Fontes aPPS)

Despesas Di'imárias (Com Fontes RPPS)- lV

Resultedo Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (l - ll)
Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da l"inha (Vl) = V + (lll -lV)
luros, Encargôs e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS)

Ju:'cs, Éncãrgos e VaÍiações Monetárias Passivos (Exceto RPFS)

Díviia Fúbiica Ccnsolidacia (DC)

Dívida Lonsolidacja t.íqu ida (DCL)

Resuitado rninal - Abaixo da linha

Prestes
da Fontoura

88078/eb

ConHhl

P rrl Municipal

Jéssica

Técnica Csntâbi!

{a} lc)
148,1-A%

99,24%
96,72%
12,46%

14,55%
9,50%
3,13%

96,59%
96,s9%
84,05%
48,78%
35,27%

1-2,55%

o,o0%

o,0a%

0,oo%

o,aa%

a,aa%

2,65%
2,65%

7,4201

o,oa%

o,co%

o,aa"t

o.oo%

)



) \

Municip o rri L.avras do.5ui

.1, {)t .)lq:'i"(,/l-\ i)1ÇA,\.,/ll\rAi /tr
ANTXO DÍ fu1[TA5 ;ISCAIS

AÚ,1tIAÇÃO DO CUMPRIMiNTO DAs MEÍAS FIsCAIS DO EXERCíCIO ANTERIOR

7425
AM[ - Derncnstialivo 2 LRF, art.4e, §2e, inciso l) RS 1,00

§etor de Contab iidade

.,6ssíca
da

VariaçãoMetas Previstas

em 2023

Metas Realizadas

em 2023
Valor

ESPECTFTCAÇÃO

(a)

%Írl8 % RCt

/h\

% Ptg % RCL

{c} = (b-a} (c/a) x 100

10rJ,00% 106,85%

95,37%
82,81.% 92,41%

100,9 59í, 92,41.%

0,00%

0,00% 0,0ü%

0,00% o,00%

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

Receitas Prrmári as (EXCEIO FONTES RPPS) (1)

Despesa Total (EXCETO F0NTES RPPS)

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (ll)

Receita Totai (CO[/ FONTES RPPS)

Receitas Frimár'i as {COlvl F0NTES RPPS) (lll)

Despesa Totai (COM FONTES RPPS)

Despesas Primárias (C0M FONTES RPPS) (lV)

64.832 179,58
61.832.841,16
53 688 714,50

65.445.L71 ,85
-3.612.3 36,69

c,00?á

69.27s.066,s8
60.190.880,8s
59.909.593,84
59.909.593,84

0,00
0,00
0,00
0,00 a,00%

Reçrltado Prlmáro (StM RpPS) Acima da Linhã (V) = {l - ll) -3.612.336,69 -5,57% 287.287,Ot 4,43%

ResuitadoPrimario iCOM RPPS)-Acinra da Linha (Vl) - {\1). illl - lV} -3.612.336,69 -5,57% 281,.287,OL a,43%
0,00% 0,00%
0,40% 0,00%

ilivlJa Pubiic; Ccnsolidacla (DC)

il vLoe CcnsoLid;da Liqulda - DCL

ilesullado Norninal (SIM RPPS]- Á-baixo da Linha

-[EÔ
-:ô
aO
:t6
:u
^t';0

á.+
o_
cll
OJ
EÕ
smoO
C:

ÀC

0,00%

0,00
0,00
0,o0

cal
*.4
.c

oO
=)GL,_
'-@
oor
O§

9.cõon
Eo
rd)UOC:ol^oY
^LNuo

0,00%

4.447.886,94
-1.641.960,31

6.220.819,34
-5.535.584,01

3.61.2.336,69

0,00
0,00
0,00

3.893.623,70
3.893.623,70

0,00
0,00
0,00

5,85%
-2,66%

1.r,59%
8,46%

I 00,007á

0,00%
o,0a%
a,0a%

1"O7,79%

101 ,19?;

#Drv/0 !

#D rvlo !

# Drv/0 !

V;loi- da Releita íor rente Líquida Prevista para 2023 oqÕJz l/v,oÕ

V.lior cja RÊLeità i-orrrnre t-íquida Arrecãdadã em 2C2l 64.E32 i /9.68

RPPS nccá.uLo acima da Linha.Iambém não delem sercon!ideradasás dívidâs, dispônihi dâde dê cáixaê hãveres frnâncercs do RPPSnôcálcúLô ábaixô da linhâ.

Sávio J Prestes

'Í*{atr,l' (:çi!dd!

oócrtíra
Cr,,ríábii
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Alúi - Deriofsirativc 3 (iRF, an.,1e, lZ:, lnc,so li)

l"r.,r.ii:i, ij ,te , avi tS 9.) 5!i

A\:xal ): M:-fl\S f SCAIS

MEÍAs FrscAls AÍua1s coMpARADAs ccM A5 irxAoAs ruos rtÊs txeacÍcros ANTERIoREs

2C25

VALORE5 A

EsP EcrFrcAÇÀo

RecÊr,e ,c-..i (iXCEÍC tONl'is iiP5)
Rc.eiids ?'inárids (EXCEÍO tCNriS ÂPPS) (l)

Despes3 Toral (EXCETO FONTES RPPS)

Despesas Prmárias (EXCEIO FONÍEs RpPS) (ll)

Receita Total (COM FONTES RPPS)

Receitas Primárias (COiú FONTES RPPS) (lli)

espesâ Tclal (COl',/l FONTES RPPS)

Despesas Primárias {COM FONTÊ5 RFPS) (lV)

Itado qrimário lsEM RPPSI - Aciila da Linha {v) : (l - ll)
Resultado Primário iCOM RPPS)- Acima da Linha (Vl) : (V) + (lll - lV)

,ív;ca irúclica Conscrideda (DC)

Dívide Cc!soiioada Liqutda - DCr-

Resultado Nomina I !M Abaixo da Linha

EsPECIFICAÇÃO

Receita foral (EXCÊÍO TONIES RPPS)

Receilas primárias {EXCEIO iONTÊS RPPS) (l)

Despesa Total (EXCEIO FONTES RpP5)

Despesas Píimárias (EXCETO FONiIS RPPS) {ll)
Receirs Total icoM toNTES RFFS)

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS){lll)

Desp€sa Tota (COM FoNTEs RPPS)

Despesas primárias (COM FONTES RPPS) (lV)

Resuhaoo Primário (SEM RFP5) Acima da tinha {V) = (l - il)

7A21 1D24

VALORES A

CORRÉNÍÉ5

CON STANÍES

6i.080. i5%

dc Primárlo (CCM RPPS)- Ar ma da r-inha (Vl) = (V) + (lll- lV)

Públcã Consolidada (DC)

Consolrciaoa Líquida - DCL

esultaCo Nominal E\4 R9'5 Abaixo da Linha

não dêvêdss.oísid*adâ!ârdi{da, dtpoiibildãde dêcai{a e haver:s finâncekor do R0Ês no.àro o ábairo da inha

indo, a$lll! a di$oliíãôs.i:rdi r.3d r!, § r?, rn.ú. r1, dâ lÀÊ.

pr.:rdai. Dêúcinríivô 1.dr Mdõ 
^nuã6, 

.üd.mhi3ô rrâíaons5rêô.ú

2022 2025 % zo?.7

64.532.179.681 6.14% 7 7.000.000.00 18.77% 89.000.000.00 ls,58% 93.000.000,00 4,49% 95.000.000,00
53.C25.558, i7 61.832.841.161 16,61% 7t".052.450.i8 14.91% 82.063.574,00 75,54% 85.653.0s0,s0 4,37% 87.218.015,62 7,E3%

48.917.395 08 53.638.714.501 9.75% 59.7 \7.2i4.23 1L.23% 77 .0L7 .963,70 28,97% 82.352.982,24 6,93% 84.8E9.197,34 3,08%
55.156 300,00 65.44s.771.851 18.65% t9 .7 r7 .214.23 -8.75% 1 7 .011 .963 .10 28.91% 82.352.982,24 6.93% 84.889.197,34 3,08%

-2.130 73i,83 -3.612-.336.6s1 6s.s4% 11.335.2-35.95 -41,3 79% 0,00 -100,00% 0,00 0.00% 0,00 0.oo%
0.ool o.oo./" 0,00 a.oa% 0,00 0.00% 0,00 0.o0% 0,00 0,00%

0.001 o.oo,/. 0.00% 0.00 0.o0% 0,00 0.00% 0,00 4,00%

0.001 o.oo% 0.009á 0,00 o.oo% 0.00 0.00% u,00 0.04%
-2.714.711.83 -3.672.336,691 69,54% 5.045.610.91 3.300.068,25 -34.60% 2.328.478,28 29.4f%11.335.235,95 -4L3,79% -55,49%

-2.130.731,83 -3.612.336,691 69,s4% 11.335.235,95 -471,79% 5.045.610,91 -55,49% 3.300.068,2s -34,60% 2.124.818,28 -29,43./.

o.ool o.ao% o.o0% 0.00 0.00% 0.00 0.00% 0,00 Q.00%

o.ool o.oo% a.o0% 0,00 0.00% 0,00 0.o0% 0,00 0.00%
0,00t o,oo% fr nio/^ 0,00 n nno/^ 0,úú i iio/^ 0,00 n oôo/

2022 2023 % 2024 2025 % 1A2b % 202]
67.595.681,85 67.814.459,95 0 32% 77.000.000,00 13.55% 85.576.923.08 11.t4% 85.983.727,81 0.48% 84.454.654,01 -1,.78%

58.68 1.699,4E 64.677 .151.,85 10.22% 71.052.450,18 9.46% 89.629.05r..0s )6.14% 81.278.015,62 -2.69% 77.536.498,29 -1-1.10%

54.135.315,78 56.158.39s,37 3.74% 59.711.214.23 634% 14.055.733,1s 24.01./. 76.139.961,39 2.8r% 75.466.187,32 -0.88%
6t.o39.7].2,27 68.4s5.656,03 12.15./" 59.7t1.274.23 -12.17% 74.055.733.75 24.07% 76.139.967,39 2.8t% 75.466.187,32 -0.88%
-2.354.072,73 -3.778.504,18 60.24./" 11.335.235.95 -399.99% 0,00 100.00% 0,00 0.o0% 0,00 o,00%

0,00 0,00 0.o0% 0.00 0.o0% 0,00 o,00./" 0,00 0,00% 0,00 o.o0%
0,00 0,00 0.00% 0,00 0.00% 0.00 o.00% 0,00 0,00./. 0,00 0,o0%
0,00 0,00 0,ao% 0,00 4.00% 0,00 #Drv/0! 0,00 0,00% 0,00 0,oo%

-2.3s8.4D,13 -3.778.504,18 60.24% 11.335.235,95 -39999% t5.573.317,3L 31,39% 3.051.098,61 80.41% 2.O70.310,97 -32.,15%

-2.3s8.012,13 -3.178.50a,18 60,24% 11.335.235,95 -399,99% 15.573.317,31 37,39% 3.05 1.098,6 I -80,47% 2.010.314,97 -32,t5%

0,00 0.00 o.oo% 0.00 #Drv/0 ! 0.00 0.00% 0,00 0.oo% 0,00 0.00%

0,00 0.00 o.oo% 0.00 0.oo% 0,00 o.00% 0,00 0.oo% 0,00 0.00%
0,00 0.00 o.oo/" 0.00 o.oc% 0.00 o.009/" 0,00 0.oo% 0.00 o.00./.

Prestes Jéssica
ÔRC/R§PreÍeito MuniciPal

7écnlca

.)

Tônn,en lnrfffi



Município de Lavras do Sul

ttl Dri r)rRLtRtzts oRÇAMENTÁRtAS
ANEXO DE METAS TISCAIS

EVor.uÇÃo DO PATRtMÔNtO lÍeutDO
EXERCíCIO DE2OZ5

ÀMF - Demonstrâtivo 4 (LRF,3y1.{e, §le, inciso lll

I'ATRIMÔNIO LÍQUIDO

Pal rimôn ío/Ca pit a I

ri ítsL'rva s

;lasJltado Acumulado
usles de Ixerc.Anteriores

IOTAL

2023 2022 % 202T %

36.056.564,62 too,oo%
o,oo%

o,00%

36.056.564,62 100,00%

o,00%
0,00%

36.05 6.564,6 2 100,00%
0,00%
0,40%

36.056.564,62 t00,oo% 3 6.0s 6.5 64,62 100,00% 36.056.564,62 100,00%

I.I IG I M I PREV I DEN CIÁRIO

,,AT;IIMÔNIO IÍQUIDO

;)at. imôn io/Cir pita I

;lcs0rva s

ilrrt;r.:li ;i:1:l À(.rirylrrl ado
Âjurter de Ixcrc.Anteiores
iilr^L

2023 2022 202L

too,oo%
o,o0%

0,00%

1-.224.860,O4 1.224.860,O4 100,oo%

0,00%
o,oo%

7.224.t160,O4 100,00?á

o,00%
0,00%

0,oo% a,oo% o,oo%
L.224.86A,O4 laa,aa% 7,224.860,04 104,00% 7.224.860,04 100,00%

za23 ZOZZ 702]. %

37.281.424,66 too,oo%
0,oo%

0,00%

37.287.424,66 L00,00%
0,00%
4.00%

37 .281..424,66 rc1,0a%
0,00%
0.40%

o,oo% a,0o% 0,co%
1.OO,OO% 37.281..424,66 100,00% 37.287.424,66 100,00%

GERAL

],AT'tIMÔNIO I-ÍQUIDO

í']n t'irnô nio/Ca pit a I

ri r)!{lfva s

ii,rstiitird0 Acumulado

lal!§
ÍÜTA L

de Exerc.Anteiores

-iletor de Contabilidade

Sa$n{s

Preleito

Jêsslca da Frp+,t*r::i

T4cnirir



2023 2ü2? 2Õ21

2023 2021

I\,4unicípio de Lavras do Sul
LEt DE DTRETRTZES ORÇANIENrÁRtAS

ANEXO DE I\i ETAS FISCAIS
oRTGEM E APLTCAÇÃO DOS RECURSOS OBTTDOS GOM A ALTENAÇÃO DE ATrcs

EXERCICIO DE.2025

AMF - Demonstrativo 5 a rt.4o inciso R$

REC EiTAS RÊ:ALIZ.I\DÂS

SALDOS DE EXERCíCIOS ANTERIORES A 2021

RECEITAS DE CAPITAL
ALTENAÇÃO DE ATTVOS

Alienaçáo de Bens Ít/lóveis
Alienação de Bens lmóveis
Alienaçáo de Bens lntangíveis

Rendimento de Aplicações Financeira de Alienaç de Bens
IOTAL

I]ESFEÍJAS EXECUTAT]AS

APL DOS Í1ECIJRSOS DAALIE DÍ: ATIVCS
DE§PESAS DE CAPITAL

lnvestimentos
I nversoes Írinanceiras

^mortizaÇão 
da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.
Re-qime Geral de Previdência Social

L] dos Servidores Públicos
TOTAL
SALDO TÍNANCEIRO

; , r rt.. "r rrt ri;iii,i.rrir,

(-i iicmcnst.rativo acima tem por objetivo destacar as origens e as aplicaçõos dos recursos obtidos, pelo MunicÍpio, conr a alii:riação
riivos,ocori'iciosnr:s3exercÍciosanterioresaodaediçãodat.DO (2021,2022e2073).

A ríc-<pesasexecutadascompreendemas despesas liquidadas somadas às despesas inscritas ern Restos a PagEir tlãc
Processados. poí aonta dos recursos de alienação de ativos.

lOs dados aÍlresontados permitem afirmarque o Municípiotem aplicado corretamente os recursos obtidos, na forma prcscrilil polo a
144 da I ci dr: Rr:sponsabilidade Fiscal que prescreve que "é vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens c

r1:rritos qur: integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrênte, salvo se destinada por lci aos roSlimes de
prcvidência,5;cral e próprio dos servidores públicos."

ÍrdunicíPat

t.
I

J:l-t)
.iéssica Martihs cicr Fol^,ic:,,,

cRcyr(s 8807fi[8,S
Técnica Contáhíi



Município de Lavras do Sul

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE ExpANSÃO DAs DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

EXERCICIO DE 2025

AMF - Demonstrativo 8 LRF, art.4", § 2', inciso

EVENTO

Aumento Permanente da Receita

Dccorrente de Receitas Tributárias
[]ccorrente de Transferências Correntes

(,1 1r;rns[erôncias Constitucionais
iransferências ao FUNDEB

Saido Final do Aumento Permanente de Receita

ão Pcrrnanente de Des esa

nr Brula l+ll

R5 1 0

Íiedu

:'.'.i;i

:iaicic LJtiliz;rdo da Margem Bruta (lV)

l.lnvas DOCC

Sociais

uolativas a Outras Des sas correntes
li<>vas LiOCC radas or PPP

i'lrrgem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-lV)

' :r.;lilirj,rric

A i)Í.lrnonstração da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado visa a

;r:jscilurâr que não haverá criação de nova despesa sem a correspondente fonte de financiamento

irrn oirlr;js palaVras, o demonstrativo identifica o aumento permanente de receita para suportar o
rif r'rci'iiij pennanente cia despesa de carátercontinuado, assim entendida aquela derivada rje lei,
ir(lrrlr'.rto, L:u ato normativo qLre fixe a obrigatoriedade de execução por um período superior a riois
i:xcrcÍcios, cr.imprindo, dessa forma, a disposição contida no art.4e, § 20, inciso V da LRF.

Dr:sse mocic, para estimar o aLimento permanente das receitas em 2025 considerou-se o
incrtri'nentl real, ou sera, a difijrença entre os valores estimados a preÇos constantes d:rs receitas
irbut;lrias r: de transferências correntes, no biênio2024-20225

N;; r'rr(,:,nr;r iinha, o aurrrcnto permãnênte das despesas de caráte:r i.rt:r'igatóric; quc terão inrpactc enr
21.15, fol calculado pr:la diferença a valores constantes, observada no biênio 2024-2A25 nos grupos
dc natureza de despesa "Pesso:rl" e "Outras Despesas Correntes", chegando-se, assim, ao saldo da
mar[]cm IíqLrrda de expansão. Quando negativo (SEM MARGEM), o resultado apresentado e

ixorãmente indicativo de aierta para a criação de novas DOCC. Quando for positivo é indicativo da
possibilidadc de criação de novas DOCC.

Ílclativ;;s a Pessoal e En

-i
I

I

I

I

I

Valor Previsto 2O25

t7.937.476,9L
5.982.294,77

11.955.186,14

L.123.254,04

19.060.730,91

1.9.060.73G,91

3.587,216,69
(409.858,77)

3.997.A75,46

15.473"5i,1,23.

MuniciPal

TêÇNIGâÇANHNil

llt



PASSIVOS CONTINGENTES PROVII) NCIAS

Va lorValor
240.000,00 Abertura e créditos mediante utilizaÇão da

reserva de contingência

l)omandas Judiciais

o

0ívidas cm Processo de Reconhecimento

^v:ris 
o Garantias Concedidas

dc Passivos,1!S

A,isisl ônciJs Diversas

í)iltros Passiv0s C()nlin s

SUBTOTAL SUBTOTAL

D[\IAIS RISCOS FISCAIS PASSIVCS p Í1{)v lt) NCIAS

Valor Valor
Í ru\tr de Arreca
11{l o de Tributos a I\4aior

{)iscre ncia de P s:

Outros Riscos Fiscais

5t.,tjT0lAl_ SUBTOTAL

TOTALrOÍAL

Município de Lavras do Sul

LEI DE DIRETRIZES ORÇAI\4ENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATÍVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

EXERCíCIO DE 2025

ARi- (LÍiF, art

O Arexo do Riscos Íiscais tem por objetivo especificar eventuais riscos que possam impactar nogativamentê nas contâs públicas,

indicando de íorma preventivâ as providências a serem tomadas caso as situaçãoes acima dêscritas vcnham a ocorrcr, curnprindo desta

Iorftr, o disposto no arl. 49, § 39 da LRF.

i Os valorcs refercnte aos PASSIVOS CONTINGENTES, representam a cstimativa de possível obrigações em2075, cula uxist(in.ia \0rá
c,:fÍirrnada sotncnte em caso de ocorrência de um mais eventos íuturos que não estão totalmente sob o ccntrole do Municípioda

i'n',idacic. Tambrim poderão poderão representar possíveis obrigaçõt:s docorretes do evcntos passados, mas quo não oslão ri:conht:c:oa

aúírti)irilmcnto o tarmpouco contam com previsão dc rccursos no orçamcnto porque é improvávt:l a sua liquiciação cm 2025.

2- Os $EMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS es1ão relacionados principalmente aos riscos orçamentários relacionados com a possibrltdade

da or:c;rrôncia de impactos negativos na execução orçamentária, devido a íatores tais como as rêccitas previstas não se rtalizareír
ilrrrstração dc à nccessidade de execução de despesas inicialmente não
fixadas (aber{ura de cráditos especiais e/opu extraordinários) ou orçadas a menor (cróditos suplementares).

trluirir"iPat

\i
, \I !iUi

i éê$ 
%htHg{ifit,l, 

I - tn'' -

têüRicâ Co$tâh'
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Municíl de Lavras do 5uí
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENT

ANEXO IV

2025

RELATÓRIo SoBRE pRolETos EM ExECUÇÃo E A ExECUTAR t DespEsAs coM coNSErtvAÇÃo Do pATRtMôNto púBLtco

(Art. a5 Ca L.RF)

EXECUÇAO % RECURSOS PRIORIZADOS PARA 2025

lürf{rFrcAÇÃ{) DÀs AÇÕES

INíCIO DA

EXECUçÃO VALGR DO FROJETO

ATÉ EXERC

ANTERIOR -

2023

N0 EXERCíC|O

DE 2024

A EXECUTAR

EM 2025

PROJETOS ETJI

EXECUÇÃO

coNSERVAçÃO DO

PATRIMÔNIO NOVOS PROJETOS

Total dos Recuís0s a na LOA

Sareüra
cR0tR$ 0943r$,ü.$

T&niso§nnl#i ,@*.
Sávio Prestes

Prefeito Municipal

r



LE r DE DTRETRTZES üRÇAMEr,tT - 2ü25
ANEXO III- METAS E PRIOR'DADE§

PROGRAMA:

.IiÊJ ETIVO

r') Tipo: P - OE - Operaçáo Especial NO - Não-orçamentária

Jésir, r,,#\àí- rroi i.üur-d
,-j'i.L;li ii,,'J078/&8

-í'écnlca Çontâh§

ntÍ4"
/ / -^B.iss

**Êffi
C.

TIPO. (.) 
.
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Municipio de Lavras do sul

t-Et DÍt otRETRtzEs oRçAMENTÁR|AS PÀRA 2025
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FUNDAÇÃO MÉDICO HOSPITALAR DR. tiONOR TEIXEIRA DA COSTA

' CNPJ:92911684/0001 00

Av Nove de Maio, N'141 - Lavras do Sul/RS - CEP 97390-000
Fone: 55.3282 .2225 / 55.3282.1090

[-mail: fmhhtc@hotmail.com

F-,
§

.{F{TC

Olício n" 14512024 T.avras do Sul,20 cle agoslo clc2024

Scnhor PrcÍ'cito,

Vcrúo atrarzós clcste, cnczrminhar a Vossa ]jxcclência, z,r proposlit r'1a rcccilii
ciii despesa prcrrista pâr:a o excrcício de 2025 para quc sc-ia consoiidada na l,ci clc

Ilirctrizes Orçamcntiu'ias do rnunicípio.

I{cs1;c itosarncntc.

ilana rci las í:ll'V

I'rcr;irlcnic

,,\ SLia F.xcclôncia o Scnhor'
I'rcJcito VIunir:iplI
Sárrio Prcstcs

Lavras do Sul - I{S

il



FUNDAÇÃO MÉD|CO HOSPTTALAR DR. HONOR TEIXEtRA DA COSTA

LDO 2025

DESPESA PREVISTA PARA 2025

ESPECTFTCAçÃO 2025
1- RErAçÃO DA DESPESA

RECURSO PRóPRIO -0501

PROJ/ ATIV. 2501- Manutenção das Atividades da FMHHTC

Contratação por tempo Determinado 140.000,00
Outros benefícios Assistenciais 84.000,00
Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil 245.000,00
Obrigações Patronais - 3.1.90.13 98.000,00
Aporte para cobertura do deficit atuarial 223.000,00
Outras Despesas Variáveis- Pessoal Civil 92.000,00
I ndenizações Trabalhistas 100.000,00
Diárias- Pessoal Civil 53.000,00
Material de Consumo t_55.000,00

Passagens e Despesas com locomoção 6.000,00
Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Física 6.000,00
Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 200.000,00
Serviços de Tecn. Da lnformação e Comunicação 32.000,00
Auxílio Alimentação 230.000,00

30.000,00Obrigações Tributárias e Contributivas
Obras e lnstalaçôes 42.000,00
Equipamento e Material Permanente 30.000,00
Serviço de Consultoria 10.000,00
lndenizações e restituições 3.3.90.93 1.000,00
Despesas de exercícios anteriores 4.4,gO.gZ 1.000,00
lndenizações e restituições 4.4.90.93 1.000,00
Despesas de exercícios anteriores 3.3.90.92 L.000,00

de Terceiros- Pessoa Jurídica- 4.4.90.39Outros 30.000,00
TOTAT 1.810.000,00

', t\

o
I

&
o
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FUNDAçÃO MÉDrCO HOSPTTATAR DR. HONOR TETXEIRA DA COSTA

LDO 2025

DESPESA PREVISTA PARA 2025

ESPECTFlCAçÃO 2425

1- RELAçÃO DA DESPESA

RECURSO PROPRIO -O5OO

PROJ/ ATIV. 2502- Manutenção das Atividades da FMHHTC

Contratação por tempo Determinado 972.000,00

Outros benefícios Assistenciais 194.000,00
Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil 2.808.000,00

Obrigações Patronais - 3.1.90.13 372.000,00

Obrigações Patronais - 3.1.91.13 248.000,00

Outras Despesas Variáveis- Pessoal Civil l_87.000,00

I nden izações Trabalhistas 250.000,00
Diárias- PessoalCivil 1.000,00
Material de Consumo 3.3.90.30 22.000,00

Passagens e Despesas com locomoção 1.000,00

Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Física 5.000,00
Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 1"20.000,00
Serviços de Tecn. Da lnformação e Comunicação 100.000,00
Serviços de Consultoria 100.000,00
Aporte para cobertura de déficit atuarial 223.000,00
Auxílio Alimentação 352.000,00
Material de Consumo 4.4.90.30 37.000,00
Obras e lnstalações- 4.4.90.51 100.000,00
Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica- 4.4.90.39 10.000,00
Equipamento e Material Permanente 22.000,00
TOTAI- 6.124.000,q

,\

..t



FUNDAÇAO MEDTCO HOSPTTALAR DR. HONOR TEIXEIRA DA COSTA

LDO 2025

DESPESA PREVISTA PARA 2025

ESPECTFTCAçÃO 2025

1- RELAçÃO DA DESPESA

PROGRAMA ASSISTIR -RECURSO 0621

írROll ATIV. 2511- Programa de incentivo Hospitar
Contratação por tempo Determinado 50.000,00

Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil 92.000,00

Outras Despesas Variáveis- Pessoal Civil 60.000,00

Diárias- Pessoal Civil 55.000,00

Material de Consumo 100.000,00
Passagens e Despesas com locomoção 10.000,00

Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Física 5.000,00

Outros Serviços de Terceiros- Pessoa lurídica 130.000,00

Serviços de Tecn. Da lnformação e Comunicação 110.000,00

Equipamento e Material Permanente 98.000,00

Serviço de Consultoria L0.000,00

TOTAL 720.000,00

P

F re'ttas

no8
da

491, 20?4
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FUNDAÇÃO MÉDtCO HOSPTTALAR DR. HONOR TEtXEtRA DA COSTA

LDO 2025

RECEITA PREVISTA PARA 2025

RECURSO O5O1-

COD. DESCRTÇAO 2024
1 4. 1_.6.3.8.01. 1. 1.00.01.00 - SERVrçOS HOSPTTALAR ES 80.000,00

2 4. 1.6.3.8.01. 1. 1.00.02.00 - SERVTçOS RADTOLOG rCOS E LABORATORTATS 25.000,00

3 4.1.6.3.8.01. 1.1.00.03.00 - SERV|ÇOS HOSPTTALARES SUS 553.000,00

4 4. 1.6.3.8.0L. 1.1.00.04.00 - SERVrÇOS HOSPITALARES t 
pÊ 120.000,00

5 4.1.6.3.8.0L.1,.1.00.05.C0 - SERVTÇOS HOSPTTALARES UNIMED 1.000,00

6 4. 1_.6.3.8.0L. 1_.1.00.06.00 - SERVrÇOS HOSPTTALARES pARTtCULAR 30.000,00

7 4. L.6.3.8.0L. L.1.00.07.O0 - SERVTÇOS AM BULATOR tAtS SUS 821-.000,00

8 4.1.6.3.8.01.1.1.00.07.00 - SERV|ÇOS AMBULATORTATS rpÊ 132.000,00

9 4.1.3.2.1.00.1-.1.02.02.00- REC. REMUN. DE OUTROS DEP. DE REC. NÃOVINCULADO 13.000,00

10 4. 1_.3. 2. 1.0O. L.1.0L. 03. 24- R EN D. AP Lt CAÇÃO pROG RAMA ASSt STI R 4.000,00

lL 4. r..6. 1_.O.01. 1.L.00.00.01- SERV. DE COM ERCtALTZAÇÃO DE M EDTCAMENTOS 1-5.000,00

12 4.1-.6.1-.O.O1.1.1.00.00.02- SERV. DE COMERCTALTZAÇÃO DE OXtGÊNtO L5.000,00

13 4.1.3.2.1".00.1..[.02.02.00- REC. REMUN. DE OUTROS DEP. DE REC. VINCULADO 1.000,00

1.4 4.L.7.7 .8.O1.1.1.00.00.00- TRANSF. RECEBTDAS DE pESSOAS FíStCAS- DOAÇÕES 0,00

L5 4.1.7.s.0.01.1.1.00.00.00- TRANSF. RECEBTDAS DE OUTRAS tNST|TUTÇÕES PÚBLtCAS 0,00

16 4.L.7 3.A.OL.1.1.OO.OO.OO- TRANSF. ENTRE ENTIDADES DO MUNICíPIO. ENFRENT. COV 0,00

TOTAL 1.810.000,00

)
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FUNDAÇÃO MÉDrCO HOSPTTALAR DR. HONOR TEIXE|RA DA COSTA

LDO 2025

DESPESA PREVISTA PARA 2025

ESPECTFTCAçÃO 7025
1- RELAçÃO DA DESPESA

PROGRAMA AVANçAR NA HPP- E HOSPITALAR -RECURSO 0621

PROJ/ ATIV. 2s09- PROGRAMA AVANçAR NA SAÚDE Hpp-
EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 342.t32,88
TOTAL 342.132,88

reitas
da

no 8.49i/2Q24
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FUNDAÇÃO MÉD|CO HOSPTTALAR DR. HONOR TEtXEtRA DA COSTA

LDO 2025

DESPESA PREVISTA PARA 2025

ESPECTFlCAçÃO 2025

1- RELAçÃO DA DESPESA

PRoGRAMA AVANçAR NA SAúDE Hpp- AMpr-rAçÂo E quAuFtcAçÃo xosprnrAR -REcuRso 0621
pRoJ/ ATtv. 2so8- eRoGRAMA AVANçAR nR snúoe npp-
oBRAS r rrusrRuÇôrs Rs 406.748,20

TOTAL RS 406.748,20

na ry
Presidente da FMH HTC
Decreto no B.4g1lZ0Z4

)
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FUNDAÇÃO MÉDrCO HOSPTTALAR DR. HONOR TETXETRA DA COSTA

LDO 2025

DESPESA PREVISTA PARA 2025

ESPECTFTCAçÃO

1- RELAçÃO DA DESPESA

2025

ÉRoeReul AVANçAR rua seúo: Hpp- AMpUAçÃo r euALrFrcAçÃo xosprnuR -REcuRso 0621

PROJ/ AT|V. 2520- PROGRAMA AVANçAR run SeÚOe Upp-

342.t32,88EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

342.L32,88TOTAL

Adria Delabary
Presidente dA FMHHTC
Decreto no 8.491 t2A24

,s ..)
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FUNDAÇÃo MÉDtco HospirALAR on. nolrroR rrrxrr RA DA COSTA

LDO 2025

DESPESA PREVISTA PARA 2025

esercrrrcaçÃo 2025

DA DESPESA

AVANçAR rua slÚor HPP- AMPUAçÃo r euAHFrcAçÂo xosprrnrAR -REcuRso 0621

R

4TIV.2521. PROGRAMA run slúor xpp-
oBRAS r tnsrauaçÕrs RS 406.748,20
TOTAL RS 406.748,20

Delabary

Preside nte da FMHHTC

Decreto no B'4Q1 t2824



Cf-. n" rc41?024 Lavras r1o Sul" 28 de irgosto de2024'

Ser-rhor Prefeito

encattrinhar o ANEXO III METAS E PR.tr
Vimos

Poder Legislativo
DE t)IRETRIZES ORÇAMENT Ánras 2A75 deste

nÂ LE.I
tínha*.cs Pru r! -.^lf^.1f^I i rurlltlrlvr

Á^-,1^
-,s agladec*mcs

Q^-á^

r\tenciosametrte.

irresidente

Exnro. Sr.

Sávio Prestes

MD. Pref'eito Mr"iniciPal

Nlciclade
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s$
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RUÀ ADÃO TEIXEIRÀ DÀ §ILVEIRÀ,39á . CEP 97390-OOO FÔNE 55 328213A8 OU 35 3A82lCIl

§

l'.. lf:r',, 't

p â

§S



,\tivirlade n.' 1002 - de e mzrteriais

da Fixada
,1.0.00.00.00.00 .00- de

Total

Átividacle n." 2002 -- do da Cârnara
cla Fixada

3.0.00.00.00.00 ,00- Corrente 85.000
'l'otal

r\tnrdaclc n." ]oUl - das atn'rdades clo

Categoria
11a Fixada

3.0.00.00.00.00 .00 - Corrente 2.3A9.23
4.0.00.00.00.00 .00- cie 1

Total

Categoria
da Fixada

'I-otal

ÀQUI T
,"'

RUA ADÃO TEIXEIRÀ DÂ SILVEIPA,39ó - gEp 97390-OOO FONE 55 32821328 0U 55 3282,t

-Tgà"'r \lí];''
I f'1!,i :i;w.



CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE I.AVRAS DO SUL

ArA z..Po24

Aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, às nove horas, na

sala dos Conselhos Municipais, anexo ao Prédio da Prefeitura Municipal de Lavras do Sul,

reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Saúde presidido pelo 5r. João Rui Dias Nunes

que fez a abertura saudando os conselheiros presentes, reiterando a importância de

exercermos o Controle Social; passando a palavra a Servidora Jéssica Fontoura, Contadora da

Prefeitura Municipal de Lavras do Sul, que apresentou o relatório de RECEITA E DESPESA da SMS,

relativo 26 le Quadrimestre do ano de 2O24, tendo em vista que o MGS foi prorrogado para 30

de Setembro, todavia o mesmo foi apreciado entre os membros conselheiros presentes. Na

oportunidade foi avaliada e apreciada a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias a qual foi

APROVADA POR UNANIMIDADE entre os membros conselheiros presentes. Nada mais

havendo a constar foi encerrada a reunião às nove horas e quarenta minutos, sendo lavrada e

assinada a presente Ata pelos membros deste Conselho.
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.êi :-i( Frefeitura Municipal de Lavras do Sul

Estado do Rio Grande do Su1
I?uer Ccl. M<:2a,373 - Centro - Cx. Postal n." 05 - Lavras <io Sul

Fone: 55 3282 -1229 - Fax : 55 3282 -1267
II mail: contabilidadc@lavrasdosul.rs.gov.br

Ccp 97390- 000

DEMONSTRATIVO DO LIIVI]TE MÁXIMO PARA AS DESPESAS DO P

LEGISLATIVO EM 2025
(Art. 23-A da Constiturção Federal e Art. 12, § 2" da LDO)

Projeção de arrecadação no Exercício Atual
Projeção arrecadaÇão 2Esp eciíicação

1 '1 0 0 00 0 0 00 00 00 - lmpostos, Taxas e
6.900Contrl bu de lVelhoria

1 2 1.5.01.1.0.00.00.00 - CPSSS do §ervidor Civil
l,:.1- --/ \"ivu 1 700.00

1 2 4 0 00.0.0 00 00 00 - Contribuição para o
125.00Custeio do Serviço de lluminação Pública

1.7 1.1.51.1.0.00 00 00 - Cota-Farte do Fundo de '16.400 00
r"lÊip_açêq§9 s MrJ4çipros - üota Mensal

1.7 1.1.52.0.0.00.00 00 - Cota-Parte do lmposto
Scbre a Propriedade Territorial Rural
1 7 1.1.55 0.0 00.00 00 - Cota-Parte do lmposto
Sobre OperaçÕes de Creriito, Câmbio e Seguro, ou
Relativas a Títulos ou Valores N/obiliários -

Ccrrrrercialir?ç?g clo Oui-o

' '/ 2.1.50.0.0.00.00.00 - Cota-Parte da ÉüMS
Í &.90ü.0{i

" : 7.1.51.0.0"00.0ü.ü0 - Cota-Parte do IPVA
1.336

' :.?..i.52,*,0.00 00.CIO

llunicípios
eota-Parte do lPl

217 Q1{i

-:

300.00

n, 'l 2.1.53.0.CI.00.00 CIO - Cota-Parte da
t)'*ntr!buiçáo de lntervenção no Dr:mínio [conômico

'' ! ;t.g.53.0 CI.00 00 .AA - Cota-Parte da
';, :ançí*r6ncia cJa Comg:er:saçâo Financeira das
t:r,::rüãÍ com ,Arretadaçí*a d* lCld$ - i--C no 194nA22

i-r üe,:ÍuçÕes das rer:eitas acirna (exceto eP = 105)

11.üÇ)ü

r)

1 À !1r" 1t -,-.
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2425Secretaria Muniéipal de Assistência Social

de Deíiciência em Esaolar

TOTAL

-9") CONSELHO MUNICIPAL DE AS§I§TT,NCIÀ SOOIAL

Rua Goronel Meea, 373 Fcra: (55) 328e-1843
* ,ÉÀ

CMÂS

Resolução N' 07 DA24

() Conselho Municipal de Assistência Social- CMAS,
reunião Plenária extraordinitrra rcalizada no dia 2710812024" dentro
competências e das atribuições conferidas pelo artigo no 23, da lei 3.800
dia 03/0512023 que cria o Conselho Municipal de Assistência Social
CMAS resolve:

Art. 1o Aprova a Proposta das Despesas da LDO 2025, Lei
Diretrizes Orçament árias 2AZ5 .

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

Lavras do Sul, 27 de agosto de2\24

r
LLt-*l''t-""L
Eliane Machado

Presidente do Conselho Municipal de Assistênçia Social

a Família
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LAVRAS DO SUL-RS

Of. ns A412024 Lavras do 5ul, 22 de agosto de 2A2"4

Pr ezada Sen h ora :

Ao cumprimentá-la, encaminhamos em anexo, cópia da ata ne ü3/2O24 e

Parecer 02/2024, referente a aorovação da LDO-- Lei eJe Diretrizes Orçamentáriasl 2O25.

ice Jardim Machado

Presidente CÁCS * FUNDF.B

úcstào 2023/2026

llma. Sra.

Cláudia Prestes

Secretária de Finanças
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Municíoio de Lavras do Sul-RS

PARECER CIzl2A24

rrovei'ltenre üa )ecíÉLõíia

Municipal de Financas/ Setor de

Contabilidade solicitando a

s}Ji eeúYuv

Após apreciaçâo da Proposta da LDO para 2ü25, e considerados os dados

analisados de acordo com o exposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Relação de
n^^,- ^^--, hl^- -:-J--
:' jt ir -: i: .:: :;r i: - -.

l:ie io,isei;:Lr ãpiü'v'ã a i--- - 2-212,'çor uilani;riidade dos pr=se;rie5, ei.i'i s;S:iãü

extraordinária de 20 de agosto de2024.

Iavras cjo Sul. 21 de asostcr de 2O)4.

SrPn*-*
{7"r

Berenice Jardim Machado

,t::;;,i-;;l: :.!.i5 - i!-!!:?.:i
Gestõo 2023/2026



ATA Ne 0312024

Aos vinte dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, reuniram-se na sala de reuniões da Secretaria

de Educação, às 09h30min., os conselheiros do CACS-FUNDEB, gestão 202312026, Berenice Jardim Machado, re

dos Diretores das escoias e presidente, Leduina Dutra Ferreira, representante da Secretaria Municipal de Educa

Canrargo Gorrçalves, representante do Conselho Tutelar, Josiane Farias Pinheiro, representante das Entidades da

( ivil, Rosandra FernanrJes de Carvalho, representante dos Tecnicos Administrativos, Brurra Rocha Madruga, repr

rlo Conselho Municipal de Educação, Jessica Martins da Fontoura, representante do Executivo Municipal, Tatie

Borges, representante dos professores, Elisabete Candorda Silva representante dos Pais de alunos, Vanessa de F

Lopes, representante dos Pais de alunos. A presidente abriu a sessão, apresentando a pauta do dia: - Apreciação e

rJa Prestação de Contas do Programa Educação lnfantil - Apoio Suplementar/2OZ3; - Apreciação e aprovação da

(Lei de Diretrizes Orçamentárias); - Assuntos Diversos. Após, leitura e aprovação da ata anterior. Nà sequência,

apresentação do demonstrativo de prestação de contas do Programa Educação lnfantil - Apoio Suplemet

conforme relatório encaminhado pela Secretaria de Educação. Os dados são analisados e conferidos, concluiu-

hor.rvcranr prejuízos e as despesas Íoram aprovadas por unanimidade dos presentes. Registramos ainda, que as

iatrelle e Bruna são professoras em uma das creches contempladas com os materiais adquiridos com o recu

suplementar, e compartilharam com os demais conselheiros o recebimento dos itens, e a importância dos m

processo de ensino e aprendizagem das crianças. O próximo assunto trata do estudo e aprovação da Lei de

Orçamentária - LDO/ 2025, foi recebido da Secretaria de Finanças o demonstrativo da LDO|2025, a explanaçã

espeÇifiÇidades de cada elemento, da projeção de valores, bem como demais detalhes pertinentes, foi reali

conselheira Jessica, os clemais conselheiros oportunizaram-se do momento para fazer alguns questionamentos e

,i,,, ,ir, i,1.i:,. r:rrr :{tllunto. i\ Lr:i de t)iretrizes Orçanrentári a - LDO/ 2O25, íoi aprovada por unanimidade dos

Apos foi acessado o Sistema Educacenso, com a finalidade de apreciação dos relatórios finais, destacamos que

anterior também foram apresentados os dados preliminares do censo escolar/ 2024, constatou-se uma redução

alurros da rede municipal de ensino em comparação com os anos anteriores, foram debatidas as principais

rc,dução e as possíveis medidas para diminuir a evasão da rede municipal. Na sequência, a presidente, informa as

na composição do CACS-FUNDEB devido ao afastatnento de alguns conselheiros suplentes e também a inserção

r,,prilsentantes dos estudantes secundaristas conforme indicação recebida do lnstituto Estadual de Educação

nesta cJata. O pedido para as alterações necessárias será encaminhado ao setor competente. Nada mais haven

encerro a presente ata, assinada por mim, os demais presentes assinam a lista de presença.

.]hdâ,u,.Á,T
Bereàide Jardim Machado

Presidente do FUNDEB
Gestáo 202312026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DO SULIRS
cME - CONSELHO MUNIC|PAL DE EDUCAÇÃO

Rua Coronel Mesa, no 400 - Bairro Centro - Lavras do Sul - RS - CEP97390-000
Email : cmelavrasrs@hotrnaÍ1. com

íi+,lgtl.llí1 !Lrl,rlJP.lt [€ {;OúCâçtô

PARECER CME NO 05'2024

Aprova a Lei de Di

Orçamentárias da Secretaria Municipal
Educação para o ano de 2025.

O Conselho [\íunicipal de Educação de Lavras do Sul- CME/LS, com fund
Lei Municipal No 3.725, de 28 de março de 2022, Ad. 11, lnciso V, possui a competênc
participar na elaboração do orçamento municipal relativo à educação.

RELATÓRIO

O Conselho MunicÍpal de Educação de Lavras do Sul, recebeu o ofÍcio n' 04612

de 26 de agosto de 2024, encaminhado ao CME para apreciação e aprovação da P
das Despesas da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 2025. O referido encamínham
deu origem a Sessão Extraordinária deste Conselho. A Ata assinada pela presidente
cópia do livro ponto, assinado pelos demais membros no dia da Sessão P

Extraordinária, que comprova os membros presentes, acompanham esse parecer.

ANÁLISE DA MATÉRIA

O Conselho [Vlunicipal de Educação reunido em Sessão Plenária Extraordin
contou com a presença de Técnica Contábil da Secretaria MunÍcipal de Finanças, J

Martins da Fontoura, que apresentou a Proposta das Despesas da LDO -2025. AT
foi bem clara na apresentação e nos esclarecimentos. Aceitou as sugestões colocadas
G[/E, para uma ação que vise a implementação da computação, no Sistema [\íun
Ensino - SME como estabelece a Base Nacional Comum Curricular - BNCC e uma a
destina ao Tempo lntegral que foi aderido em uma escola da rede este ano. Após po

a respeito dos questionamentos realizados e das sugestÕes apresentadas, o colegi
aprova a proposta.

a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DO SUL/RS
cME - CONSELHO MUNIGTPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Coronel Mesa, n0 400 - Bairro Centro - Lavras do Sul - RS - CEP97390-000
Email: cmelavrasrs@hotmail. com

c,;,t5i:irl! u#;rl:rÊ lr fi c$uc^Çtô
tr.tr,:& ir '

CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Conselho [Vunicipal de Educação de Lavras do Sul,
Proposta das Despesas da Lei de Diretrizes Orçamentárías (LDO) 2A25.

Lavras do Sul, 28 de agosto de 2ü24.

Aprovado por unanimidade pelas Conselheiras presentes na Sessão
Extraordinária de 27 de agosto de 2A24.

a

a

S"LJ'.-c-
BruÍra Rocha"Madruga

Presidente do CIME

4mffffi



PREFEITURA IUUNICIPAL DE LA\iRAS DO §UUR§
CME - CCINSELHO MUNICIPAL DE EDIjGAÇÃO

Rua Coronel Mesa, no 400 - Bairro Centro - Lavras do Sul- RS - CEP9739&.000
Email : cmelavrasdosu12022@outlook. comrr I :r,rr:!l li 1 ..irrÀil_t)

ATA CfrIE 1312024

Acs vinte e sete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e quatro {27lOAl2A24},
às 13 horas e 30 minL,rtos, na sala de reuniões da Secretaria ilrlunicipal de
Educação - SlVlED, reuníram-se a Presídente Bruna Rocha fi/adruga, as
conselheiras Elizangela Lopes dos Santos, Tainara Marques de [Vlarques
Camargo, Tatielle Cardoso Borges e Rosandra Fêrnandes de Garvalho, para
reuniâo Extraordinária. No primeiro momento foi apresentada a Técnica Contábil
da Secretaria [funicipal de Finanças, Jéssica fulaúins da Fontoura, que
apresentou as açÕes e valores propostos na Lei de Diretrizes Orçamentarias
para CI ano 2025, explicando que alguns valores são para manterem as ações
validas, caso a prefeitura receba alguma êmenda extra para ação já descrita ali.
Foi sugerido que fosse acrescentado uma ação visando a implementação da
computação, sendo essa uma obrigatoriedade da BNCC, na qual o fuXunicípio

deve eomeçar a organizar-se para oferecer, foi sugerido em conversa com a
própria Técnica sobne a importância de uma açâo que vise contemplar a
Educação em Tempo lntegral, modalídade de ensino essa, que CI SfulE aderiu
em uma escola no início do ano de 2024. A Técnica concordou com as duas
ações sugeridas, e os membros do colegiados aprovaram as propostas,
Aproveitando o momento, a presidente levantou a ímportância de CIs

profíssionais que atuam em Berçário 1, usem proteção nos calçados, ê se teria
como comprarem caso seja sugerido pelo CN/IE, que a SfulED implementassem
essa conduta nos Berçários 1, da escolas Mantidas. Os membrCIs concCIrdara
com a importância, ficando definido que CI CIVIE, enviará a sugestão de adesão
para SfulED. Não havendo mais nada a tratar, lavro a presente ata que será
assinada por mim e pelas demais presentes, l-avras do Sul, 27 de agosto de
2024. {},í: . ,\, , ,"-t .j- tv'I v \\' '(L ,
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EXERCÍCIO DE 2025.

Aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, às dez

trinta minutos, no Plenário da Câmara de Vereadores de Lawas do
representantes do Executivo Municipai apresentaram as ações previstas para
de Diretrizes Orçamentárias. 0 vice-presidente do Legislativo e

Comissão de Industria, Comércio, Turismo, Finanças e Orçamento, Renan De

solicitou que conste em ata que não aconteceu divulgação prévia de Edital, não
envio de convites e não houve solicitação do plenário da casa legislativa.
também a presença dos vereadores Luís Augusto Bittencourt, Clemar
Careca, Neto Viana, e Adílson Seixas. 0s funcionários públicos do Executivo, I
Fontoura e Agnaldo Saraiva apresentaram o valor previsto por s

vereadores presentes na audiência relataram que não restaram com dúüdas.
a conclusão da leitura, nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a aud
devendo ser lavrada esta ata que terá como parte integrante a lista de
será assinada pelos membros integrantes da Comissão de Indústria,
Turismo, presentes que desejarem.
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Prefeítura Municipal de LavraS do qUl

Eslario rio ltio (lrande rio Sul
llua (lcl \1cza. ll'/'.1 (}rntr',:r Cr. I)ostal n." 0:i l,iilras tlo S,rtl

lionr:: 55 32[12 1229 - Ii'ax : 55 i]2t,2 l:lb,''
D mail : cor-r t.ar btlicl ad c(rilavra sclosil i . rs. 51t;r'. lt r

Ccp: 971)90- 000

PAI{I rClri{ DO C ONJS l:l-l lO Dl rl.illlrl{A'flVO

l.is abaixo assinadi)s. na concliçào dc rrcnrblos c1o Consclho I)clilrcr'ativ
licelrnc Proprio clc Pr:cvidôncia Social (ltl)PS) e clr cLlrlprinlorlo das atliirrr
li":gai:; c cslatutárias. promovcrarrl: a aprovação c1a I-DO 2025.

IJiiscziclo nos cxalncs clctLracios. solros dc pareccr cluc as corttiis al)r'csc

illi.rr'i"r,r(,'jr a aploVaçào pclos scnhorcs c0nsclheiros. s('nr 11r[rit1rt,'r'rr::,ra]
t', (-rr)t-r I;nCiaçãO.

Lavrers c1o Sr-r1. 28 dc agosto dt: 2
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Reqime Própnio de Previdên*ia Srrçfi;x§

de Lavras do $ul - RPP§
Estaido do I?io Grandr-: do Sul

Ilut.r Ccl. Mr..ztt, llTll - Ccntro Cx. l'ost;rl n." 01; - I.,arrras do Slr-r l

Fone: 55 3282 -1229
IJ_rnai I : con tab i 1 ici a d c lavra sd o s ul(ritgnr a i i. co rn

C<:p:971\90- O00

l.lS'l'r\ i)Lr I'}l{lrSliNÇA

Iil.iLiNlÀo ORI)INAIUA I)11 28 Dll AGOS'I'O Dil 2t)24

Rtll;EItIlN'l'll A A'i'A N" 4912024.

C(,.)l'.lSIrl .l IIIIROS I)O RPPS ASSIN,TYI'UI(A
Jcsrrii:a Martins da l;onloura
( i)rcsirJ.cntc

Arrderson I'rontoura Itodri
Âna (lristina'l'cixcira
Cristian l.civas Gonçalves
\lirrciir I{cgina Ircn'cira Machackr

l,avras do Sul, 2tt dc agosLo tlc llri.l
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Data de Protocolo do Projeto de Lei na Câmara
Data de ciência em Plenário do Projeto de Lei
Data de entrega do Projeto para Parecer da Assessoria Jurídica
Data de entrega do Parecer da Assessoria Jurídica à Comissão
Data de entrega do Parecer de Admissibilidade da Comissão
Data de leitura do Parecer de Admissibilidade ou não, em Sessão

Data de retorno do projeto para Comissão de analise quanto ao Mérito
Data da realizaçáo de Audiência Pública
Projeto de Lei à disposição na Secretaria aos Srs. Vereadores para
Emendas à Comissão
Votação Final do P§eto de Lei com ou sem Emenda
Retorno do Projeto ao Executivo para Sanção

JOÃA FRANCISCO DA 9pÁNCO

a

02/09t2
03/0

l3

l7
23t0912.

análise e Apresentação
2NA9 a1'll

07n
08/1

PORTARIA 18, DE 04 DE SETEMBRODE2O24

"Estabelece Prazos de Tramitação
Projeto de Lei ne 40 de 2024 -
sobre a Lei de Diretrizes
para o Exercício de 2025."

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Lavras do Sul, Estado do
Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica
Município em seu art. 80, inciso II:

Resolve:

Estabelecer Prazos de Tramitação do Projeto de Lei de np 4012024 - Dispõe so

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de2025, que serão os seguintes:

Sala "João Francisco da Cuúa Franco" da Presidência da Câmara de Vereadores
Lavras do Sul, 04 de setembro de 2024.

(

Vereador Dimmy Leão Alyes
Presidente

Registre-se e Publique-se

AQUIO POVO v07
IA=ry

R|JA ÀDÃO TETXETRA DÀ STLVETRA, 39ó - CEp 97390-OOCI FONE 55 32821328 QU 55 32821010

TEM YEZ!

I

I

--'a'-'**'""-**

qry'k*ff


